
DIÁRIO 
ANO XL- N• 076 

1-ATA DA 110• SESSÃO, EM 24 DE JUNHO 
DE 1985 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 -Oficio do Sr. 1'--Secrebírlo da Climara dos 
Deputados 

N' 227/85, encaminhando autógrafo do Projeto de 
Lei da Câmara n' 94/84 (n'~' 1.718/83, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre ingresso no Corpo de Enge­
nheiros e Técnicos Navais-CETN. 

1.2.2 - Leitura de Projetos 

-Projeto de Lei do Senado n" 183/85, de autoria 
do Sr. Senador Gabriel Hermes, de apoio à produção 
nacional de insumos bãsicos à industria farmacêuti­
ca. 

-Projeto de Resolução n9 27/85, de autoria da 
Comissão Diretora, que altera o art. 530 do Regula­
mento Adminístrativo do Senado Federal. 

1.2.3 - Comunicação da Presidência 

Prazo para oferecimento de emendas ao Projeto de 
Resolução n"' 27 f85,1ido na presente sessão. 

1.2.4 - Discursos do Expediente 

SENADOR FÁBIO LUCENA- Encaminhando à 
Mesa Requerimento solicitando a transcrição, nos 
Anais do Senado, do artigo do jornalista Tarcísio 
Holanda, publicado no Correio Braziliense de hoje, 
intitulado "Direita dã sinais de que estã viva". 

SENADOR HUMBERTO LUCENA, Como Líder 
- Esclarecimento do Ministro do Desenvolvimento 
Urbano e Meio Ambiente sobre os novos níveis de 
reajuste das prestações do Sistema Financeiro da Ha­
bitação. 

SENADOR CESAR CALS -Atuação do Sr. Q­
sar Cais Neto. Prefeíto de Fortaleza, a propósito do 
anúncio de sua exoneração pelo Governador Gonza­
ga Motta. 

SENADOR LUIZ VIANA -Falecimento do Sr. 
Ferieira Brito. 

SENADOR CARLOS ALBERTO '-- Defesa da 
apreciação preliminar, pela Comissão de Consti­
tuição e Justiça do Senado Federal, do Projeto d~ Lei 
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da Câmara n9 48(85, que estabelece normas para rea­
lização de eleições em 1985, dispõe sobre alistamento 
eleit~ral e o voto do analfabeto e dá outras providên­
cias. 

SENADOR GAST-ÃO MVLLER - Acidente 
aéreo ocorrido no Estado do Mato Grosso. _ 

1.2.5 - Comunicação da Presidência 

Recebimento do Ofício n9 S /23, da Prefeitura M-U­
nicipal de Belo Horizonte - MG, solicitando, pelas 
razões que expõe, a alteração do art. l9 da Resolução 
n'i' 135, de 5 de dezembro de 1984. 

1.2.6- Leitura de Projeto 

Projeto de Lei do Senado n9 184/85 - Comple­
mentar, que acrescenta dispositivo à Lei Cõmple­
mentar n9 11, de _25 __ de maio de 1971, com vistas a 
atribuir aos sindicatOs a competência-para- compro­
var a condição de trabalhador rural de pretendente a 
benefício do PRORURAL. 

1.2.7- Requerimento 
N"' 160/85, de autoria do Sr. Senador Fábio Luce­

na, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado, 
da matéria sob o títuiQ;, "Direita dá sinais de que estã 
viva", de autoria dO Jornalista Tarcísio Holanda, 
publicada na edição de hoje do Correio Braziliense. 

1.3- ORDEM DO DIA 
-Requerimento n"' 66/85, solicitando a convo­

cação do Senhor Ministro de Estado do Interior, 
Doutor RonaJdo Costa Couto, a fim de prestar, pe­
rante o Plenário do S~nado, esclarecimentos sobre os 
Decretos n9s 9l.l78 e 91.179, de 1"' de abril de 1985. 
Aprondo após usar da palavra o Sr. Itamar Franco. 

-Requerimento n9 141/85, solicitando a convo­
cação do Senhor Ministro de Estado ~s .Comuni­
cações, Doutor Antônio Carlos Magalhães, a fim de, 
perante o -Pfenlrío do Senado, esclarecer os temas 
abordados em entrevista concedida por" aqUela auto­
ridade em 12 de junho de 1985 e atinentes à estabili- _ 
dade político-institucional dO País. Aprovado após 
usarem da palavra os Srs. Hélio Gueiros, Fábio Lu­
cena e Itamar Franco, no encaminhamento da vo­
tação do Requerimento n9 162/85, de preferência 
para a niiitêria. _ . 

- Projeto de Lei da Câma_ra_ _n9 37/81 (n9 
-1.795/79, na Casa de origem), que acrescenta pará-
grafo ao art. 65 da Lei n'~ 4.504, de 30 de novembro 

de 1964, que dispõe sobre o Estatuto da Terra e dá 
.outras provi_9ências. Votação adiada por falta de_ quo-­
rum. 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 52/82 (n"' 
1.076/79, na Casa de origem), que veda novas ins­
crições no quadro de provisionados na Ordem dos 
Advogados do Brasil e, mediante alterações da Lei n9 
4.215, de 27 de abril de 1963, assegura, aos atualmen­
te inscritos ness~ _quadro, o amplo direito de exercício 
da profissão de advogado. Votação adiada por falta 
de quorum. 

- Requerimento n"' 57/85, de autoria dos Líderes 
Gastão Míiller e Moacyr Duarte, requerendo, urgên­
cia para o Oficio S/2, de 1985, do Governador doEs­
tado do Rio Grande do Norte, solicitando autori­
zação do SenadÕ Federal para realizar operação de 
crédito externo no valor de cínqnenta milhões de 
dólares. Votação adiada por falta de quorum. 

-Requerimento n"' 58/85, de autoria dos Líderes 
Gastão Maller e Moacyr Duarte, solicitando, urgên­
cia para o Ofício i1_9 S/8, de 1965, através do qual o 
Prefeito Municipal de Anápolis (GO), solicita autori­
zação do Senado para que aquela Prefeitura possa 
realizar operação de empréstimo eXterno no valor de 
USS 3,5oo;ooo.oo. Votação adiada por falta de quo-
rum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 233/81, que fixa 
percentual mínimo para aplicações em educação pe­
las empresas em que o Estado tem participação acio­
nâria majo_ritária. Votação adiada por falta de quo­
rum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 53/83, que dispõe 
sobre a realização de palestra, nos cursos de }9 e 29 
graus dos estabc:lecimentos de ensino do País, sobre 
personalidades que se destacaram no plano nacional 
ou estadual e dá outras providências. Votação adiada 
por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 18/84, que acres­
centa a categoria profissional do Contador no grupo 
das profissões liberais. Votação adiada por falta de 
quorum. 

1.3.1 - DisciD'sos após a Ordem do Dia 

SENADOR V!RG!LJO TÀ VORA. como Líder­
Dados que serão discutidos na próxima quarta-feira, 
com a Liderança do Governo, sobre o desempenho 
da nova administraçãõ -no setor econômico. 

SENADOR ALBANO FRANCO - Discurso do 
Ministro Aurelial'l:O Chaves, por ocasião do recebi-
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Diretor-Geral do Senado Federal 
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Diretor Executivo 
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Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

mento do prêmio .. Tendência 1985", conferido pelo 
empresário Adolpho Bloch, 

SENADOR JORGE KALUME - Exorbitância 
do aumento da prestação da casa própria, decretado 
pelo Governo. 

SENADOR GASTÃO MVLLER - Reivindi­
cações da Associação de Dirigentes de Empresas 
Imobiliárias de Mato Grosso, junto à Caixa Econô­
mica Federal, referente a bloqueio de novos financia­
mentos habitacionais. 

SENADOR JOSE IGNÁCIO FERREIRA~ Con­
siderações sobre o reajuste daS prestações dos mu­
tuários do Sistema Financeiro da Habitação. 

EXPEDIENTE 
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Impresso sob a_ responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superfície: 

Semestre 

Ano ... -:;.. .............................. --.-.- .. - .... . 
.crs 3.ooo,oo 
CrS 6.00Cf,OO 

Exemplar Avulso: Cr$ 50,00 

Tiragem: 2.200 e~emplares. 

SENADOR NUSQN CARNEIRO- Pleito dos 
Agentes de Transporte Marítimo e Fluvial, no senti­
do de melhoria de vencimentos a exemplo de outras 
categoriás funcionais do Ministério da Fazenda. 

1.3.2- Designaçilo da Ordem do Dia da próxima 
sessilo 

1.4- ENCERRAMENTO 
2- DISCURSOS PROFERIDOS EM SES. 

SOES ANTERIORES 

Do Sr. Humberto Lucena, pronunciado na sessão 
de.19-6-85. 

Do Sr. Virgflio Távora, pronunciado na sessão de 
21-6-85. 

3- RETIFICAÇÃO 

Ata da 97• Sessão, realizada em 12-6-85. 

4- CONSELHO DE SUPERVISÃO DO PRO-
DASEN 

Ata da 58• Reunlilo, realizada em 4-6-85. 

5-ATAS DE COMISSOES 

6-MESA DIRETORA 

7- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

8- COMPOSICÃO DAS COMISSÕES PER­
MANENTES. 

Ata da llOlll Sessão, em 24 de junho de 1985 

3~ Sessão Legislativa Ordinãria, da 4 7~ Legislatura 

ÀS 14 HORAS E30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Fábio 
Lucena- Raimundo Parente- -Afcides Paio- Odacir 
Soares - Aloysio Chaves - Gabriel Hermes - Hélio 
Gueiros- Alexandre Costa- João Lobo- Cesar Cals 
- José Lins - Virgflio Távora - Carlos Alberto -­
Moacyr Duarte- Martins Filho- Humberto Lucena 
- Marcondes Gadelha - Cid Sampaio - Lourival 
Baptista - Heráclito Rollemberg -Jutahy Magalhães 
- Luiz Viana- Henrique Santillo- Mauro Borges­
Enéas Faria - Carlos Chiarem - Octavio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 30 Srs. Senadores. 
Hayendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de_D_eo~.ts, iniciamoS no"ssos li'áóã.lhos. 
O Sr. 1 9-Secretãrio irá proceder à leitura do Expedien­

te. 

É lido o seguinte. 

Presidência do Sr. Martins Filho 

.EXPEDIENTE 

OFICIO 

Do Primeiro Secretário da Câmara dos Deputados 

N9 227/85, de 21 do corrente, encaminhando aut~gra­
fo do Projeto de Lei _da Câmara n9 94, de 1984 (n9 
L718f83, na casa de origem), que dispõe sobre ingresso 
no Corpo de Engenhelfos e- ·Técnicoi Navais. CETN. 

(Pro]~Í.o que se transformou na Lei n9 7 .326, de 18-6-
85.) 

"O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Cí Expedien-
te lido vai à publicação. --

Sobre a mesa, projeto de lei que vai s~r lido pelo Sr. }9-

Secretário._ 

É lido o seguinte. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 183, DE 1985 

Apoio à produção nacional de insumos básicos à In­
dústria Jannacêutica. 

O Congressà--Naclonal decreta: _ 
Art. }9 O Governõ Federal assegurará apoio técni­

co, financeiro, administrativo e fiscal a projetos de pro­
dução .no Pais de insumos básicos destinados à indóstrja 
qufmico-farmacêutica, aprovados pelo Conselho-de l)e.. 
senvolvimento Industrial. 

Parágrafo único. O apoio referido-neste artigo será 
formalizado em consonância com as normas e os cri­
térios de que tratam os artigos seguintes desta lei. 

Art. 29 A Central de Medicamentos- CEME emi­
tirá listagem, a 30 de janeiro de cada ano, indicando as 
ca~ênciiis e as príOridades em função das quais poderão 
ser preparados projetos industriais completos para a 
fabricação, no País, dos insumos destinados à indústria 
químico-farmacêutica a que se refere o art. 19 desta lei. 
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Art. JS" Atendendo os requisitos previstos nos arts. 
19 e 2~' desta lei, e o requerimento e nOrmas técnicas de 
cada estabelecimento, ficam os bancos da rede bancâria 
ofícial autorizados a garantir financiamento, quando so· 
licitados, a juros módicos e pra:z;o longo, aos projetos in· 
dustriais a que se refere esta lei. 

Art. 4~> Aprovado pelo Conselho de Desenvolvimen­
to Industrial projeto industriaJ para produção no País de 
um tipo de insumo para a indústria químico· 
farmacêutica, nenhum outro plano de produção de ma­
terial similar serâ no órgão recebido ou examinado pelo 
prazo de dois anos. 

Parágrafo único. No fi_rn do prazo previsto neste ar­
tigo, se o projeto que recebeu aprovação e incentivos não 
tiver sido implantado, fica o espaço· que ele iria ocupar 
novamente consid.erado aberto. 

Art. 5'i' Na implantação e no desenvolvimento_ de 
projeto industrial para a produção de insumos bãsicos à 
indústria farmacêutlca, nos termos do que dispõe o arti~ 
go 49 desta Jei, serão concedidos à empresa responsável 
pelo aprovado, os seguintes incentivos: 
I- isenção ou redução até O (zero) das aHquotas do 

Imposto sobre a importaçã..:> nos casos de importação, 
sem similar nacional, de equipamentos, máquinas e ins­
trumentos, com respectivos acessórios, sobressalentes e 
ferragens, necessários à atividade programada; 

11- isenção do Imposto sobre a Exportação para o 
insumo produzido; 

111 - isenção ou redução até O (zero) das alíquotas do 
Imposto sobre Produtos Industrializados; 

IV- isenção ou redução até O (zero) das alíquotas do 
Imnposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Segu~ 
ros sobre Operações relativas a Títulos e Valores Mobi­
liários incidentes sobre operações de câmbio vinculadas 
ao pagamento do preço dos bens importados e dos con­
tratos de transferência de tecnologia; 

V- dedução, como despesa operacional para o efeito 
de apuração do Imposto sobre a Renda e Proventos de 
Qualquer Natureza, dos gastos realizados em programas 
próprios, devidamente comprovados, que tenham por 
objeto a pesquisa e o desenvolvimento de recursos huma­
nos necessários ao" desenvolvimento e consolidação da 
estrutura de produção montada para o fim previsto no 
artigo I 'i' desta lei. 

ArL_6_11 A empresa beneficiária dos incentivos a que 
se refere_o art. 511.d~ta lei terª- de devolver à Fazenda ~a-, 
cional o valor a eles correspondente, no prazo e na forma 
que vierem a ser determinados na regulamentação desta 
lei, se não houver cumprido o compromisso de produção 
justificador dos ditos im.;.cntivos. 

Art. 111 A partir do ano seguÍnte ao do-rníciÓ odà"-pfO.. 
dução no Pa_í_s de um insumo utilizáVel na indústria 
químico~farmacêuttca, a importação de similar estran­
geiro só será permitida, em termos do quantitativo, no li­
mite da diferença entre o volume da produção interna 
programada para cada período anual e o consumo na­
cional estimado que exce_der a essa, produção na faixa do 
mesmo período. 

Art. 89 O Governo da União estimulará e apoiilrá 
associações de grupos da iniciativa privada, parã acon­
secução de projetos industriais da categoria dos previstos 
nesta lei, podendo inclusive participar dessas asso­
ciações. 

Art. 99 Em situações excepcionais, quando não hou­
ver projetos qualificados para a produção no País de in­
sumos farmacêuticos de alta essencialidade, o 'Governo 
da U niãQ tomará a iniciativa de promover diretamente a 
implantação de sistema industrial para esse f):rtL 

Parágrafo único. Quando ocorrerem casos em con~ 
sonância com o que está previsto neste artigo, a figura da 
empresa estatal permanecerá, no estrito limite em que 
ainda não houver empresa privada de capital nacional 
capacitada a assumir a responsabilidade e o comando do 
projeto. _ _ _ 

Art. 10. A regulamentação desta lei"estàbelecerâ dis­
posições disciplinadoras para assegurar. sem disparida­
de, um equânime fornecimento dos insumos produzidos 
nos termos nela previstos a todas as indústrias instaladas 
no País que se habilitarem para seu aproveitamento na 
sua linha de produção. 

Art. 11. Esta lei será regulamentada pelo Poder Exe~ 
cutivo no prazo de 90 (noventa) dias. ouvidos a CEM:E;­
Central de Medicamentos, o Ministério da Indústria e do 
Comércio e o Ministério da _Fazenda. · 
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Art. 12. Esta lei entra em vigor na data de sua publi~ 
cação. 

Art. 13. Revogam-se as disposições contrãrias. 

Justificação 

Empresário e parlamentar há muitos anos procurei 
sempre agir, no exercício dos dois papéis- não descu­
rando, einbora, dos deveres e interesses atinentes a eles 
- -ãtento ao interesse mais alto e amplo do País c de seus 
tripulantes, condição na qual jamais esqueci de incluir­
me. 

Não me sinto excepcional, agindo desse modo. Admi­
to que esteja :ipena·s cutnprindo meus deveres de ser hu­
mano c de cidadão. 
-Passei dizer, com satisfação e até com orgulho patrióti~ 

Co, que- uma grande maioria dos patrícios oom quem 
convivo nos círculos empresarial e parlamentar - tam­
bém pensa e age, preocupada em todos os momentos 
com o desenvolvimento econômico, social e político do 
Brasil. Associamos nossa atividade na empresa ou no 
Parlamento a um esforço permanente e onírnodo para 
que o País adquira sem demora as necessárias condições 
para um desenvolvimento auto-sustentado, com a elimi~ 
nação definitiva dos laÇ(ls de dependência que ainda to­
lhem os movimentos da Nação brasileira no espaço do 
tempo histórico abeito à nossa Jreiite. 

Não_ farei, nesta oprotunidade, uma digressão sobre o 
cõnceito de deSenvolvimento. O que pudesse dizer ares­
peitO seria repetitivo e ocioso. Graças a Deus e para o 
bem de nossa Pátria, o tema é hoje de domínio público e 
no País que habitamos c com o qual convivemos nesse 
momento existe plena consciência sobre o que ajuda e o 
que- prejudica o Brasil, considerada a meta desejável de 
sUa emancipação global. 

Vivemos num mundo brutal, pelas competições eco­
-iiôniicas que abriga e pelos egoísmos e violências que as­
sinalam a coeX.ístência das nacionalidades no 1;eu painel. 

Não_ podemos esquecer a verdade desse quadro, ao 
tratar internamente dos problemas nacionais. Esses 
problemas têm de ser equacionados e resolvidos, CQ_nsi­
derando a situação exata do mundo que nos cerca e dos 
obstáculos que ele impõe aos nossos propósitos de eman~ 
cipaçãO plena. 

A lei é o instrumento de que dispomos para disciplinar 
Sifuações e para SitUar, acima dós múltiplos interesses 
pequenos, divergentes ou conflitantes que sempre ex:is-. 
tem nas sociedades, o interesse claro e abrangente da co­
letividade naciOnal como um todo. 

Legislar é, em certo sentido, disciplinar divergências e 
hierarquizar prioridades, tendo em vista um _o}:ljetívo 
concreto e ético a atingir. A política, aplicada a qualquer 
setor, tem sempre uma filosofia que justifiCa, que explica 
e que interliga as medidas programadas e praticadas no 
seu âmbito c a própria finalidade tíltima para a qual es­
sas medidas foram adotadas. 

A idéia dominante para o legislador interessado no 
progresso da sociedade em que vive é contribuir, no 
p·ossfvel, para o rápido fortalecimento das estruturas 
econômicas e sociais da Nação -pois, só a partir desse 
fortaleCimento pode-se esperar o advento de uma justiça 
sociãl eStável e de um aperfeiçoamento político sem cri~ 
ses. O _encamirihãmento desse processo, obviamente, 
deve ser conduzido pel9s canais da democracia, tal qual 
a entendem e praticam as nações mais evoluídas do mun~ 
dó ocidenüif. 

Nem sempre O tecnicamente certo exprime a medida 
oportuna, desejável. A medida de mais alta sabedoria 
poiítica é aquela que viabiliza as transiÇões, do pior para 
o melhor, dentro do relativo. sem pretender assumir a 
forma de uma solução .final~ perfeita. Uma nação é um 
_proce~ no tempo e o essencial, para a felicidade dos 

- que a iniegram, é não interiompê-lo, não tumultuã~lo, 
p-orque iSso representaria uma rrrecuperãvel e inútil per­
da de tempo. 

h no _contexto dessas idéias gerais que situo a proposta 
veiculada neSt!! projeto de lei. 

No ·u-niVersO da- p!ob"lemátiCa desenvolvimentista, o 
grau de nacionalização e de independência que um país 
atinge no ãffibito da indústria químico-farmacêtitica ins~ 
talada no seu território é fator de tmportância funda~ 
mental, cabe assinalar com ênfasC'e clareza. Os produtos 
gerados por essa -iiíüústria são essenciaiS à nação. 
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E suficientemente conhecido o processo involutivo 
que marcou a indústria químico-farmacêutica instalada 
no Brasil, no curso dos últimos anos. Ocorreu na ãrea 
um amplo e violento processo de desnacionalização. 
Voltamos a uma situação de dependência da qual pare­
cia havermos saído alguns decênios antes, quando jâ 
tínhamos aqui alguns sólidos e conceituados labora­
tóriOs pertericeti.tes a brasileiros e dirigidos por brasilei­
ros. 

A existência desses laboratórios representava uma 
condição preliminar para que viéssemos a desenvOlver, a 
seguir, uma produção de medicamentos com base em 
pesquisas aqui meSrriO desenvolvidas- e para podermos 
vir a ter, inclusive, nessa produção, direcionada em parte 
para a exportação, uma importante fonte -de divisas~ 

-Ao contrário do que se poderia esperar e do que era 
desejâvel para o bem do País, os fatos supervenientes nos 
afastaram cada vez mais da possível confirmação dessa 
expectativa. Por quê? - cabe formular a indagação. 

A primeira causa, nós a encontramos, evidente, na 
própria composição da indústria farmacêutica no mun­
do desenvolvido. Os grandes laboratórios, células dessa 
indústria, são organizações que atingiram grande pode­
rio econômico, teCnológico e científico, com todas as 
suas energias e recursos mobilizados para a conquista do 
domínio universal dos mercados. Para o sucesso dessa 
conquista todos os meios lhes parecem válidos e são usa­
dos como se o fossem. 

A segunda causa estã no papel nos últimos anos assu­
midos. no plano mundial, pelas técnicas· de comuni­
cação, transformando simples fórmulas e marcas de me­
dicamentos em artigos mágicos, de consumo ecumênico. 

O potencial econômico e os recursos humanos de que 
de há muito dispõe, permitiram aos laboratórios ameri­
canos, ingleses1 franceses, suiços, alemães e italianos 
uma posição de ponta na fabricação e no lançamento in­
ternaci-onal de remêd.ios programados por suas equipes 
de cientistas e de experts em comercialização. 

Usando esses produtos de prestfgio junto ao público 
dos países perifericos - simultaneamente trabalhado 
pelo fogo cerrado dos meios' de propaganda (via impren­
sa, rádio, televisão, cartazes e luminosos nos lugares 
públicos - e com o auxílio de processos comerciais 
agressivos e nem sempre lícitos (o dumpirii: é um deles), 
os laboratórios, ungidos pela fama internacional, enfren­
tam, e facilmente desbancam, na concorrência direta, os 
laboratórios locais encontrados na trajetória de sua ex­
pansão. 

Então, já enfraquecidos, comercial e fmaneeiramente, 
os laboratórios. dos países invadidos e ocupados pelo 
marketing dos grandes produtores mundiais de medica­
mentos tornam-se presa fácil das empresas dominadas. 
Incapacitados- pelo declínio dos negócios- à susten­
tação da luta comercial iniciada, os laboratórios locais 
acabam, eles próprios, -interessados em passar à con­
dição de associados ou de empresas subsidiárias dos la­
boratórios estrangeiros. É -uma Torma Jementãvel, pre­
cãria, mas serri alternativa, de assegurar um tipo de perR 
manência no mercado e de garantir o emprego aos que 
neles trabalham. 

Comprado o laboratório nacional. seu comando passa 
imediatamente a prepostos do adquirente. Em seguida, 
podem acontecer duas coisas: ou o comprador encerra as 
atiVidades do laboratório adquirido, para diminuir os 
custos oper~t:ionais no país ou mantém a estrutura· em 
funcionamentO-apenas para aproveitar o trânsito de suas 
marcas no mercado interno e a rede distribuidora im­
plantada. 

De qualquer modo, a encampação sucessiva dos labo~ 
ratórios _nacionais descaracteriza o parque industrial 
químico-farmacêutico existente no País e faz com que as 
decisões a respeito de seus planos de trabalho passem a 
ser tomadas de fora, em detrimento do consumidor l9C31, 
destinatário, iridefeso e silencioso, dos remédios produzi­
dos, mas, invariavelmente responsãvel pelos custos e pe­
los lucros das_eropresas que fabricam e que vendem esses 
medicamentos. 

É a situação a que chegamos no Brasil, nesses últimos 
anos, com a presença de diferentes absurdos que bem 
justificariam uma enérgica tom"ada de posição de nosso 
Governo - ainda não assumida. 

Cada remédio compõe-se, como ninguém ignora, de 
dois elementos. Em primeiro lugar, o fámtaco, que ê o 
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seu princípiO ativo, sua razão de ser- e, além do fârma~ 
co, todos os demais componentes do preparado integram 
o segundo elemento. 

O que acontece é que, quase sempre, o mesmo fãnna-_ 
co entra na composição de diferentes preparados. No 
Bras"il, por exemplo, temos cerca de40.000 marcas de re­
médios registrados, que giram em torno de 11.000 itens, 
somente. Há casos de um mesmo n..rm_aco estar presentes 
em mais de 30 mar-cas. 

Nos Estados Unjdos existem cerca de 20.000 marcas 
no mercado, englobando 700 fârmacos. Em Cuba 7" 

onde o modelo econômico permite isso- só existe·m-65'0" 
itens na liStagem dos medicamentos à disposição d_o _ 
público. 

Quanto maior o número de meôicanientos registradQs. _ 
mais acirrada é a competição entre os que os produzem. 
Isso acaba gerando diferentes ônus que recaem sempre 
sobre o preço do mediCamento na venda ao consumid_or. 
O excesso de publicidade, a sofisticação das embalagens 
e as elevadas comiss.õc.s pagas sobre as vendas são alguns 
desses injustificáveis ônus. 

E verdade que jã houve em nosso Pais uma iniciati.va 
governamental para reduzir ao mínimo necessário, essa 
inútil pluralidade de medicamentos que confunde e que 
prejudica o consumidor. Refiro-me à RENAME- Re­
lação Nacional de MedicamentoS- Essenciais- iniciativ-a 
da CEME (Central de Medicamentos). Essa lista, óbvia­
mente, estã sujeita a atualizações periódicas. A que foi 

, preparada em 1982 contêm 300 mediCamentos em 4 72 
apresentações. 

A adoção_ da RENAME visou eliminar- as muitas du­
plicidades ex:istentes no mercado de medicamentos, fato 
ruim para o consumidor em particular para o pa[s em ge­
ral. Há inúmeroS exemplos de medicamentos iguals, com 
nomes diferentes. Novalgina, Come! e Nevralgina são 
nomes dados por diferentes laboratórios para o mesmo 
remédio. O remêdio se chama "dipirona". Valiun, Dien­
pax e Diazetard tambem são nomes diferentes dados pe­
los laboratórios que os produzem, ao remêd.iQ. "diaze-. 
pan". 

O quadro relativo ao assunto apresenta outras multi­
pias disparidades que nos dispensamos de focalizar no 
momento. 

Tramita atualmente na Câmara dos Deputados, Proje­
to de Lei nl' 5080/8'5, encaininhado pelo Poder Executivo 
(Mensagem n~' 178/85), qu~. "dispõe sobre produção e 
controle de medicam~_ntos e fármacos, e dá outra_s_provi­
dências". Essa proposição, ao que se sabe, dormíu Ion~ 
gamente em g'd.vetas ministeriais, antes de ser tomada a 
decisão de seu encaminhamento ao Congr~sso, em 12-3~ 
85, quando ainda estava na chefia do_ Governo o Presi~ 
dente João Figueiredo. 

O projeto, nascido embora de boas intenções, não vei~ 
cuia o conjunto de medidas eficazes e abrangentes qu_e, 
de fato, quando aplicadas, poderiam alterar para melhor 
o atua1 quadro ck total dependência e de inqualificá_vel 
exploração identifiCâvf:1 dentro do Brasil, no que se refe­
re à produção _e à_co_rn_ercializ_ação de medicamentos. O 
projeto não transCende aos tírriidos limites de uma carta 
de intençõe5- e, infelizmente, os prOblemas a que ele diz 
respeito não comportam mais esse tipo de tratamento. 

Todavia, apesar de tudo, a proposição reveste_-st:: de_ 
um aspecto positivo, no limite em que vem coloca-r em 
evidência, no Congresso Nacional, um assunto realmen­
te prioritário para o interesse nacional. Sua passagem pe­
las comissões técnicas da Câmara e do Senado e sua dis­
cussão no plenário das duas casas enSejarão boãs opor­
tunidades para que o assunto venha a ser focalizado sob 
todos os ângulos- e o resultado de tudo isso poderá ser 
benêfico, no sentido de seu aperfeiçoamento, ou mesmo 
da geração de um n.ovo texto.- realmente capacitado 
pelas suas disposições a promover o desejado saneamen-._ 
to e a r~formulação de que está precisando com urgência 
o setor. 

Não vamos esperar, porém, passivamente, que esse 
proje-to chegue ao Senado. Há exemplos desanimadores 
de morosiiiade nos mecanismos -do Legislativo, particu­
larmente ~uando existem interesses no caminho das pro­
pOsições e Iobbies de permeio. 

Daí, a iniciativa que ora tomo apresentando à Casa 
este projetO de lei. A meWcla._nele proposta ê simples e de_ 
fundamenta] importância para a anulação de um óbice 
hoje existente ao fortaledmt;nto ?~nosso p~rque indus-
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trial qutmico-farmacêutico. Ela estará ou estaria fatal­
mente íncluí_da em qualquer política Séria que venha a ser 
adotada para libertar-nos de dependência nesse impor­
tantísSimo assunto. 

Nio se pode pensar em fabricação de medicamentos 
dentro do País, em condições que atendam a nossos inte­
resses e peculiaridades- enquanto dependermos da im­
portação de insumos para a produçào _ _interna desses re­
médios. 
~ Õ~~mo aos rigorosos critérios previstos para a im­
plantação do que é indicado no projeto, não fOram eles 
imaginados ao sabor da fantasia. Decorrem, sim, de um 
conhecimento objetivo das dificuldades a serem enfren­
tadas e venci das. 

Já houve exemplos de iniciativas ftacassadas, no gêne­
ro, exatamente por não haverem seus autores pensado 
em medidas preventivas de defesa ante a cilada dos que 
_servem ao anti-Brasil. 

A lnontagem de uma fãbrica de insumoS para a itidús­
tria farmacêutica, mesmo em proporções modestas, ê 
empreehdimento complexo e oneroso. Situa-se, outros­
siJll, numa área tecnológica de algum modo ainda nova 
para nós. 

É preciso, pois, encorajar e assistir, com privilêgios e 
incentivos o investidor privado que queira assirialar sua 

_ presença pioneira-nesse delicado setor industrial. 

Não hesito, por isso mesmo, em apelar para o recurso 
de reserva de mercado. O já amplo e vigoroso mercado de 
cOnsUmo existente no País ê no~so; ê do Brasil; ê um ele­
mento COncreto com que conta o Governo brasileiro 
para promover o progresso industrial e a libertação pro­
gressiva de dependência externa que-ainda pesa sobre o 
País - e não conheço qualquer argumento racional e 
honesto que nos leve a abrir mão desse mercado, como 
arma de combate na dificil escalada que estamos tentan­
do empreender visando antecipãr a independência eco­
nômica do Brasil. 

Recorlheço que o proposto neste projeto incide em tef-_ 
reno polêmico e é até fácil conhecer, de antemão, os su­
postos argumentos que serão usados para contraditá-lo. 
Reviverão neles a velhíssima história da liberdade de co­
mércio, dos riscos das _relatiações que virão - contra 
nossos interesSes econômicos- a partir dos países onde 
têm base fisica os grupos econômicos multinacioqais Que 
se sentirão_ prejudicados com as restrições Cj_ue lhes opu­
sermos.-F_alarào, ai"õ.da, nos embaraços que uma medida 
ostensivamente. "n!i_cionalista"- no campo econõniico irá 
trazer à própria negociação de nossa imensa e preocu­
pante dívida externa ... Afinal, adll}ite-se, governos de 
países ricos, industrializados, banqueiros interriicionais 
e- empresas multinacionaiS têm misteriosos· e eficientes 
canais próprios de intercomunicação e de entendimento 
m_útyoJ: assumem, sempre, uma posição coerente e unífi~ 
cada, quando se trata de agir politicamente, ou de fazer 
uma pregação de bom comportamento a algum cliente 
pretensioso do Terceiro Mundo. 

Ora, "ao USar o nosso mercado para viabilizar e acele-­
r.i:r.r" uma determinada mudança estrutural, com vistas à 
defesa e ao fortalecimento de rtossa economia, estamos 
fazeil.do apenas, exatamente, o que todos os países--de­
senvolvido~ sempre fizeram, em diferentes graus e_ sob 
varia~as_ justificativa~, para resguardar Os interesses da 
indústria e do comêrcio existentes nos respectivos terii­
tórios. 

A história econômica !,!niversal, da formação das_ na­
cio.~alidade§ - no princípio da Idade Moderna_- atê 
nossos dias, estã repleta de exemplos ilustrativos dessa 
afirmação. 

Ainda agora, raro é o jornal do dia que não veicula 
uma notícia qualquer, grande ou pequena, sobre obstá­
culos opostos à entrada de produtos brasileiros nos Esta­
dQs_l.Jnido_s- o mes!Jlo -pãís para o qual canalizamos o 
fluxo contínuo mais volumoso dos juros gera(]os pela 
nossa discutível (discuttvel no que se refere a alguns de 
seUs aS~i"eCtosf dívida externa. 

Também a Comunidade Econômica Européia, arman­
do e aprimorando o arcabouço de sua auto-suficiência 
ecom3rrlica- é um exemplo vivo, didãtico, atualíssimo, 
de que o gov.erno de qualquer país soberano não hesita 
em fazer, em defesa dos respectivos interesses econômi­
cos. Este caso do CEE foi aqui lembrado porque, de dife­
rentes modos, como jã foi focalizado em falas oficiais de 
sucessivos miniStroS que têm- ocup~~o ó Itamarati, o 
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acordo comunitário europeu funciona como uma reserva 
de mercado em dimensões continentais e o Brasil tem, 
em diferentes escalas, sido cerceado no acesso de seus 
produtos aos mercados dos países lá conveniados. 

Por que todos podem defender-se, usar as aduanas 
para fechar seus mercados a vendedores indesejados e 
nós não? 

À. def~a de uffia indústria farmacêutica nãcionalizada 
a serviço do povo brasileiro, voltarei com outros proje­
tos Suscintos e objetivos, como presumo ser este, hoje 
apresentado. 

Que os Senhm:es Senadores cujos compromissos com 
o interesse nacional estão acima de qualquer dúvida, 
considerem e reflitam s_obre as modestas considerações 
que acabo de faze-r nesta justificação e assumam, no ca­
so, a mesma posição que adotei. A grandeza de uma 
Nação, afinal, é uma construç~o coletiva de todos os que 
a compõem, n-o processo z que me referi em outra parte 
deste texto, processo que existe_e que prossegue na vasti­
dão sem fronteiras do tempo. 

Sala das.SesSÕ!':S,_em _24 de junho dt; 1985.- Gabriel 
Hermes. - - . 

( ÃS L'õmissQes de Constituição e Justiça; de Ciên­
cia e Tecnologia, de Serviço Público Civil, de Econo­
mia e de Financas.} 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - O projeto 
lido será publicado e remetido às comissões competen­
tes. 

Sobre a mesa, projeto de resolução que vai ser lido 
pelo Sr. I9~Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 27, de 1985 

(Da Comissão Diretora) 

Altera o art. 530 do Regulamento Administratho 
do Senado Federal. 

O Senado Federal resolve: 
Art. !9 O parágrafo 2Y do artigo 530 do Rt:gulamen­

to Administrativo, passa a ter a seguinte redação: 

·~----· ~ •••••••••••• - ••••••••••••••••••••• ·~ = 

§ 2'i' O disposto neste _artigo não se aplica aos 
ocupantes de cargo de natmeza técnica, ex_ceção fei­
ta àqueles designados para exercer cargos em Co· 

- missão, no P<Jder Executivo, Judiciário, nos Estados 
__ e no Distrito Federal, autorizados pela Comissão 

Diretora". 

Art. -2'i' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua~ publicação. 

Art. 31' Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O artigo 530 do Reguiarri(mto Administrativo (Res. 
58/77), ãdmite que os servidores do Senado, devidamen­
te autorizados pela Comissão Diretora, prestem serviÇos 
a outros órgãos do Poder Público. 

O parágrafo 2'i' ao citado artigo, no entanto, veda pe­
remptoriamente a cessão de servidores pertencentes às 
categorias funcionais de Taqufgrafo Legislativo, Técnico 
em Coffiunicação Soc_ial, Assessores Legislativos ou 
qualquer ocupante de cargo de natureza técnica. Nestas 
condições, não hâ como o Senado atender a solicitação 
de vários órgãos, no sentido de ceder alguns de seus fun­
cionários_, ainda que para ex:ercer funções de alta rele­
vância qos mais altos escalões dos demais Poderes. 

O presente projeto de Resolução visa, justamente, 
abrir a possibilidade de que certos servidores possam de­
sempenhar funções de relevo, em cargos de confiança, 
em outros órgãos do Poder Público, Quando do retorno 
de tais servidores ao serviço do Senado, certamente, tra­
rão eles a experiência acumulada no exercício dessas 
funções. 

Sala da Comissão Diretora, em 14 de junho de 1985. 
- José Fragelli - Passos Pôrto - Enéas Faria - João 
Lobo- Marcondes Gadelha- Eunice Michiles- Mário 
Maia. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
REGULAMENTO ADMINISTRATIVO 

DO SENADO FEDERAL 

Art. 530. Os servidores do Senado Federal poderão, 
autorizados pela Comissão Diretora, prestar serviÇos a 
outros órgãos do Poder Público ou aceitar missões estra­
nhas ao Senado. 

§ I~" O afastamento de que trata este artigo serã au­
torizado para fim determinado e não poderá ultrapassar 
o prazo de 60 dias do término do mandato da Comissão 
Diretora que o concedeu. 

§ 2~> O disposto neste artigo não se aplica ao Taquí~ 
grafo Legislativo, ao TécniCo em ComunicaÇão Social, 
ao Assessor Legislativo ou outro qualquer ocupante de 
cargo de natureza técnica que não poderão, em qualquer 
hipótese,~ afastar-se dos serviços do Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- O projeto li­
do, após publicado e distribuído em avulsos, ficarâ sobre 
a mesa pelo prazo de 3 (três) sessões, a fim de receber 
emendas, após o que será despachado às comissões com­
petentes. (Pausa.) 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Fábio Lucena. 

da a~íva ou da r~.serva, se_ abstenham de declarações 
políticas. 

Apesar disso, o General Newton de OliVeira e 
Cruz continua falando de tudo e sobre tudo,_[nclusi­
ve as maiores bobagens. Coloca-se como adversário 

_ _da_Nova República, um direito seu, mas dá opiniões 
de fazer corar um frade de pedra. Por que motivos o 
General Leônidas Pires Gonçalves não manda puni­
lo? Para não parecer que o atual Governo repete os 
anteriotes? Por muito menos, o General Hugo 
Abreu foi preso, diversos coronêis tiveram que pas­
sar para a reserva e-muita gente importante mereceu 
repreensão pública." 

Sr. PresidCnte, a imediata prisão, nos termos do Regu­
lamento disciplinar do Exército, do General NdWton 
Cruz, pelãs agressões que vem promovendo colttra os 
Poderes c-onStitucionais da República, é uma iinposição 
da s_egurança interna das mesmas instituições. Não pode-­
mos confundir o cumprimento da Lei com qualquer tipo 
de revanchismo. Porque revanchismo seria seqUestrar o 
seqi.feslrador ou torturar o torturador. A aplicação da 
Lei, em hipótese alguma, pode ser tachada de revanchis­
mo. 

Se o Sr. Ministro do Exército, General que vem dando 
à RepúbHca os maiores e melhores exemplos do_ compor­
tamento que a Nação deseja ver no Chefe dó Exército; se 
o General Ministro do Exército deixar de aplicar a Lei 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM. Pronuncia sobú: ess.e insuri'eto, queestã, inclusive, apontado diaria-
o s-eguinte discurso. Sem revisão do orador,)--:: S_r. Presi- mente pela imPrenSa cOmo co-partícipe no escândalo co-
dente, Srs. Senadores-, no Correio Brazillense de hoje, o nbecido como o affair Baungarten, muito cedo, Sr. Presi-
jornalista TarcísiO Holanda, dos mais eminentes profis- dente, a:S forças da direita, agora inconformadas eom as 
sionais de imprensa desta República, publica matéria CÕnqU:íStas que o povo brasileiro já obteve, incónforma-
sob o título "Direita dã sinais de que está viva". O __ --das com as recentes reformas constitucionais, inconfor-
artigo-reportagem, Sr. Presidente, é de tamanha impor- madas Com ·o anúncio-do plano de Reforma Agrãria, in-
tância que tomei a liberdade de apresentar a V. Ex• o se- conformadas com a legalização dos partídos esquerdis-
guinte: tas clandestinos, inconformadas com o ple-no diãfogo 

REQUERIMENTO 

Nos termos do art. 233 do Regimento Interno, 
requeiro a 1ranscyiçào, nos Anais do Senad_o,_da ma­
téria sob o titulo "Díieita dá sinais de que está vi­
va", de autoria do jornalista Tarcísio Holanda, 
publicada na edição de hoje do C9rreio Bruiliense. 

Sala das Sessões,_ 24 de junho de 1985 . ...:... Fábio 
Lucena. 

Sr. Presidente, a coisa é mais séria e mais grave do que 
se pode imaginar. Só discordo do título do trabalho do 
jornalista Tarcísio Holanda: "Direíta dá sinais de _que es­
tá viva". 

Por que discordo, Sr. Presidente? ~o.rque a direita 
sempre esteve viva neste Pais, principalmente ao longo 
do regime autoritário que, por mais de vinte anos, domi~ 
nau esta Nação, dominoU a República, transformando­
se nos chamados "poderes invisíveis" da União, dosEs­
tados e dos Municípios, e toda vez que algum chefe de 
governo, mesmo no período autoritário, dava acenos de 
abertura democrática ou de_abrandamento mesmo do re~ 
gime militar, Jogo surgia a extrema-direita, assassinando, 
detonando bomba~. seqüestrando, intimidando, enfim, 
infernalizando como sempre infernizou a vida da Pátria 
brasileira. 

Desta vez, a situação se torna muito mais grave, Sr. 
Presidente, porque a extrema-direita chega ao topete de 
telegrafar ao Sr. Mmistro da Justiça, comunicando a S. 
Ex~ que a reforma agráfia será recebida à bala. Mais 
atrevida ainda se torna a extrema·direita, quando o seu 
inconfundível porta-voz na& camadas militares inconfor­
madas, felizmente, mercê de Deus, minoria dentio das 
Forças Armadas, ínconformadas com a restauração do 
estado de direito, por meío do seu iniludível porta~voz, 
General Newton Cruz, agride o Governo, agride as insti= 
tuições, agride o regulamento disciplinar do Exército ao 
afirmar, como se lê no .Jornal do BrasD da última 
segunda~feira, que o atual Governo não passa de "um 
saco de cachorros, de gatos e de ratos ... 

E é assim que procede a indignaÇãO do jornalista Car­
los Chagas, dos mais cultos do Brasil, ao indagar, ontem, 
em sua coluna do jornal O Estado de S. Paulo: 

"Por quê1_ Como se O:ão bastas-se o Regulamento 
DisCiplinar do ExércitO, existem dezenas de porta­
rias de Ministros anteriores e até declarações do 
atual, no sentido de que os militares ~o Exército, 

que o Presidente da República vem propondo a toda a 
sociedade brasileira, inconformadas, enfim, com os cla­
ros sintomas de que os seus privilégios e as suas regalias 
não poderão mais ser mantidos através da força, se o Ge­
nerãl Ministro do Exército não der este exemplo frutuo­
so e frutificante- à Nação, muito cedo a direita, que estã 
-artnada e contínua armando-se, poderã voltar suas ar­
maspar·a -destituir os Poderes constituídos da República 
brasileira. 

Aqui estão as principais reviStas do País, Sr. Presiden­
te, que se repe!em, semana a semana; .. Semana de Ar­
mas", brada a Revista Veja; não é outra a estampa dare­
vista Isto f:, da revista Visão, da revista Fatos, de todas 
<W principais publicações que conduzem, que influen­
ciam e informam à opinião pública brasileira; não é ou­
tra senão dar conta de que a extrema direita está se ·arti­
culando, mUito provavelmente para desfechar, neste 
País, o maior golpe de desestabilização política, institu· 
cional, social e econômica de que tem notícia a nossa his-
tória. --

Não posso conceber, ainda e a propósito, como possa 
o Senhor Presidente da República continuar, não direi 
com os braços cruzados, mas com os olhos fechados 
dhi.ntede tantos perigos que-cercarri. as estruturas institu-
cionais do nosso País. -

Não posso entender, Sr. Presidente, como o Senhor 
Presidente José Sarney não se faça impor na Presidência 
da República, sobretudo como Comandante Supremo 
das Forças Armadas, ordenando que militares inssure­
tos, insubordinados, descumpridores da Lei, que degra­

_dam e denigrem a imagem das Forças Armadas, não te­
nho, sobre eles, aplicado implacavelmente, o lâtego da 
Lei sobre a seu dorso enfermo de ato& de criminalidade 
contra as nossas seguranças institucionais. 

Repito, Sr. Presidente, o trabalho do jornalista Tarcí­
sio HOlanda é 01ais de que um trabalho de impre-iisa, é 
uma grave advertência a todos os brasileiros que Quere-
mos a ordem. -

O jornalista_ Tarcísio Holanda informa, por exemplo, 
que o empresário gaúcho César Valente, atuaf Presiàente 
da Federação das Associações Comerciais 

"anunciou publicamente a decisão do empresa­
riado nacional de organizar uma,, .. caixinha", com 
cerca de cinco trilhões de cruzeiros, para financiar 
candidatos da confiança dessa categoria classista. 
César yalente pode ter sido indiscreto, mas alertou 
os polítÍcos para a necessidade de tornar mais drãs~ 
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__ tica a leg'islação para coibir e reprimir abusos dopo­
der econômico'',. "0 objetivo" -diz Tarcício Ho­
landa -~."tornar mais conservadora a As-sembléia 
Nacional Constituinte, inibindo a ação de grupos 
progressistas. 

O Presidente do PMDB, Ulysses Guimarães, jâ 
anuncio_u a negociação de uma nova lei, em agosto 
próximo, para reprimir os abusos do poder ecçnô­
m1co, Impondo a igualdade de condições entre os 
candidatos". 

Outra grave revelação, Sr. Presidente, do mesmo jor­
nalista, é que: 

H "Com a implantação da Nova República, através 
do competente trabalho de engenharia política arti· 
culadapor Tancredo Neves, a inquietação voltou a 
dominar a extrema direita, dias após a drarnâtica 
posse do Presidente Sarney, instalou-se uma estra~ 
nha greve nos transportes coletivos de Brasilia -
um lock-.out, paralisação decretada pelos donos das 
empresas, inspirados em forças misteriosas, e sob as 
vistas complacentes do Governo José Ornellas. 

A reorganização dessas forças não ficou apenas 
nesta demonstração de força, que tinha claro objeti­
vo de desestabiliz_ar o Governo Sarney em uma hora 

-- -dramática, quando Tancredo se internava no Hos­
pital de Base para ser operado. O General Newton 
Cruz, diretamente envolvido na morte do jornalista­
agente Ale~andre Bavmgarten, volta ao noticiãrio 
da imprensa anunciando a Sua c"ãndidatura à As­
sembléia ConstHiJinte~" 

Sr. Presidente, são essas gravíssimas advertências que, 
feitas a tempo, o grande jornalista de O Correio Brazi­
Iiense transmite, não apenas à sociedade de Brasília e, 
por meu intermédio, essas advertências ficarão indelevel­
mente gravadas, com a aquiescência, não tenho dúvida, 
do 'Plenário do Senado, oos Anais desta casa do Parla­
mento brasileiro a fim de que, no com pulsar das fontes 
da nosSã. história para o futuro, não se venha a alegar 
que não houve quem advertisse esses que, hoje, estão no 
Poder graças à inequívoca manifestação da vontade do 
povo brasileiro, para que não venham a alegar que não 
houve quem os alertasse para os perigos que rondam a 
nacionalidade, com os agitadores das variadas matizes 
não mais escondidos por entre o Poder invisível, mas 
abertamente armando-se ilegalmente, constituindo milí· 
cías no mesmo -diapasãO de Mussolini antes da grande 
marcha sobre Roma e, no mesmo figurino, adotado por 
Adolf Hitler antes de assumir o Poder alemão, em janei­
ro de 1933, com o claro objetivo, Sr. Presidente, de im­
plantar neste país um regime ditatorial de força da extre­
ma direffa:. 

Sr. Presidente, em hipótese alguma, poderíamo& silen­
ciar quando estamos vendo que essas provocações, nas~ 
cidas com o objetivo da desestabilização, da intranqUili­
zação, da semeadura da discórdia, da cizânia e da seces­
são entre-oS bi:-aSileiros-. Esses objetivos malignos, Sr. 
Presidente, não podein ser tolerados pelos homens de­
tentores de responsabilidade que constituem o Congres­
so Nacional, que compõem o Poder Executivo e o Poder 
Judiciáiio-da Federação Brasileira. 

Quero, todavia, chamar a atenção do Sr. Ministro do 
Exército para este detalhe, que me parece da maior_im­
portância esses home-ns que se estão armando para en· 
frentar a Reforma Agrária a bala, para enfrentar a Cons­
tituinte a bala, para promover a bala a baderna, para de­
sestabillzar as instituições a bala, para usar, única e ex­
clusivamente, a linguagem da bala contra a linguagem da 
Lei, esses homens, apesar de_ tudo, são brasileiros e não 
cabe ao_Exérç_ito brasileiro usar suas armas contra eles. 
Não, para isso temOs a instituição policial, temos a Polí­
cia Federal, as PolíCias Militares e as Polícias Civis, nos 
Esiados, que devem agir preventivamente dentro da Lei, 
promovendo, principalmente por meio do Ministério da 
Justiça e numa ação eficaz, pronta e enérgica da Polfcia 
Federal, promovendo as investigações- acautelatórias- que 
se fazem necessárias, instaurando os competentes in­
quéritos, encaminhando-os ao Poder Judiciãrio, a-fim de 
que dentro da Lei e dentro das normas da Justiça, s-e pos~ 
sa apurar a responsabilidade criminal des-s.es elementos, 
indiscutivelmente, peçonhentos que estão tramando con· 
tra a ordem e contra a segurança das instituíções demo­
crãticas em nosso País. 
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Creio, Sr. Presidente, que nesta fase de consolidação 
dos Poderes constitucionais que estamos vivendo em 
nosso País, porque tudo temos que dar, além de ser o 
apoio da nossa compre_ensão ou mesmo a manifestação 
da nossa discordância, o que tem de ser a nossa contri~ 
buição para discussão e amplitude de todos esses proble­
mas, mas tudo dentro dos rigorosos ditames e limites das 
leis em vigor no País, sem delas extrapolar um só milíme­
tro, e na medida do extrapolamento, Sr. Presidente, es­
tão os poderes constitucionais do Estado, no dever e na 
obrigação de promoverem a defesa da sociedade agredi­
da e ameaçada. 

Se o Presidente José Sarney, se o Ministro Leônidas 
Pires GonçaJves, se o Ministro Fernando Lyra, dentre 
outros, não chamarem a si essas providências acautela­
deras, muito cedo se instaurará, nesta República, um 
processo de subversão--ºcigiilàfiO da extrema direita, que 
será. dificil conter, e cujas cOn!leqUências Serão as mais 
drásticas, as mais dramáticas e as mais deletérias que se 
possam imaginar para O presente e para o futurO da nos-
sa grande Nação. __ __ 

A hora não é de cruzar os braços, Sr. Presidente, a 
hora não é _de fechar os olhos; a hora é de localizar os 
agitadores da extrema direita para impedir que novos 
atentados, como o do Riocentro venham envergonhar a 
Consciência histórica e jurídica do nosso País, para evi­
tar, enfim, prenúnciOS de um novo golpe, cujas conse­
qUências, serão indiscutivelmente as de lançar o nosso 
País numa desnecessária conflagração civil, que proveito 
somente trarâ às extrema de todas as cores, agora, prin­
cipalmente, à extrema direita, a mais diretamente inte­
ressada em desestabilizar o processo de normalização 
político-institucional-democrático em nosso País. Está 
feita a advertência, Sr. Presidente, está lançado o alarma. 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Humberto Lucena, como 
Líder do PMDB. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores; 

A título de justificativa·, recebi do Sr. Ministro do De­
senvolvimento Urbano e Meio Ambiente o documento 
que passo ler, sobre o reajuste das prestações do BNH: 

"O REAJUSTE DAS PRESTAÇ0ES DO BNH 

l. A concentração, no mês de julho, dos reajus­
tes das prestações da maior parte dos mutuários que 
optaram pelo chamadQ. "Plano de Equivalência Sa­
larial" (PES) - cerca de 2.600.000- confere ao 
problema repercussão econômica, social e poHtica 
de grande magnitude. 

Essa questão ganha dimensão pelo fato de as de­
cisões de política econômica tomadas no final de 
1983 e no início de 1983, refletirem-se de maneira es­
pecialmente perversa no SFH, afetando seu 
equilíbrio face à 

a) correção monetária refletindo índices infla­
cionários cada vez mais altos; 

b) política s-alarial contida que achatou os sa­
lários, pena!izai"tdo príncíp-almente a Classe média; 
tudo isso, conseqUentemente, gerou descompasso 

insuportável entre o índice de reajuste das pres­
tações e dos salários. 

2. A partir desse quadro, os mutuários foram-­
perdendo as condições econômico-financeiras de 
cumprir seus compromissos~ gerando um progressi-:. 
vo aumento da inadimplência. b esse, também, o 
período em que a Sociedade CiVil incrementa sua 
organização e atua âe maneira mais' vigoroSa. EsSa 
rebeldia civil assume a forma de uma campanha na ... 
cional para que os mutuários -ingressem com ações 
na Justiça Federal, em defesa do que consideram 
seus direitos. Essas ações foram acolhidas em núme­
ro significãtivo; prCocupã.fi:do o BNH, posto que 
três desses recursos já foram julgados por uma das 
câmaras do TFR e o relator concedeu aos mu­
tuários mais do que esses haviam pleiteado. 

3. Essa situação é agravada ainda mais pelo 
descrédito de uma parcela ponderável da população 
ante. o Banco Nacional da Habitação. Em que pese 
o esforço empreendido, nos seus vinte anos de exis-
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tência, para proporcionar moradia para milhões de 
famílias, a par do financiamento de obras de sanea­
mento que beneficiam dezenas de milhões de brasi­
leiros, essa instituição é, hoje, um dos órgãos do go­
verno mais desgastados perante a opinião pública. 
Esse desgaste é, portanto, fruto do descrédito da 
política econômica do regime passado e também o 
resultado de equívocos originados quando de sua 
criação, e dos erros acumulados, principalmente a 
complacência ante grupos e entidades que frauda­
ram um patrimônio pertencente aos brasileiros. 

4. A confluência desses fatores causou sérios 
prejuízos ao desenvolvimento e à estabilidade do 
Sistema Financeiro da Habitação- SFH, explican­
do o contínuo aumento da inadimplência e a exis­
tência de elevado estoque de imóveis prontos, sem 
comercialização, o que se traduz na redução dos re­
cursos para novas aplicações, impedindo a criação· 
de novos empregos no setor da construção civil e na 
diminUição dos índices de liquidez dos Agentes Fi­
nanceiros do SFH. 

5-.- Em busca de uma solução para compatibili-
- _zar as aspirações dos mutuários em recuperar as 

perdas salariais, através de uma redução do reajuste 
de suas prestações, com a necessidade de preservar a 
segurança e Jiquidez do Sistema Financeiro da Ha­
bitação- que tem, no Governo Federal, através do 
BNH, como depositários dos recursos do FGTS e 
garantidor das Caderrietas de Poupança, seu princi­
pal responsável - foi constituído, no âmbito do 
BN H, um Grupo de Trabalho, coordenado por re­
presentante do Banco e no qual estiverem represen­
tados a Coordenação Nacional das Associações de 
Mutuários, o setor sindical, através do Departa­
mento Intersindical de Estudos e Estatísticas Sócio­
Econômicas- DIEESE, a Associação Brasileira de 
Entidades de Crédito Imobiliário e Poupança -
ABECJP, e a Associação Brasileira deCOHABs­
ABC. 

Os integrantes do Grupo tiveram amplo acesso a 
todas informações disponíveis no Banco, discutiram 
com total liberdade a metodologia _dos trabalhos 
técnicos a serem desenvqlvidos e formularam suas_ 
proposições. Infelizmente não foi possível chegar-se 
a uma proposta de consenso. 

6. As três propostas, apesar de não chegarem a 
um consenso sobre questões fundamentais, tiveram 
pontos de concordância. Todas defendem a manu­
tenção do benefício fiscal do Decreto-lei nl' 
IJ58f74, que permite o abatimento de afê 12% das 
prestações pagas no ano anterior. Apontam, tam­
bém, para a modtficação das normas do Fundo para­
b Pagamento de Prestações no Caso de Perda de 
Renda por Desemprego e Invalidez Temporãria­
FIEL, com vistas a permitir sua utilização nos casos 
de redução da renda familiar originária da perda de 
emprego, como forma de garantir os níveis iniciais 
de comprometimento de renda com a prestação ha­
bitacional. 

7. Essas propostas previam impactos adicionais 
líquidos nos Fundos do BNH 
(FCVSfFUNDHAB). A dos mutuários implicaria 
um déficit atuaiial de CrS 63.370 bilhões em cruzei­
ros de abril de 1985; a da ABECIP, um déficit atua­
rial da ordem de CrS 13.752 bilhões; e a da ABC 
(que contempla apenas os mutuários com Valor de 
Financiamento de até 900 UPC), de CrS 2.391 bi­
lhões, admitindo que todos optassem pela semestra-
lidade. · 

A manutenção pura e simples da correção mone­
tária, baseada na variação. anual da UPC, implica~ia 
um reaju_ste da ordem de 246% para os mutuários 
com a aÍtj.a(fzação da prestação prevista para julho 
próxintci. 

8. se é verdade que cerca de metade dos mu­
tuários do SHF está com suas prestações em dia, 
não ê menos verdade que em torno de26% têm atra­
sos de uma e duas prestações e outros 24% devem 
três e mais prestações, enquanto o nível histórico de 
inadimplência do SFH situava-se ao redor de 5% até 
1981. - . . .. 

Parece altamente provável, portanto, que os índi­
---Ces de imidimPiêncla aumentariam, éin proporção 

sígnificiüiva, se não fossem adotadas medidas para 
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reduzir o impacto do reajuste de julho. Esse aumen­
to da inadimplência. seguramente, teria um custo 
econômico e financeiro para o SFH (Agente e 
BNH), além de um custo potitico e social claramen­
te identificável. 

9. Também ê inquestionável que qualquer re­
dução nos índices de correção monetária das pres­
tações, em julho, acarreta um déficit de potencial 
para o FCVSfFUNDHAB, em termos de aumento 
dos saldos devedores residuais existenteS ao término 
do prazo contratual. Esses deverão ser quitados pe­
los Fundos, desde que os mutuários tenham pago o 
número de prestações pactuado. Esses res[duos au­
mentam com a correção monetária incidente sobre 
os saldos devedores e serão tanto maiores quanto 
menor seja o índice de correção aplicada às pres­
tações mensais. As responsabitidades do 
FCVSjFUNDHAB crescerão nos próximos anos, à 
medida que aumenta o número de contratos com 
saldo residual em seu vencimento. 

10. Em 1984, o BNH e o Governo adotaram 
uma série de medidas destinadas a reforçar o 
FCVSfFUNDHAB (aumento da contribuição dos 
mutuários, criação de contribuições dos incorpora­
dos, agentes financeiros e União Federal). Essas me­
didas, entretanto, não serão suficientes para compa­
tibilizar o fluxo de caixa dos Fundos com os com­
promissos resultantes de novas reduções no nível de 
reajuste das prestações mensais da massa de finan­
ciamentos existentes. Em conseqUência, essas re­
duções- qualquer que seja o seu nível - requere­
rão a mobilização de novos recursos cuja distri­
buição deverá ser compatível com a capacidade de 
financiamento dos que deverão fornecê-la dentro do 
SFH (agentes e incorporadores) e as possibilidades 
do Tesouro Nacional. 

li. Todo esse elenco de motivos determinou 
umasoJuçào_ que levasse em conta: 

a) as reais necessidades dos mutuários; 
b) o compromisso social do governo e a obri­

gação legal do_ BNH de manter a tiquidezdo FGTS; 
c} a capacidade do SFH para produzir novas ha­

- bitações; 
d) as possibilidades financeiras do_ Tesouro Na­

cional para realizar novos aportes ao Sístema. 
Daí as seguintes decisões do Governo: 
a) os níveis de reajuste para os mutuários que 

aceitarem a equivalência salarial plena (reajustes 
das prestações sempre que ocorrer reajuste Legais de 
salários e em proporção nunca superior aos do 
INPÇ) contemplam a necessidade de obter níveis ra­
zoáveis de comprometimento de_renda com a pres~ 
tação, corrigindo-se as situações anômalas produzi­
das pelo achatamento salarial em 1983 e 1984; 

b) os níveis de comprometimento de renda fa­
miliar com a prestação da casa própria, a partir de 
1985, acompanharão as variações salariais, o que 
significa reajustes concomitantes em proporção 
nunca superior ao da variação desses; 

c) nos -reajustes posteriores a julho de 1985, 
adotar-se-á como limite máximo a variação do 
JNPC, permitindo-s_e porém reajustes com_ bas_e na 
variação da UPC acrescidos de até 3 pontos percen­
tuais, para os reajustes semestrais, e de até 6 pontos 
percentuais, para os anuais, como forma de recupe­
rar, no tempo, ainda que parcialmente, as perdas re­
sultantes da redução concedida em julho de 1985; 

d) a fixação do INPC, como limite máximo de 
reajuste, deverá ser formulada de modo a contem­
plar os casos de categorias de assalariados que even­
tualmente venham a tê-los abaixo de variação do 
IN PC; igualmente não se levará em conta na fixaÇão 
do reajuste das prestações aquilo que representar 
aumento efetivo de salário em decorrtncia do au­
mento da produtividade dos trabalhadores. 

e) as prestações em atraso poderão ser transfe­
ridas para pagamento no final do contrato, mantido 
o número total de prestações pactuadas ou, a cri­
tério do mutuário, ser objeto de contrato específico 
de emprêstimo de curto prazo, sem comissão de 
abertura de crédito e com taxa nominal de juros 
igual à do financiamento imobiliário, sendo vetada 
a pura -e Sfinples incorporação ao saldo devedor, por 
ônus adicionar que- isso acarreta ao FCVS; 
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f) as meclidas adotadas para os contratos com 
reajustes em julho de 1985 serão aplicáveis, tam~ 
bêm, àquelas com data de atualização _das pres· 
tações ocorridas a partir de janeiro de 1985." 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, trata-se, como se vê, 
de uma opinião de natureza emine_ntemente técnica emi· 
tida pelo Minist.ério do Desenvolvimento Urbano e 
Meio Ambiente, sobre o recente reajuste das prestações 
do BNH. 

Acompanhei de perto, na qualidade de Líder do Go~ 
verno e do PMDB nesta Casa, em conjunto-com as de­
mais lideranças da Aliança Democrática no Senado e na 
Câmara, todo o debate que o Senhor Presidente da Re­
pública comandou a respeito desse reajuste. 

Posso assegurar ao Senado Federal e à Nação a pro­
funda sensibilidade social demonstrada pelo Presidente 
José Sarney no que tange à solução desse angustiante 
problema, que interessa a cerca de três milhões e qui­
nhentos mil brasileiros que são mutuãrios do Sistema Fi-
nanceiro de Habitação._ _ __ _ ___ _ 

Como bem ficou demonstrado, pelo Ministério do De­
senvolvimento Urbano e Meio Ambiente, o que houve 
foi uma série de erros acumulados que não permitiu que 
o Governo pudesse ir além da decisão que tomou a res­
peito do novo reajuste._ Tenho para mim que a intenção 
do Governo foi conseguir que, de agora em diante, se 
restabeleça a equivalência salarial, que é_uma das reivin­
cücações básicas dos mutuârios do Sistema Financeiro de 
Habitação no País que vem tendo ganho de causa em 
vârias ações propostas na Tustiça, jâ a nível do Tribunal 
Federal de Recursos e, agora, na dependência do julga­
mento final de um recurso extraordinário do BNH pelo 
Supremo Tribunal FederaL 

Sr. Presidente, Srs, Senadores, a grande questão que se 
levantou por ocasião das discussões sobre o novo reajus­
te da casa própria no Brasil, foi a situação, de um lado, 
desses três milhões e quinhentos mil-mutuários e, de ou­
tro, de cerca de treze milhões e oitocentos mil brasileiros 
que ainda não têm casa própria-e-esperam recursos dis­
poníveis no Sistema Financeiro de Habitação para 
finanCíá-la. Por conseguinte, o drama vívido pelo Gover­
no, sobretudo pelo Ministro do Desenvolvimento Urba­
no e Meio Ambiente, Flávio Peixoto, foi muito grave 
nesse particular, porque só o reajuste que foi dado, de 
112%, para os que optarem pela semestralidade, repre­
sentará, ao longo de 30 anos, um déficit no Sistema Fi~ 
nanceiro de Habitação de cerca de 37 trilhões de cruzei­
ros que começará, sobretudo, a se acentuar a partir de 
1997, segundo os cálculos técnicos devidamente levanta­
dos. 

Para fazer face a essa nova'despesa, o Governo optou 
pelo aumento da contribui~i;ão dos agentes financeiros 
em mais cerca de 1% e da contribuição dos empreiteirOs e 
do Governo. 

O Sr. João Lobo - Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Com prazer, nobre 
Senador. 

O Sr. João Lobo - Nobre Líder, acompanhamos a 
preocupação com gue o Sr. Ministro encarou, estudou e 
debateu esse problema do reajuste da casa própria, moti­
vo de grande preocupação para o Presidente José Sarney 
que, com a sua sensibilidade, não podia aceitar que os 
mutuários, os homens que têm financiamento da casa 
própria, sofressem acima do suportável, da carga lribu­
târia o reajuste que vêm sofrendo, prinCíPil.lmente-a clas­
se média deste País. Participamos, inclusive, de uma dis­
cussão, como Líder _do PFL, com o Sr. Ministro. Presen­
ciamos o esforça do Governo quando deu esse bônus, de 
cerca de 11% sobre o reajuste para os mutuários que op­
tarem pela semestralidade. Mas, apesar dg a casa própria 
ser uma grande conquista social nos principais e mais de­
senvolvidos paises do mundo, no Brasil esse sistema ti­
nha que sofrer o que está sofrendo atualmente, porque 
um país de finanças desorganizadas, de cálculos impre­
visíveis para esses reajustamentos, não seria possível dei­
xasse de acontecer o que está acontecendo. A carga do 
reajuste é verdadeiramente insuportável e aChamos que -
nào há outra saída, a não ser que se_m_ude_ a filosofia 
como é encarado o financiamento da Cilsa própria. En­
tendemos que a casa própria é uma conquista social e 
como tal deve ser encarada pelo Governo. Todos os ser-

viços sociais são responsabilidade do Governo e .a casa 
própria também deve ser de _sua responsabilidade. O <?o­
vemo investe em estradas, mveste em bem-estar sOCJ_al, 
na forma de saúde1 impostos etc., em todos os benefictos 
à sociedade. 1! preciso que o Governo mude um pouco o 
enfoque filosófico do Sistema Financeiro de Habitação e 
assuma esses déficits da casa própria, esses ônus, esses 
rombos que vêm do reajuste, como uma obrigação social 
que lhe deve ser atribuída. Enquanto não se mudar essa 
filosofia, enquanto o Governo não _achar que a cas~ pró­
pria é também obrigação sua, aSSIJ? como a pavJm~n­
tação das estradas, como a melhona dos portos, assJm 
como a saúde e a educação, não haverá nenhuma sal­
vaçã:o para o mutuârio da casa própria. Era esse o aparte 
que queria dar a V. Ex• 

O SR. HUMBERTO i.uCEN A ~ Sou grato a V. -Ex f,­
nobre Senador, que, em última análise, defende que a 
casa própría: deve ser subsidiada, tese_ com a qual :_oncor­
do em gênero, número e grau. O Importante e saber 
como pagar esse subsfdio. 

Naturalmente, o Governo já vem arcando com p~ado 
ônus ao contribuir para o financiamento do defictts do 
Sistema Financeiro de Habitação. 

Há pouco, dizia eu que uma das fontes de recursos que 
vai cobrir o aumento desse déficit por conta de uma pres­
tação menor, agora fixada, pelo menos, a nível semes­
tral, é o aumentO- da contribuição do Governo que, no 
momento, é bastante alta, 

Mas, me filio inteiramente a tese de V, Ex~ 
Devo lembrar ao Senado e à Nação que o Governo 

não ficou apenas, no momento, no caso concreto do rea­
juste da casa própria; foi além: determinou ao Sr. Minis­
tro dO Desenvolvimento Urbano e Meio-Ambiente, o 
que S. Ex' já está fazendo- a criação, no âmbito de sua 
pasta de um grupo de trabalho de altp nível para exami­
nar em profundidade, dentro do prazo menor possível, a 
total reformu.lação do Sistema Financeiro de Habitação. 
Neste particular, acho que o Congresso Nacional pode 
dar a sua grande contribuição, pois, inclusive, fui autor 
do requerimento criando uma Comissão Parlamentar de 
Inquérito, que já está instalada no SenadO Federal, sob a 
Presidência do Senador Henrique Santillo, tendo como 
Relator o Senador José Lins, justamen~e na mesma di­
reção, isto é, a tentativa de reformulação do Sistema Fi­
nanceiro de Habitação para que proximamente, daqui a 
algum tempo, quando o Governo vier de novo cuidar 
dessa questão, já tenha outras condições de atender à fi­
nalidade básica do Sistema Financeiro de Habitação, 
que é de natureza social. 

O Sr. CiáSã.mpaio- Concede-me V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Com muito prazer! 

O Sr. Cid Sampaio - Ilustre Senador Humberto Lu-
cena, a sua longa exposição mostra o esforço que o Go­
verno vem fazendo para resolver o problema da casa 
própria; todavia, com subsídio ou seja com que for, é de 
atentar-se que não é possível fazer milagre, A concepção 
do plano da casa própria não se pode enquadrar a baixos 
_custos de um processo financeiro como ele programado. 
Os recursos des~inados à casa própria são origilfários·~o 
FGTS. f"GTS-é o recolhimento feito pelos Trabalhado· 
res em que lhe é assegurado a correção do dinheiro ou 
que o _seu dinheiro tenha ·correçª_o monetária, _Pela con­
cepção do plano da casa própria, não ê o BNH _o único 
órgão que tr"ansfere o dinheiro aos construtores; Q BNH 
t:em seus custos a cobrir, mas transfere às financeiras, 
que também têm seus Custos a cobrir e cujas comissões 
giram em torno de 15%. Essas financeir3s,-para compJe­

_tarem_os recursos antes do repasse ao BNH, através de 
letras imobiliârias ou letras de câmbio, buscam também 
recursos no mercado comum a juros altos. Então, se for 

--somada a correção monetária aos _custos do BNH, aos 
custos das financeiras, aos custOs dO dihhefro que as fi­
nanceiras utilizam, vê-se que não é_ possível financiar a 
casa própria a baixos custos; ou o Governo delibera es­
quecer o que foi feito, essa parafernalia de títulos do Go­
verno, de correção monetária, de descontos na ç-olocação 
de títulos, que estão levando os juros a alturas inacessí­
veis ou, então, esses programas não têm como funcionar. 
'f: nécessãrlo que nós, do Coilgresso, nos advertamos dis­
so, estudemos esses problemas para dar soluções concre­
tas, porque ao Governo não vai ser possível fazer mila-. 
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gre e ao povo, com a_ r_ecessã? e~ que viv_emoS:, não vai 
ser possível pagar casa própna, nem comtda, nem mes­
mo ter condições de vida. ~essa a razão porque eu apar­
teio a V .-EX•, parabenizando-o pelo estudo que fez, pelos 
dados que trouxe, mas advertindo que é necessário, tam­
bém afastar o entulho do sistema financeiro, o entulho 
do arbiti-io que ainda prejudica o sistema financeiro -e 

. não nos perril.ite, com os critérios e as medidas qu.e ainda 
estão em prática, regularizar nem casa própria e nenhum 
dos programas que o Governo tem em vista realizar. 
Muito obrigado_ a V. Ex• 

o SR. PREsiDENTE (Márth1SFiUio) - N obfe Sena- . 
dor, o tempo de V. Ex_• está esgotado há cinco minutós. · 

O SR. HUMBERTRO LUCENA- Já concluirei, Sr. 
Presidente. 

V. Ex~ traz, como sempre, a sua notável contribuiçâó 
aos debates, nobre Senador Cid Sampaio, E as suas su~ 
gestões, tenho certeza, chegarão não só ao Governo, 
através do Ministério de Desenvolvimento Urbano e 
Meio" Ambiente, com vistas à reformulação do Sistema 
Financeiro da Habitação, como tenho certeza, à' Comis­
são Parlamentar de Inquérito que constituímos neste Se­
nado que poderá dar uma grande colaboração p<ira reco­
locar essa matéria nos seus devidos termos. V. Ex~ 
referiu-se, aí a um ponto que não pode ser esquecido nes­
se instante. É justamente a preocupação do Governo Jo­
sé- Sarney, como não poderia deixar de sê-lo, com os re­
cursçs dos trabalhadores. :E. que não poderíamos ser res­
ponsáveis, evidentemente, por um reajuste mais genero­
so que pudesse colocar em risco todo o Sistema Finan­
ceiro da Habitação que tem como sustootáculo primor­
dial os recursos do Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço patrimônio de cerca de 40 milhões de trabalha­
dores brasileiros. 

O Sr. Carlos Cbiarelli- Nobre Líder, eu apenas gos­
taria de. •. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) -(Fazendo 
soar a campainha.) - Senador Humberto Lucena, há 
outros oradores inscritos ... 

O SR. HUMBER'Í'O LUCENA- Eu pediria vênia a 
V. Ex•. Sr. Presidente, pa~a ouvir os dois apartes finais, o 
do nobre Líder Carlos Chiarelli, e o_ do Senador lta!llar 
Franco. 

O Sr. Carlos Chiarelli- Então, espero, o Senador Ita­
mar Franco. 

O Sr.Itamar Franco- Senador Humberto Lucel}a, eu 
tenho dificuldades de apartear o Líder, pelo problema é­
tico de discordâncias fundamentais na colocação de V. 
Ex~' Eu me surpreendi agora, por isso que eu gostaria de 
ouvir a declaração do Senador Carlos Chiarelli, porque 
até então pensava que eram os tecnocratas do Governo 
que haviam influenciado este reajuste, tanto a correção 
plena de 246%, quanto 112%. Evidentemente, no fim do 
discurso, não seria num aparte que eu iria discordar de 
V. Ex• A penas me permitiria, respeitosamente, fazer co­
locações diferenciadas da exposição dada pelo Governo. 
Mas a grande surpresa, Senador Humberto Lucena, meu 
prezado e querido Líder, é o Senador Carlos Chiarem di­
zer que foram ele, V. Ex• e outros que influenciaram os 
técnicos do Governo quanto a esta sugestão. AI é que me 
traz uma grande surpresa, e gostaria de ouvir o aparte do 
Senador Carlos Chiarelli, pois, quem sabe, nas expli­
cações aritiméticas do Líder do Partido da Frente Libe­
ral, eu poderia, então me convencer de que isto é. verda­
deiro. Eu gostaria, inclusive, qu_e fosse esclarecído o que 
aconteceu com o Decreto-lei de 19 de setembro de 1984, 
Decreto-lei n\" 2.164, se nesta influência como diz o Sena­
dor Carlos Chiarelli que fez junto ao Governo, se este 
Decreto-lei, até então não revogado, foi observado, se 
foi observado o critério de rejustamento em função da 
presença de cada mutuário em função da sua categoria. 
Portanto, eu vou aguardar o aparte do nobre Líder do 
Partido da Frente Liberal, para então, aí sim, já sem o 
problema de V. Ex' ser meu Líder poder responder ao 
aparte do nobre Líder do Partido da Frente Liberal. 

O SR; HUMÍIERTÜ LUCENA- V. E•• deve ter ou­
vido que eu li um documento oficial do Ministério de 
Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente dando uma 
explicação de ordem técnica sobre o reajuste das pres­
tações do BNH_ 
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Quanto às discussões que mantivemos, como Líderes 
da Aliança Democrática. no âmbito do Governo, a res­
peito dessa matéria, procuramos com empenho, defen­
der os interesses dos mutuários do BNH, levando em 
conta a sua situação desesperadora, sobretudo aqueles 
de mais baixa renda, inclusive os de classe média, que fo­
ram profundamente atingidos pCta última lei de poHtica 
salarial que institui o reajuste em cascata. 

Mas, no fianal, acatamos, evidentemente, a decisão do 
Senhor Presidente da República que ouviu as lideranç-as 
políticas e também os setores técnicos do BNH e do Mi­
nistério de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente, 
para conciliar os interesses ·sociais dos mutuários com os 
interesses do Sistema Financeiro da Habitação que tem 
que ser consolidado para que, como afirmei, cerca de 13 
milhões e 500 mil brasileiros que ainda não têm casa pró­
pria também tivessem acesso aos financiamentos do Sis­
tema Financeiro da Habitação, que, como bem acentuou 
o nobre Senador Cid Sampaio, na sua percuciência, é 
profundamente onerado, sobretudo pela grande interme­
diação, porque os agenteS financeiros recebem, também, 
a sua grande contrapartida. E, por isso mesmo, defende­
mos com ardor o aumento da contribuição dos agentes 
financeir_os para cobrir o déficit do Sístema Financeiro 
da Habitação, o que, de algum modo, se conseguiu, pelo 
menos, nessa primeira etapa. 

Ouço V. Ex• 

O Sr. Çarlos Chiarelli- Nobre Líder do PMDB, eu 
ouvi, arreceio, o aparte do ilustre Senador Itamar Fran­
co que aparteou as minhas idéiãs não verbalizadas que, 
de certa forma, condenou o nascituro, porque está discu-. 
tindo contra aquilo que eu não disse, antes de que eu pu­
desse ter dito. De qualquer maneira, nessa afobação 
compreensível e nessa precocidade que a conhecemos, no 
ardor das causas que defendemos, algumas coisas gosta­
ria de lembrar ao apartear rapidamente o discurso pro­
fundo que realiza. Em primeiro lugar, a regulamentação 
da matéria deverá estar sendo concluída até amanhã, e 
ela, exatamente ela, é que vai poder elucidar uma série de 
dúvidas e dirimir uma série de controvérsias~ Por -~xem­
plo, a questão que está sendo tão atacada, sem que exis­
ta, de que a mudança de sistema de pagamento da anua­
lidade para a semestralidade implicaria em um acréscimo 
do resíduo e num prolongamento do praz__o contratual, 
quando, segundo as informações que temos, esSe fato 
não vai ocorrer, o prazo serã respeitado e não haverá 
acréscimo de valor. Portanto, isso me parece irilpOrtante,-­
antecipadamente, ser elucidado. Em segundo lugar, o 
respeito à época efetiva-do reajuste do trabalhador por 
categoria, fato que até agora nunca foí levado na devid_a-­
conta, e que, a partir de agora, peta decisão lomada, baR 
verá de ocorrer. Vai se dar uma identificação efetiva à 
categoria do trabalhador e só vai ocorrer o reajuste em 
um prazo de 30 a 60 dias depois que ele tenha tido o 
acréscimo do seu salário e em um percentual nunca Supe­
rior a esse-acrêscimo. __ Em terceiro lugar, e como nós pre­
tendemos, nós próximos dias, fazer uma análise maiS~ 
ampla da matéria e para respeitar o tempo que se esgOta 
- lembrar aquela informaÇão, que nos parece bastante 
importante, de que se outros índices tomãssemos - e 
gostaríamos de têRlos tomado e foi amplo o debate sobre 
a ·matéria- nós poderíamos c-olocar em risco, num pra­
zo de, aproximadamente, 5 anos, os recursos do Fundo 
de Garantia por TertilJO de Serviço que poderiam entrar 
num sistema de insuficiência líquida, condenando 40 mi­
lhões de trabalhadores a que não vissem o seu tempõ de 
serviço - que é o tempo de vida- ajustado e garantido 
na hora do saque, em face de uma recisão contratual. 
Esse fato me parece: muito importante ser registrado e ser 
atentamente analisado por quem tenha, realmente,'preo­
cupações sociais globais, e não apenas setoriais. Isto rne 
parece fundamental. E, ao final, um lembrete: a decisão 
tomada foi pelo Presidente da República, mas assessoraR 
da, tecnicamente, pelos homens responsáveis pelos seto­
res administrativos. Mas, indiscutivelmente, seja ela me­
nos ou mais simpátiCas, compartilhada pelas lideranças 
parlamentares, independentemente da repercussão, des­
de que tenhamos consciência de responsabilidade e_ certe­
za de que a decisão, se não foi a melhor, foi aquela que 
poderia ser SUportável pelo equilíbrio financeiro, creio 
que nós a assumimos. E f_oj isto que nós dissemos ao Se­
nador Itamar Franco que tentou subverter" o argumento 
e, sobretudo, inverter a idéia hierárquka dessa decisão. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção li) 

O Sr. Itamar Franco- Permite-me V. Ex~ um aparte, 
nobre Senador1 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Muito obrigado a 
V. Ex•, Senador Carlos Chiarelli. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho - Fazendo 
soar a campainha.) - Nobre Senador, a Mesa apela 
para V. Ex• a fim de que não c.onced~ mais_ apartes, pÇlr­
gue V. Ex~ já ultrapassou em vmte mmutos o seu prazo. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Pois não, Sr. Presi­
dente. V. Ex~ nobre Senador Carlos Chiarelli, dá _um tes­
temunho Colnpetentíssimo a respeito dessa maténa. E eu 
me lembro do esforço que V. Ex• fez defendendo fórmu~ 
las bem mais benéficas para os mutuários. Eu também, 
como Líder do PMDB no Senado, assim pretendia, mas, 
afinal tivemos_ que levar em conta a argumentação da 
área têcnTca do MiniStério de DesenVolvimento Urbano 
que nos mostrou, com dados.conc.retos, q_ue não ~e pode­
ria aprovar um reajuste mats b~JXO, pOiS levanamos o_ 
sistema ao seu total comprometimento. 

sr·. Presidente, eram estas as palavras que tinh~ de 
pronunciar neste instante, ~sperando v?l~ar, a es~a tnbui 
na, para continuar o debate desta matena. (MuitO bem. 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador CéSar Cals. 

O SR. CtSAR CALS (PDS ....:..._ CE. Pronuncia o Se-­
guinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, na sexta-feira passada, anunciei que 
ocupa-ria esta tribuna para falar sobre a obra administra~ 
tiva do _PrefeitO de Forteleza, Deputado Federal César 
Cals Neto. Na ocasião pude, com muita emoção, ouvir a 
solidariedade de nove companheiros do Senado. Mas, 
hoje, tendo em vista que noticiário dirígido, vindo do 
Ceará, prOcurava oCultar os verdadeiros motivos -da pro­
palada decisão do Governador de exonerá-lo, alegando 
um fraco desempenho administrativo, quando, na reali­
dade, se prende, tão somente, ao desejo de usar a Prefei­
tura de Fortaleza como instrumento da campanha eleito­
ral de um candidato, que pretende sair vifoiiOso da con­
venção do PMDS. com o apoio do Governador do Cea­
-rá. 

Srs.. Senadores: 
O DepUtado César CalS Neto, político e téCnico, espe­

cialista em traJlsportes J!rbanos, matéria d(} qgal foi pro­
fessor de cursos de pós-graduação da COPPE, da Uni­
versidade Federal do Rio de Janeiro; foi diretor da 
EBTU e já conhecia, como poucos, os problemas de For­
taleza, quando assumiu a prefeitura. 

Na campanha política de 1982, ficou ao lado dos 
pobres e humildes da população dos bairros e subúrbios 
da Capital. Resolveu se dedicar de corpo e alma a obra 
de minorar as dificuldades da população carente da 5' ci­
dade do Brasil. 

No início de sua administração, ao se defrontar com 
uina seca, ,t;falta de água _para a população que vive na 
perifCi"ia da cidade que, muitas vezes, andava quilôme­

- tros para comprar uma lata d'água_para mitigar -a sede 
-di suas famílias, o Prefeito conseguiu realizar a perfu-

ração de 195 poços profundos com o apoio do MME e 
SUDENE, com caixas d'água e bebedouros para solu­
-Cionar o tão angustíante problema. Na ocasião resolveu, 
também, pavimentar em pedra tosca, em vez de asfalto, 
as vias por onde trafegam os veículos de transporte cole­
tivo, a fim de dar emptego a mão_ de obra que, em função 
da seca, migrou para Fortaleza, atingiu, pelo menos, 53 
mil metros quadrados de pavimentação. Beneficiou o 
trabalhador e os usuários de transporte coletivo. E neste 
setor implantou e melhorou os terminais de transporte 
coletivo; asfaltou várias vias públicas, usaJ1dO 3.658 to­
_neladas de recuperando ou pavimentando mais de 28km 
de ruas. 

Obras importantes sob o ponto de vista de engenharia 
foram feitas com, ainda, mais destaque sOb os aspectos 
sociais envolvidos: são o prolongamento da Av. Borges 
de Melo e a ligação do conjunto Cearã·~o centro da cida­
de. Ambas exigiram pontes sobre rio$. que cortam a cida- -
de. A primeira, que ligou uma região de alagadqs chama­
da Lagamar, região pobre que átravés da ponte foi liga­
da a uma ârea nobre da cidade, encurtando lOkm de tra­
jeto para oS que demandam à Universidade de Fortaleza 
e Academia de PoHcia Militar. Projeto que, além de eco-
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nomizar combustível no intenso tráfego existente nessa 
direção, barateia o custo da passagem de transporte cole­
tivo. O mesmo benefício foi levado aos moradores hu­
mildes do Conjunto Ceará, um dos maiores conjuntos 
habitacionais de Fortaleza que, pela ligação da ponte, ti­
'w'.eram o seu percurso para o centro da cidade encurtado 
em 7km. E, assim, o Prefeito tem se destacado por seu 
atendimento preferencial aos bairros e subúrbios, sem 
escolher os pontos importantes de turismo, como a urba­
nização de Lagoas, bem como a Praia do Futuro, inclusi­
ve construindo o paio turístico Atlântico Sul. A melho­
ria do tráfego tem sido uma constante de sua gestão -
pequenas medidas como a instalação de relógios de pon­
to para constatar a frequência dos ônibus e a central de 
reclamações. A descentralização física dos atendimentos 
levou a instalar, nos bairros, as centrais de serviços evi­
tando que a comunidade, para ser atendida ou cumprir 
seus compromissos, se desloque para o centro da cidade, 
desperdiçando tempo. 

Na parte social reequipou ou colocou em funciona­
mento uma rede de 60 postos de saúde, participando das 
várias campanlias imunológicas de controles preventivos 
e com deStaQue para a criação da unidade de assistência 
preveriHVã eScolar para o desenvolvimento das ativida­
des oftometria e odontológica preventiva e curativas. 

A PrefeitUra- de Fortaleza opera com o maior estabele­
cimento hospitalar de atendimento médico-odonto hos­
pitalar à população de Fortaleza, em especi_a~ às de baixa 
renda que é o Instituto Dr. José Frota e, Já agora, estâ 
em funcionamento o Centro Anti-Veneno Dr. Aguiar 
Ramos. No setor de educação dedicou-se à recuperação 
de escolas, utilizando o .. Mutirão Educação e Civismo 
em Ritmo de Trabalho", consolidou a Ação Pré-Escolar, 
Programa de Assistência ao Educando, e celebrando 
convênios com escolas particulares, promoveu grande 
expansão de atendimento escolar, além de programas 
culturais e esportivos nos bairros, onde fez funcionares­
colinhas de Futebol de campo, de salão e voleibol; recu­
perou o Estádio Pres_idente Vargas e o Ginásio Paulo Sa­
razate, bem como centros de esporte e lazer, instituindo 
prOgramas simples como o de integração de li!lhas de 
transportes coletivos, para levar à população humilde 
para gozar das belas praias de Fortaleza, com custo bai~ 
xo de passagem. 

O Sr. Virgílio Távora - Permite-me V. Ex• um apar­
te? 

o SR. C~SAR CALS- Com muita satisfação, nobre 
Senador Virgílio Távora. 

O Sr. Virgílio TávOra- Já se tornou vezo na política 
brasileira esse sistema de campanhas dirigidas, com noti­
nhas enviadas à imprensa, quando o Chefe de E~eêutivo 
local, por razões políticas, deseja se ver livre da presença 
incômoda de um seu auxiliar. E, no caso vertente, um 
auxiliar todo especial, que o é apenas por uma dispo­
sição constitucional, certos que estamos de que César 
Cals Neto tem feito na Prefeitura de Fortaleza, co_m os 
pouquíssimos recursos de que dispõe, muitíssimo mais 
do que--o normal, do que o comum dos Prefeitos pode­
riam realizar. Sai o ilustre Deputado Federal- assim o 
deseja o olfmPo locai -não por nada disto que, faltan­
do à verdãde, é mandado aqui para o Sul divulgar, mas 
sim, por uma conveniência política de que desejou, em 
termos conscientes, romper um acordo à base do qual 
foi, justamente esta pessoa, elevada ao Governo do Esla­
do. Disse da outra __ ve,z, e repito agora: quando proCürou 
se ver livre de auxiliares seus, que não seguiam 100% sua 
cartilha política, embora lhe fossem fiéís administrativa­
mente, quando fez, e com sucesso, o aliciamento_de Se­
cretários que pertenciam à tendência política do homem 
que lhe dera a mão e lhe fizera de simples funcionário 
graduado do Banco do Nordeste, primeiro mandatário 
do Estado, também não insistimos, S. Ex• era livre para 
escolher os seus representantes. Mas, tornamos a insistir, 
o caso em-espécie é um caso nitidamente político e de 
ruptura d_e compromissos conscientemente assumidos e 
-que agoní-estão sendo descumpridos. 

O sR. ctSAR CALS- Nobre Senªdor Virgílio Tâ­
'{ora, o _seu testemunho é muito importante para os 
nobre Senadores verificarem, primeiro, que a adminis­
tração do Prefeito não é aquilo que as notícias vêm vei-



Junho de 1985 

culando na imprensa. O Senador Virgfiio Távora, cõrtJ. 
sua experiência de Governador por duas vezes, não usa­
ria desta tribuna se não fosse para express-ar aquilo que 
realmente pensa e avalia. De modo que eu gostaria de in­
cluir o aparte de V. Ex' como parte do meu discurso_L 

Por outro lado, em verdade, há o descumprimento de 
um acordo feito e o G_oyerna_d_or_n_ã_o tem coragem moral 
de dizer os verdadeiros motivos porque está tirando Um 
prefeito, às vésperas de uma campanha poHtica, usando 
a Prefeitura exatamente como instrUmento para uma 
campanha eleitoral. 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. CtsAR CALS - Concedo o aparte ao nobre 
Senador Josê Lins. 

O Sr. José Lins- Nobre Senador César Cals, eviden· 
temente, eu não gostaria de entrar na análise do proble­
ma político a que V. Ex• se refere: Mas quero dar o meu 
testemunho sobre a eficiência -do Prefeito César Cals Ne­
to. O Prefeito de Fortaleza, realmente, é um jovem pre­
parado, é um homem experiência muitci larga, apesar da 
sua juventude, e tem feito uma boa administração na Ca~ 
pital, levando, sobretudo aos bairros mais pobres, a r,.re­
sença da Prefeitura. Acredito mesmo que, salvo o 
problema polftico que não quero comentar, seu nome ê 
excepcionalmente bom perante os municípios. Era o tes­
temunho que eu queria te dar, desapaixonadamente, a V. 
Ex• por uma questão de coerência. 

O SR. CtSAR CALS- Agradeço, nobre Senador Jo­
sé Lins, o seu testemunho e que, Senador pelo Cearã, es­
tã constantemente em Fortaleza. Mas, eu gostaria de di­
zer que estive sãbado numa roda, onde havia poHticos 
dos vários Partidos, PMDB, Frente Liberal, PDS e, en­
quanto se avaliava a obra administrativa- do Prefeito, 
ninguém foi capaz de falar Sobre uma obra de importân­
cia do Governador. E foi pedido que alguém citasse-uma­
obra, porque o Governador do Ceará se dedica a fazer 
um balé político, se-exibindo nos jornais p-ara sei noticia 
nos mesmos. Continuando, Sr. Presidente: 

Sua esposa, na .. operação Fortaleza", faz também re­
levante obra social. PQderia citar ínúirieras outras obras 
e realizações do Prefeito César Neto, mas deixo a pala­
vra com alguns parlamentares cearenses - e de outros 
Estados, seis colegas da Câmara dos Deputados - que 
acompanham de perto a obra do prefeito de Fortaleza: 

O Deputado Carlos Virgilio, PDS- -CE, em seu pro­
nunciamento na CâiFara dos Deputados, transcrito no 
jornal O Povo, de 22 de junho, declara que "com os par­
cos recursos de que dispõe, o Prefeito Césa:r Neto está f a-­
zendo uma obra relevante. t só percorrer os subúrbios 
de Fortaleza. t claro que ele não tem condições parare­
cuperar os estragos feitos_ pelas enchentes"_. E mais 
adiante: uAlém de tu_do, as alegativas do Governador de 
que o Prefeito não estã correspondendo do ponto de vis~ 
ta administrativo, não podem ser feitas, porque ele, Go­
vernador, não tem autoridade para falar sobre desempe­
nho administrativo de ninguém". Do Deputado Leorne 
Belém (o mesmo jornal e mesma edição),lamentou "que 
Fortaleza perca o concurso de um administrador, que 
por seu talento e capacidade de trabalho, aliados a uma 
grande sensibilidade política, vinha satisfazendo à opi­
nião pública, conforme demonstraram pesquisas realiza­
das em diferentes épocas. 

Sobre o noticiado ato de d_emissão, o Deputado Ma­
noel Viana, PMDB:- "Acredito que, para a imagem do 
partido, que sempre pregou nas praças públicas as 
eleições- diretas, ficarã diffcil explicar ao povo a no­
meação de um Prefeito, quando faltam apenas cinco me­
ses para que a escolha tenha o referendo popular". O 
Deputado Evandro Ayres de Moura :-- PFL, disse: 
"Acabou-se a figura do prefeito nomeado. A Con_5_ti­
tuição apenas mantém os nomeados até a posse dos elei­
tos em 15 de novembro, mas a interpretação que se faz 
da lei é que, no- caso de vacânc_ia. o "Governador não __ 
pode mais nomear". 

Sr. Senadores, como Senador e pai do Prefeito de For­
taleza, estou disposto a recorrer à Justiça, conforme su­
gestão da liderança do meu Partido, o PDS, pelo cumpri­
mento da Constituição, e estou certo qUe a classe política 
do meu Estado, haja vista as mailifeStãÇões oriundas de 
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- -parlamentares de vários partidos, bem como dos meus 
companheiros de Senado Federal, haverá de compreen­
der que não hâ interesse pessoal na manutenção do De­
putado Federal na Prefeitura de Fortaleza, mas, sim, um 
legítírilo direito de evitar que se consuma uma das maio­
res injustiças confra um "jovem parlamentar que se dedi­
ca, de corpo e alma, à sua missão e que, conforme disse 

-aqui o nobre Senador Fábio Lucena, se evite que se 
transforme em realidade "um _crime moi-ai", que _vai pro-
piciar a oportunidade de se transformar num cl-ime elei­
toral: o uso da Prefeitura de_ Fortaleza para aliciar votos 
na convenção do PMDB, segundo declarações publica­
das na Imprensa do Cearâ, atribuídas ao !~-Vice­
Presidente do Diretório Regional do PMDB/CE. 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra, para uma breve comunicação, ao nobre Sena­
dor Luiz Viana. 

O SR. LUIZ VIANA (PDS- BA. Para uma comuni­
cação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores: 

A classe política da Bahiã sofre~. ontem, um rude goi-­
pe com o desaparecimento naquele Estado de um antigo 
político, Ferreira Brito, como era conh_~ido, sobretudo 
no nordeste do meu Estado. 

Tendo ocupado a Prefeitura de Ribeira do Pombal por 
quatro vezes, foi realmente um dos elementos mais ati­
vos, mais dinâmicos da política do meu Estado. Tinha 
um grande espírito público, e que se prova pelas admi­
nistraç?es que fez naquele grande município do nordeste 
baiano, onde se assinalou sobretudo por trabalhos de as­
sistênCia educacioriaf e de assistência médica. 

Era ele uma figura qu"e se irradiava por todo o nordes­
te baiano, pelas grandes qualidades humanas que pos­
suía, de solidariedadé com seus amigos, de atenção, de 
dedicação ao seu partido. 

Foi realmente uma grande perda, que eu desejo deixar 
consignada hoje, no Senado, certo de que toda a banca­
da da Bahia se assOcia- às minhas palavras de pesar pelo 
infausto acontecimento, 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nob~e Senador Carlos Alberto. 

O SR. Çi\JlLOS ,I.UIERTO (PDS- RN. Pronuncia 
o seguinte discurso. sem revis_ão do o~ador.)- Sr. Presi­
dente, S_rs. Senadores: 

Estâ o Poder Legislativo diante de delicadíssima si­
tuação perante a opinião pública brasileira. 1:: acusado 
de acobertar fraudes em sua~ votações. 

O episódio, Sr. Presidente e Srs. Senadores, é recente: 
sete Deputados foram flagrados há dias pelaS lentes dos 
fotógrafos, vot~n_do duplamente no painel eletrônico. A 
proposta em questão, a adoção de dois turnos para ás 
eleições 9e prefeitos foi derrubada por uma margem de 
apenas li votos. Tal circunstância adicionou, à irregula­
ridade da votação dupla, a dúvida: não seria o caso de 
simplesfnerite anular-se a votação, uma vez que a mar­
gem de votos que a definiu é extramamente estreita? Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, não entraremos no mérito 
das punições, ou da punição, que a MeSa da Câmara dos 
Deputados decidiu aplicar aos Parlamentares faltosos; 
eles for;\m advertidos por escrito, e a opinião pública, re­
fletida pela imprensa, não se mostrou convencida do ri­
gor da sanção. 

Mas, não nos cabe, Sr. Presidente, repito, analisar tal 
fato. O que nos cabe, e cabe a nós Senadores, é avaliar a 
legitimidade do resultado da votação. 

A nosso _ver, se houve fraude constatada, isto é, houve 
votos de pesSOas auSentes e o R-~gimento da Câirlafa dos 
Deputados não contempla o voto por procuração,- o-re­
sultado_da votação, Sr. PreSidente, Srs. Senadores, está 
prejudicado. 

O projeto, porém, segue sua tramitação normal, e se­
gundo informaÇões que obtivemos, Sr. Presidente, Srs. 
Seti.ã.dores, chega aõ- Senq.do para ser incluído na pauta 
de votações. Isto, apesar de haver recursos na Comissão 
de Constituição e Justiça, da Câmara dos Deputados. 

E aqui indagamos, Sr. Presidente, Srs. Senadores: não 
seria o caso de a M_esa do Senado Federal, jã advertida 
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pela imprensa, jã advertida pela opinião pública, não co­
locar o projeto-em votação sem antes ouvir a Comissão 
de Constituição e Justiça do Senado Federal"? 

Acredito, Sr. Presidente, Srs. Senadores, para que o 
projeto possa realmente tramitar no Senado Federal, 

_ deva receber primeiro a apreciação da Comissão de 
Constituição e JustiÇa do Senado Federal. Enquanto isso 
não for feito, e isso nos parece ele_mentar e cristalino, não 
pode o proj~to dos dois turnos ser apreciado pelo Sena­
do Federal; caso fosse, estaríamos nós, Senadores, coo­
nest-ando um~ frã.ude e, em oonseqüência, contribuindo 
para denegrir a imagem do Poder Legislativo~ 

Não há democracia, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
com_ instituições desmoralizadas. O r_ecente episódio, na 
Câmara dps Deputados, abalou profundamente a ima· 
gem do Legislativo brasileiro, e o legislativo é o princi­
pal cenário do debate democrático. Por extensão ousa­
mos-dizer que a própria democracia saiu ferida desse epi­
sódio. 

O Sr. Fábio LuCena- Permite V. Ex• um aparte? ___ _ 

O SR. CARLOS ALBERTO - Com muito prB.Zer, 
nobre Senador. 

O Sr. Fábio Lucena..-:_ Nobre Senador Carlos Alberto, 
o assunto que V. Ex• traz ao plenáriO do Senado, em feliz 
e oportuna circunstância, já foi objeto de apreciação 
pelo Poder Judiciário. O Excelso Pretória denegou, limi­
narmente, mandado de _segurança que visava a anular a 
votaç_ão·que f!:'iJraudad_a, por entender que se tratava de 
assu~to interna. C~rporis de uma das Casas do Congresso 
Nac1onal. Dectdm o Supremo Tribunal denegar o remé­
dio jurídico e o_fez initio limis, liminarmente. A Câmara 
dos Dejjutãd'os, por sua vez, regimentalmente, julgou os 
fatos. Trata-se, por conseguinte, no meu entender, de um 
caso consumado dentro da Câmara dos Deputados. Hã 
um último recurso para aquela fraude, é o recurso ao 
povo nas eleições de 1986, entendo eu, o povo, inapela­
velmente, vai punir os autores daquela fraude. Quanto à 
alegaçã_o de V, ~,x• _de f!Ue se o SeDado vier a apreciar tal 
matéria estará coonestando, vale dizer, estarã dando as­
pecto de honestidade, àquilo que, fraudadamente, foi 
aprovado pela Câmara dos Deputados, permita-me, com 
todo o respeito, discordar de V. Ex•, porque o Senado 
não vai repetir o que fez a Câmara dos Deputados: o Si!­
nado vai se comportar com a lisura com que sempre se 
houve, a Comissão de Justiça serâ ouvida, e o plenãrio 
defiberãfá sobre a matéria soberanamente: Era o aparte 
que eu gostaria de dar, com todo respeito, a V. Ex~ 

O SR. CARLOS ALBERTO - Eu agradeço a V. Ex• 
Senador Fábio Lucena. 

Agora, gostaria de dizer a V. Ex~- com todo o respei­
to qUe V. Ex• me merece, e V. Ex• é um homem brilhan­
te, inteJjgente, acima de tudo um homem muito culto, 
muito preparado - que o Legislativo é um poder autô­
nomo, como o Judiciário e como o Executivo. 

O que aconteceu, e toda a Nação tem conhecimento, 
de que alguns parlamentares fraudaram a votação e, de 
acordo com o Jornal do Brasil e alguns jornais, mas eu 
me detive nesta notícia pUblicada no dia 22;-Sábado, no 
Jornal do Brasil que diz o seguinte, Senador Fábio Luce­
na, e eu espero que V. Ex• tenha lido também: .. Ata con­
firma voto d_~ Deputado _q~e há meses está em coma 
Diário do Congresso Nacional que circulou ontem, com 
data de 14, publicando a Ata completa da sessão do dia 
13, em_ que a Câmara votou a regulamentação das 
eleições municipais, confirma que duas vezes surgiu, 
como votante, o nome do Deputado Júlio Caruzo, PDT 
- RJ, que está em estado de coma, desde dezembro, de­
vido a um acidente automobilistíco~\ _ 

Isto é grave, SeQ-ddor Fátiio Lucena. A Ata confirma á 
voto desse Deputado, e se a Ata confirma o voto de_ um 
Parlamentar que não se fez presente, não existe ainda no 
Brasil o voto por procuração. 

O Sr. Fábio Lucena- Não há prova mais material da 
fraude do que essa. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Ai está, e não pode o 
Senado participar da fraude. 
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O Sr. Fábio Lucena- Mas que precedente perigoso 
seria o de querer associar o ato revisor do Senado de 
uma votação. 

O SR. CARLOS ALBERTO- 0 Senado é a alta câ· 
mara deste País, é a Casa revisora. Temos que rejeitar. 

O Sr. Fábio Lucena- Não. O Senado aprova ou rejei. 
ta._ Mas, não se pode alegar que o Senado, pelo fato de 
ter havido fraude na Câmara, deva deixar de apreciar a 
matéria. Não é Ex• Este o aspecto formal do fato que de­
sejo analisar perante o lúcido entendimento de V. Ex• O 
Senado não estarâ coonestando fraudC de espécie ãtgu­
ma. Aprovando ou rejeitando o projeto o Senado _estará 
usando das suas prerrogativas constitucionais. 

O SR. CARLOS ALBERTO- Senador Fábio Luce­
na, eu coloquei aqui rio condicional: "O Senado apro~ 
vando o projeto que vei da Câmara dos Deputados esta~ 
rá coonestando". 

O Sr. Fábio Lucena- Mas ele poderá rejeitar. O Se~ 
nado é soberano. 

O Sr. Virgílio Távora - Eminente Senador, permire 
V. Ex• um aparte? 

O SR. CARLOS ALBERTO - Então vamos rejeitá~ 
lo. 

O Sr. Fábio Lucena- Isso depende da consciência de 
cada um de nós. 

O Sr. Virgílio Távora - Eminente Senador, permite 
V. Ex• um aparte? 

O SR. CARLOS ALBERTO- Só um __ mínuto. De· 
pois darei o aparte a V. Ex~. Senador Virgílio Távora. 

O Sr. Virgílio Távora - Pois não. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Eu sei que o assuntá-é 
por demais polêmico, ãtê porque há interesse de todos os 
Partidos no que diz respeito a matéria, até porque insti~ 
tui a Votação em doiS turnos. Mas aqui eu não estou ana­
lisando o mérito da matéria dos dois turnos. Eu estou 
analisando como foi votada a matéii8.. Estou querendo a 
participação do Senado, e o meu discurso V. Ex• poderâ 
acompanhar e vai sentir a posição do Senador, que neste 
momento está na tribuna. 

Dizendo isto, Sr. Presidente, gostaria de dizer _que pior 
do que o erro é a proteção ao erro. O Senado não pode 
ser cúmplice de tal ato. Devemos devolver à Câmara dos 
Deputados o projeto em questão até, pelo menos, que se 
esg-otem, no seu âmbito interno, todas as dúvidas levan­
tadas pelos próprios Deputados. 

O Sr. Fiíbio Lucena- Mas isso ê subversão. 

O SR. CARLOS ALBERTO - O Senado é a mais 
alta instância legislativa, a Câmara revisOra ... 

O Sr. Fábio Lucena- Não Senador. Perdão. Quanàci __ _ 
o projeto tem início no Senado a Câmara revisora é a ou- - -
tra. 

O SR. CARLOS ALBERTO - .. ,e, portanto, seu de-­
ver é repelir qualquer tipo de irregularidade que afeta a 
credibilidade de nosso, já tão de si combalid_o, Poder Le­
gislativo. 

· Devemos satisfação à opinião pública -brasileira. ~ 
dela e de mais ninguém que advém nosso poder e nossa 
legitimidade. Não podemos afrontá-la agindo a sua reve­
lia e ignorando sua indignação em episódio como essi:.Se 
o projeto que cria dois turnos para a eleição de prefeitos 
a que possui de fato maioria contrária, não há por que 
temer novo escrutíniO na Câm.ãra--dos Deputados. Mas, 
se ao contrário, a maiOria é favorável e, portanto, terfa 
sido fraude, mais que nunca a ética, o bom senso. A ho­
nestidade, a decência exigefm. nova votaÇãO: 

O Senado não pode votar agora esse projeto. Não im~ _ 
portam as complicações burocráticas que tal atitude ve­
nha gerar. O que estâ em-jogó ê o bem maior e não ~e ne­
gocia com a dignidade. Se agirem em sentido contrário, 
o Senado estarâ se suicidando moralmente. 

O Sr. Fábio Lucena - Não, Excelência ... 

O SR. CARLOS ALBERTO - De nossa parte, em 
absoluta consonância com as nossas bases, já decidimos: 
faremos tudo para que esta Casa não cooneste tal dis­
torção. 

O Sr. Moacyr Duarte - Permite V. Ex• um aparte? 

O-SR. CÃRLOS ALBERTO - Se nossos apelos fo­
rem inúteis-- e preferimos acreditar que não o serão­
iremos obstruir a votação, esgotando todos os recursos 
regimentais, nesse sentido. pari que, na verdade, a vo­
tação seja obstrUida e po_~samos; então, fazer com que o 
projeto retorne à Câmara dos Deputados. 

Quero conceder o aparte, primeiramente, ao nobre Se­
nador Virgflio Távora, que poderá perguntar e fazer o 
aparte de como nós poderemos obstruir. 

O Sr. Virgílio Távora - Eminente Senador, inicial­
mente, só respondendo a sua alocução pela parte final, se 
V. Ex• não votar essa proposição, aqui,- no Senado, ele 
não voltará à Câmara. 

O SR. CARLOS ALBERTO- Se V. Ex• me permite, 
eu peço para que a Comissão de Constituição e Justiça 
do Senado se pronuncie acerca da matéria ... 

O Sr. Virgílio Távora- Isto é o número l. Número 2: 
caro Senador, tudo que já fomos na vida, multiplicado 
por dez, trocaríamos pela idade de V. Ex• A coisa mais 
bela que existe no mundo é justamente a juventude e os 
impulsos generosos que ela tem. 

O SR. CARLOS ALBERTO - E nã-o terii -CCiiSa me­
lhor do que ouvir_ os mais velhos. E eu, por isto, estou 
aqui. 

O Sr. Virg~1io Távora- h um consolo não muito con­
fortável. 

O SR. CARLOS ALBERTO- Mas talvez, por isto, 
esteja aqui ouvindo os mais velhos. 

O Sr. Virgílio Távora- Melancólico! Mas, eminente 
Senador, estreamos na vida pública numa época em que 
o Senado e a Câmara, mercê de atitudes apressadas- V. 
Ex~ sabe, viemos de uma ditadura, aquilo sim que era diR 
tadura - Senado e a Câmara, repetimos, não se enten­
diam bem após tantos anos, tantos e tantos anos, de regi­
me de exceção. 

Iniciamos essa ditadura na Fortaleza de Santa Cruz, 
eminente Senador Gastào Müller. Nós estamos ouvindo 
V. Ex• Pois bem, então dirfamos a V. Ex• que o Senado 
pode perfeitamente votar emenda semelhante a esta que 
foi derrotada lá na Câmara ... 

O SR. CARLOS ALBERTO -Muito bem! 

O Sr. Virgílio Távora - ... Aceita irá pa"ra à Câmara 
Baixa. _ _Rejeitado, o projeto vai à sanção presidencial. 
Mas diríamos a V. Ex•- vamos argumentar apenas sem 
entrar no mérito da proposição quC foi rejeitada lá na 

_ Câmara, ou dita rejeitada, para ficar bem dentro do 
espírito. Lá, se fosse aprovada, e o Senado aqui rejeitasse 
estava liquidado. E se fosse aprovado iria da mesma ma­
neira para a sanção presidencial. De maneira que acha­
mos pouco feliz este gesto extremo de V. Ex•. em última 
análise, eminente Senador, friccionar esSas dUas Casas. 
Vamos, apresente V. Ex• uma emenda com o mesmo teor 

- do que o de lá. E o S_enado Federal, no alto de sua sabe-
doria, aceitará ou não a mesma. Acreditamos que V. Ex• 
atinge seus objetivos sem -se atritar com outra CaSã. triui~ 
gine V. Ex• se fora o contrário, talvez ficasse satisfeito 
que a Câmara dos Deputados viesse dar opinião-sobre 
atitUde-:-mOdo, rrianeira de agír do Senado? Aqui não se 
está falando em Senador do PDS nem Senador do­
PMDB, nem do PFL está se manifestando um -membro 
da Casa que procUra, achando que V. Ex• pugna pela 
causa justa da pu·reza da apuração de toda a vontade dos 
representantes do povo. Ao mesmo tempo não concorda 
em atitudes que nos levam a porfiar com a outra Casa, 
procedendo como que uma invasão de poder. Desculpe o 
alongado do aparte, que não gostamos de praticar dessa 
maneira, ma~_ ê uma chamada aqui, praticamente à cal­
ma, -à tranqaifidade, V. Ex' obter o que di:seja, seria 
fricção- destas duas Casas. Porque, em última análise, o 
que sucederia é que nós [amOs expor ainda iTiais a Càma­
ra Baixa à irrisão pública. 

Junho de 1985 

O SR. CARLOS ALBERTO - Senador Virgflio Tá­
-vora. a V. Ex• que fala tão calmamente e faz uma expo­
sição para este Senador, de que na verdade nós estaría­
mos entrando em conflito com a Câmara dos Deputa­
dos, eu gostaria de dizer o seguinte: eu gosto de ouvir oS 
mais velhos e gosto de ouvir a voz da experiência. 

Mas aqui, Senador Virgflici Távora, eu não estou, sob 
hipótese alguma, tentando influir dentro das decisões da 
Câmara dos Deputados. O que estou discutindo, Sena­
dor Virgflio TáVora- e apresentando- é uma propos­
ta acerca_ de uma votação realizada na Câmara dos De­
putados, que a imprensa brasileira toda anunciou, toda a 
opinião pública ficou e-Starrecida e_ que nós, Senadores, 
fiquemos· calados e não façamos nada. Estou fazendo 
uma advertência. Qual o crime que estou cometendo? 

O Sr. Virgílio Távora - Nenhum. 

O SR. CARLOS ALBERTO -Estou pedindo ao Se­
nado Federal para que nào participe. Afinal de contas, 
não é o Senador Carlos Alberto que está dizendo invei­
dades. Eu não estou anunciando nenhuma inverdade, 
não estou denegrindo o Poder mas, o contrário, estou 
querendo é fazer com que O Poder Legislativo, n-o regime 
democrático, seja respeitado. 

O Sr. Moacyr Duarte- Permite-me V, Ex• um apar­
te? 

O SR. CARLOS ALBERTO - Com muito prazer, 
Senador M oacyr Duarte. 

O Sr. Moacyr Duarte- Nobre Senador Cailos Alber­
to, a Imprensa noticiou que teriam surgido sete votos­
fantasmas no painel eletrônico da Câmara dos Deputa­
dos. Não desejo, neste- instante, discutir o registro da ImR 
prensa. V. Ex' afirmou, no início do seu discurso, que o 
Senado, na condição de Câmara revisora, estaria na 
obrigação moral de não aceitar o projeto aprovado pela 
Câmara dos Deputados porque ali ocorrera uma suposta 
fraude na votação. O Senado o é efetivamente, a Câmara 
revisora das matérias aprovadas na Câmara dos Deputa­
dos. Acontece, porém, que o Senado desempenha o pa­
pel de Câmara revisora, jamais de Câmara corregedora. 
Esta não é atribuição do Senado Federal. Em segundo 
lugar, admitamos que 7 Srs. Deputados ausentes do ple­
nário tenham tido os seus votos computado. O resultado 
da votação acusou que o projeto mereceu rejeição no dis­
positivo que estahelecia a eleição em dois turnos, por 
uma diferença de 11 votos, o que significa dizer que a da 
suposta fraude não comprometeu o resultado da vo­
tação~ pois a rejeição se deu por 11 votos. V. Ex• tem 
todo o direito de tecer consíderações em torno do assunR 
to. Apenas me permiti fazer também esses cOmentários-, 
em primeiro lugar para sit_uar a competência do Senado 
Federal como Casa revisora e não como Câmara corre­
gedora: em segundo lugar, para declarar que os 7 prová­
veis votos do; Deputados ausentes não influíram no resul­
tado finªl da votação. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Agradeço a V. Ex•, 
Senador Moacyr Duarte. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho. Fazendo soar a 
campainha.)- O tempo de V. Ex~ está esgotado, nobre 
Senador Carlos Alberto. 

O SR. CARLOS ALBERTO- Vou encerrar, Sr. Pre­
sidente. 

Gostada de dizer a V. Ex•. Senador Moacyr Duarte, 
que em nenhum momento pensei em transformar o Se­
nado em Casa corregedora. Ao contrário, a minha in­
tenção. Senador Moacyr Duarte, é a de fazer com que o 
Senado da República possa, na verdade, amanhã, com a 
credibilidade que _sempre teve, mostrar a sua decisão à 
opinião pública brasileira, através dos seus Pares. 

O que estou tentando fazer nesta tarde, Senador Moa­
cyr"Duarte, é cõril que o projeto em que V. Ex• fala que 
mesmo com os sete Deputados votando não modificaria 
o resultado da votação, porque o mesmo foi aprovado 
por onze votos, Penso que devemos nos preocupar por­
que ele nos ·atinge, porque a oPinião pública brasileira, 
através da Imprensa nacional, tem tomado conhecimen­
to de tudo. E, ora, o que estou pi!dindo? Estou pedindo 
para que a ComisSãO-de Constituição e Justiça do Sena-
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do Federal se pronuncie primeiro, antes dCf j)fõjeto ser 
colocado em pauta na Ordem do Dia. 

Quero ê que a Comissão de Constituição e Justiça do 
Senado se pronuncie e ela precisa se pronunciar! 

O Sr. Moacyr Duarte - Sobre o mérito? 

O SR. CARLOS ALBERTO - Sobreº roé;rlto. 

O Sr. Moacyr Duarte - Sobre o mérito ou sobre a, 
preliminar que V. Ex~ levanta? 

O SR. CARLOS ALBERTO - Sobre o projeto que 
foi aprovado na Câmara dos Deputados e foi denuncia­
da a fraude. Não sou eu, Senador Moacyr Duarte, está 
aqui a revista Veja. Não sou eu quem estou der::t_l,mcian­
do. 

O Sr. José Lins - V, Ex• me permite um aparte? 

O SR. CARLOS ALBERTO - Está aqui o eitdosso 
da fraude. Uma matéria ampla que eu mostro aos Sena­
dores. 

O Sr. Moacyr Duarte- Sobre o mérito do projeto, a 
Câmara já se manifestou.-

O SR. CARLOS ALBERTO~ Então, o Senado deve 
cruzar as mãos, deve cruzar os braços? Não, Senador 
Moacyr Duarte. Não. l:tica, porque estamos ferindo a 
Câmara dos Deputados? Não estamos, em hipótese algu­
ma, ferindo a Câmara dos Deputados. 

O Sr. Moacyr Duarte- Senador, o Senado Federal 
não pode c não deve discutir postura ética da Câmara 
dos Deputados. Aí, se o fizer, o Senado é que estarã 
comprometendo a ética. -

O SR. CARLOS ALBERTO - O Senado tem que se 
pronunciar contra esse projeto~-

0 Sr. Moacyr Duarte- Aí o buzilis é outro ... 

O SR. CARLOS ALBERTO.....:.. Nós vamos lutar para 
que isso aconteça. 

O Sr. José Lins- V. Exf me permite? 

O SR. CARLOS ALBERTO - Entendo, Sr. Presi~ 
dente, que a Comissão de Constituição e Justiça tem que 
se pronunciar primeiro, antes do projeto ser colocado na 
Ordem do Dia. 

O Sr. Jutahy Magalhães- V. Ex~ me permite um 
aparte? 

O SR. CARLOS ALBERTO - Concedo um último 
aparte, ao Senador Jutahy Magalhães, Sr. Presidente, se 
V, Ex' me permitir. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Senador Carlos Alberto, 
estou estranhando a tese que V. Ex• vem defendendo. 
Acho que o Senado não tem a menor condição de evitar, 
discutir, aprovar, emendar ou rejeitar o_ projeto que nos 
veio da Câmara. 

O SR. CARLOS ALBERTO- Podemos rejelrar. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Podemos aprovar, emen­
dar ou rejeitar, remos todo o direito para isso. Então, 
não vejo como V. Ex' defende que a Comissão de Cons­
tituição e Justiça fale antes. Sobre o quê? Sobre a ilegali­
dade do ato da Câmara? Não compete à Comissão de 
Constituição e Justiça nenhuma medida a respeito do 
que foi feito na Câmara. A condenação ou não da atitu­
de dos Deputados será fCita agora pela opiniãO pública, 
porque a Câmara jâ se maniíeSfOu e deu ã_ puniçãO míni­
ma que julgou adequada. Agora, depende da opinião 
pública. Quanto à questão política do voto dos dois tur­
nos, que é aquilo que V. Ex~ vem falando, e todos falam 
a respeito da votação, pergunto como dizer que aqueles 
que foram flagrados votando duas vezes, estavam votan­
do exatamente na votação dos dois tur:nos, quando fo­
ram 31 votações? Eu diria que isso é impõsSívCI, porque 
um deles, o Deputado Coimbra, o nome dele não apare­
ce na relação, exatamente na relação da votação dos dois 
turnos, ele não votou nem por ele, quanto mais por ou-
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tro, na votação dos dois turnos, especificamente. Por que 
estamos aqui a discutir que devemos recusar exatamente 
.a questão dos dois turnos por causa desses 7 voto~ se 
ninguém sabe se esses sete votos foram dados exatamen­
te nessa votação, mas pergunto eu, se quisermos emen­
dar, ou rejeitar, temos todo o direito, é s6 alguém apre­
sentar uma emenda e a Maioria recusar. Agora, não por 
issO, porque nós rião sabemos se foi exatamente na vo­
tação dos dois turnos. Pã.ra mim, não preciSam sete vo­
tos, não, basta um voto para anular, basta a fraude de 
um voto, comprovada no momento próprio, porque aí 
funcionam os prazos da Justiça Eleitoral. Se (oi procla­
mada a decisão e não houve recurso no momento, 
perdeu-se inteiramente a oportunidade do recu_rso. Não 
sou advogado, mas V. Ex• que o é pode melhor do que 
eu julgar. 

Ó -SR. C~RLOS A-LBERTO-- Não, não soU _advoga­
do L 

O Sr;-Jutahy Magalhães - Então, veja V. Ex• que foi 
perdido o momento para isso. Não se pode discutir ba­
seado em dois turnos, baseado ein ABERT, baseado nis­
so ou baseado naquela votação. Pode-se condenar o fato 
que merece condenação. Nós, daqui, votaremos a favor 
ou contra, se_quisermos, se a Maioria achar que devere­
jeitar ou aprovar o projeto. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Sr. Presidente, vou 
encerrar. 

Depois de ouvir tantos apartes, até porque a matéria é 
muito polêmica, eu gostaria de dizer que estou assumin­
do uina pOsição. E que ningUê(n venha a pensar que es~ 
tou buscando fazer com que essa votação seja derrubada 
no Senado, porque ela estaria beneficiando a mim, poli­
ticamente, no meu Estado. Ao contrário. Acho que te­
nho, acima de tudo, compromissos com aqueles que -me 
elegeram Senador da República. E todos nós somos 
comprometidos com a opinião pública brasileira. Não 
interessa o resultad_o, Sr. Presidente. O que a nós interes­
sa- o -cjlle interessa ao Poder Legislativo, a esta_ instituição 
forte, ê a dignidade, é o respeitO. Numa democracia, é 
necessário que o Poder Legislativo seja, acirria de tudo, 
um -poder forte, e nós estamos justamente buscando o 
fortalecimento do Poder LegislativO brasileiro. 

Diria, Sr. Presidente, para encerrar- V. Ex• já me 
chamou a atenção por várias vezes que o meu teffipo jã 
se_ esgo_tQU_--:- Jiiria que _y_ou buscar, por todos os meios, 
criar obstáculos para que esse projeto s_eja aprovado no 
Senado da República. 

O espírito de coipo, neste caso, será cumplicidade. E a 
História não perdoará o Senado1 O Senado não poderá 
dar aval a um projeto que a Imprensa denunciou como 
aprovado com fraudes. 

Este é o meu discurso, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Gastão Müller, para uma bre­
ve Comunicação. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB - MT. Para 
uma breve comunicação.)- S_r. Presidente, Srs. Senado­
res: 

b lamentável qúe eu tenha que falar rapidamente, nes­
te fim de reunião de segunda-feira, para assinalar um de­
sastroso acontecimento que Se deu ontem em Mato 
Grosso, a queda de um avião da Companhia TABA, 
quando morreram dezessete pessoas e quatro crianças na 
pista de aterrissagem da cidade de Joara e entre as víti­
mas estava um Deputado Estadual dos mais notáveis de 
Mato Grosso. 

Tinha também um nome muito curioso, o hoje já sau­
doso, Deputado Hitler Sansão. Era Deputado pela se­
gunda Legislatura. Tinha exercido a Prefeitura da cidade 
de Barra do Bugre, cidade essa qu_e tem uma curiosidade, 
posto que tem a sede mil do Banco do BrasiL Na oportu­
nidade de sua inauguração, esteve lá o Ministro da Fa­
zenda do Governo Geisel, Henrique Simonsen. Além de 
político de alta competência e seriedade, O eminente e 
saudoso Deputado Hitler Sansão era, na vída privada, 
Uder de uma família notável de comerciantes, prósperos 
industriais, prósperos agricultores e pecuaristas no mu-
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nicfpio de Barra do Bugre. Deixa a morte do Deputado 
Hitler Sansão uma lacuna muito grande na sua família, 
como também uma lacuna difícil de ser substituída no 
PDS do M unicípío- de Barra do Bugre, onde th'lha sua 
principal base eleitoral. 

De modo que, rapidamente, quero assinalar esse fato 
desagradável e, pessoalmente e em nome do PMDB de 
Mato Gfosso e do Senado, levar à família enlutada, à 
família de Hitler Sansão, os sentimentos de pe.'iar e a nos­
sa Solidaried"a~e.- quando sofre tão rude e prematuro gol­
pe que foi a morte inesperada, ontem, do Deputado Hi­
tler Sansão. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Alberto Silva - Milton Cabral - Nivaldo Machado 
- Luiz Cavaicãnte - Albano _Eranco - Lomanto JúM 
nior- João Calmon- José Ignãcio Ferreira- Moacyr 
Dalla --Nelson Carneiro- Itamar Franco- Murilo 
Badaró -Alfredo Campos- Severo Gomes- Gastão 
MUller. · 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) -A Presidên­
cia recebeu, da Prefeitura Municipal de Belo Horizonte 
- MG, o Oficio n\0 S/23, de 24 do corrente, solicitando, 
pelas razões que expõe, -a alteração do art. l'~ da Reso­
lução n.;. 135, de 5 de dezembro de 1984. 

A matéria vai à Comissão de Finanças, de Consti­
tuição e Justiça e·de Municípios. 

Sobre a mesa, projeto de lei que vafser lido pelo Sr. 1'~­
Secretárío. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 184, de 1985-Complementar 

-Acrescenta dispositivo à Lei Complementar n'~ll, 
de 25 de maio de 1971, com vistas a atribuir aos sindi­
catos a competência para comprovar a condição de 
trabalhador rural de pretendente a beneficio do PRO­
RURAL 

O Congresso Nacional decreta: 
ArL l'~ E açrescentado ao art. 3'~ _da Lei Comple­

mentar n.,. 11, de 25 de maio de 1971, o seguinte§ 39: 

"§ 3'~ A comprovação da condição de trabalha­
dor rural, para fazer jus aos benefícios previstos nes­
ta lei, caberâ corri exclusividade, ao sindicato com­
petente que para tanto expedirá documento hábil." 

Art. 2'1 Esta Lei Complementar entrarâ em vigor na 
data de sua publiCação. 

Art. J9 Revogam-se as disposições em contrârio. 

Justificaçii.o 

Há uma Circular, de n917j83, no âmbito da previdên­
cia sociaL que exige aos pretendentes a beneficios previ­
denciários do PRORURAL prova da atividade rural 
pelo menos nos 3 (três) últimos anos anteriores à data do 
pedido. A falta de comprovação tem levado a previdên­
cia social a rião considerar trabalhador rural aquele que, 
mesmo tendo passado toda a vida no meio rural e af tra~ 
balhado, não consegue demonstrar que os últimos três 
anos essa era a sua condição, ainda que o afastamento se 
tenha dado por motivo de doença. 

Isto implica grave prejuízo e injustiça para com o tra­
balhador rural. 

J?ai ~ l!~~_i~ade da medida aqui pleiteada, que dá 
aos sindicatos locais a atribuição exclusiva para dar ao 
trabalhador rural, pretendente de beneficio do PRO RU­
RAL, a qualificação necessária. 

Sala das Sessões, em 24 de junho de 1985.- Nelson 
Carneiro. 

LEGISLAÇÀO CITADA 
LEI COMPLEMENTAR N• 11, 

DE 25 DE MAIO DE 1971 

Institui o Programa de Assistência ao Trabalhador 
Rural, e dá outras providências. 
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Art. 2'~ O Programa de Assistência ao Trabalhad_or 
Rural consistirá na prestação dos seguintes beneficios: 
I- aposentadoria por velhice; 
li- aposentadoria por invalidez; 
UI -pensão; 
IV- auxílio-funeral; 
V- serviços de saúde; 
VI- serviço sOcial. 
Art. J9 São beneficiários do_PrQgratna de AssiStên­

cia instituído nesta Lei Complementar o trabalhador ru­
ral e seus dependentes. 

§ I'~ Considera-se trabalhador rural, para os efeitos 
desta Lei Complementar: 

a) a pessoa física que presta serviços de natureza ru­
ral, a empregador, mediante remuneração de qualquer 
espécie; 

b) o produtor, proprietário ou não, que, sem empre­
gado, trabalhe na ativídade rural, individualmente ou em 
regime de economia familiar, assim entendido o trabalho 
dos membros da farni_lía iildispensável à própria subsis­
tência e exercido em condições de mútua dependência e 
colaboração. 

§ 29 Cons_idera-se dependente o definido como tal na 
Lei Orgânica da Previdência Social e legislação posterior 
em relação aos segurados do Sistema Geral de Previdên­
cia Social. 

(Às Comissõe-s-de Constituição e Justiça eãe Le­
gislação Social.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - O projeto 
lido será publicado e remetido às comissões competen-
tes. _ 

Sobre a mesa, requerimento cuja leitura será feita pelo 
Sr. )'>'-Secretário. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 160, de 1985 

Nos termos do art. 233 do Regimento Interno, requei­
ro a transcrição, nos Anais do Senado, da matéria_sob o 
título; "Direita dá sinais U_e que está viva", de autoria do 
Jornalista TarcJsio Holanda, publicada na edição de hoje 
do Correio Braziliense. 

Sala das Sessões, 24 de junho de 1985.- Fábio Luce-
na. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- De acordo 
com o art. _233, § J'i', do Regimento Interno, o requeri­
mento será submetido ao exame da Comissão Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Está fin.da.a 
Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
I 9-Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 161, de 1985 

Nos termos do art. 198, alinea d, do Regimento Inter­
no, requeiro inversão da Ordem do Dia, a fim de que a 
matéria constante do item n9 5 seja submetida ao Ple­
nário em 1<:> lugar. 

Sala das Sessões, 24 de_ji.tnho de 1985. - Humberto 
Lucena -José Lins - Virgílio Távora- César Cals­
Nelson Carneiro. 

O SR. PRESIDEI'STE (Martins Filho)- Em votação 
o requerimento: · -

O Sr. Moacyr Duarte - Sr. Presidente, peço a pala-
vra, p-ela ordem. · 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Moacyr Duarte, pela ordem. 

O SR. MOACYR DUARTE (PDS - ES .. Pela or­
âem.) - Sr. Presidente: 

Apenas para perguntar se a inversão é para que o item 
5 seja o primeiro da Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Exatamente, 
nobre Senadõr. 

O SR. MOACYB DUARTE- ~~=pleno acordo. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Em votação 
o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
s_entados. (Pausa_.) 

Está aprovado. 

O SR. P~ESIDENTE (Martins Filho) - Item S. 

Votação, em turno único, do Requerimento n'>' 
66, de 1985, de autoria do Senador Cesar Cals, soli­
citando, nos termos do art, 418, item I, do Regimen­
tO-Iilterno, a convocação-do Senhor Ministro de_Es­
tado do Interior, DoutQr Ronaldo Costa Couto, a 
fim de prestar, perante o Plenário do Senado, escla­
recimentos sobre os Decretos n<:>s 91.178 e 91 J 79, de 
l'>' de il.bril de 1985. 

A votação do requerimento será feita pelo processo 
nominal, uma vez que a matéria depende, para sua apro­
vação, do voto favorável da m_ai_Q.da da composição da 
Casa, de acordo com o disposto no incisO 11, letra "C" 
do art. 322, combinado com o art. 328 do Regimento In­
terno~ 

Tendo havidO, entretanto, acordo entre as Lideranças, 
a matéria será submetida ao Plenário simbolicamente. 
Em_ v'?tação ? requerimento. 

O Sr.Itamar Franco- Sr. Presidente, peço a palavra, 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Com a pala­
vra o nobre Senador Itamar Franco, para encaminhar a 
votação. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Para en­
caminhar a votação. (Sem revisão do orador.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores: 

Sou favorável ao requerimento de convocação do Sr. 
Ministro de Estado do Interior, Dr. Ronaldo Costa Cou­
to, e percebo que as lideranças fizeram um acordo para 
evitar_ o voto nominal. 

Eu gostaria, Sr. Presidente, na mesma eqCiídade, que 
quando se processasse à votação do nosso requerimento, 
chamaria respeitosamente a atenção dos Srs. Líderes do 
Partido, ciue quando se procedesse à votaÇãO dO nosso 
requerimento, convocando o Ministro das Comuni­
cações, Antônio Carlos Magalhães, num assunto da 
rriafor importância, que as Lideranças tivessein o Ó1esmo 
comportamento. 

Porque v_eja, Sr. Presidente, todos nós sabemos que, 
regimentalmente, um Ministro de Estado para ser-con­
vocado precisa da presença de 35 dos Srs. Senadores. A 
convocação do Ministro Ronaldo Costa Couto é por de­
mais necessária; esse acordo de lideranças vamos 
respeitá-lo. Ma-s-gostaria de ouvir os Srs. Líderes aqui 
presentes, sena convocacã_9 do Ministro Antônio Carlos 
magalhães, que estamos pedindo em seguida, que V. Ex• 
o coloque em segundo lugar, se será obedecido o mesmo 
critério~ Razão pela qual, Sr. Presidente, eu gostaria de 
ouvir a manifestaçãO dos Srs. Líderes aqui presentes, 
tanto do PDS, Senador Murilo Badaró, do Senador Car­
los Chiarelli e do Líder Fábio Lucena. Nós gostaríamos 
de obter esclarecimentos dos Srs. Líderes, Sr. Presidente 

·o SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Nobre Sena­
dor Itamar Franco, estamos votando o Requerimento 
66, de autoria do Senador Cesar Cals. Portanto, oportu­
namente, quando o requerimento dC: V. EX:' co-nStar da 
pauta ... 

O SR. l'fAMAR FRANCO - Veja, Sr. Presidente 
qUe estOu encaminhando a votação favorável ao requeri­
riiento; ãpenas estou chamando a atenção da Casa- e 
V. Ex~ me permita, sempre com respeito- para que pro­
cesse a mesma eqUidadc quando da preferência que va­
mos ter em seguida, do nosso re_querimento, convocando 
o Ministro das Comunicações. Já pedi a inversão para o 
segundo lugar, Sr. Presidente, e gostaríamos de t~r. real-
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mente,_ dos nobres líde:res, a mesma deferéncia. E a úni­
ca coisa que estamos solicit:indo, Sr. Presidente. 

Estamos encaminhando favoravelmente. Achamos 
que o Sr. Ministro do Interior deva estar aqui presente. 
O requerimento do Sr. Senador Cesar Cals precisa e deve 
ser aprovado, como também o nosso requerimento de 
convoca~o do Sr. Ministro Antônio Carlos Magalhães. 

E ainda hoje ouvimo~._ aqui, da tribuna, o discurso do 
Sr. Senador Fábio Lucena, falando do processo da direi­
ta, que já se apresenta neste País, portanto a convocação 
do Sr. Ministro Antônio Carlos Magalhães se torna, 
também, bastante necessária. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Nobre Sena­
dor ltainar Franco, o requerimento que está em votação 
veio instruído e assinado pelas Lideranças da Casa. Ore­
querimento de V. Ex• está aqui, sobre a mesa, à dispo­
sição de V. Ex•, para colher as assinaturas das Lide­
ranças, para que seja submetido ao mesmo proet:sso. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Razão pela qual, Sr. 
Presidente, tive que interferir no processo, para proceder 
à solicitação aos nobres Uderes. Para tanto. eu teria que 
agir regimentalmente, como procedi. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Em votação 
-o requerimento. 

Os Srs. Senadores _que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Será convocado o Sr. Ministro de Estado do Interior. 
o· SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - A Mesa 

aguarda o req uerímento do nobrt! Senador Itamar Fran­
co. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. {<;>. 

Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
No 162, de 1985 

Nos termos do art. 346, item I, do Regimento Interno, 
requeiro preferência para a materia constante do 
item n<? 6, a lim de ser votado antes da matéria cons­
tante do item n~ I da Ordem do Dia. 

Sala dali Sessões. 24 de junho de 1985.- Faõio Lucena 
- Carlw; Chiarelli - Mauro Borges - Itamar Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Em votação 
o requerimento de preferência. 

O Sr. Hélio Gueiros- Sr. Pre:;;idcnte, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

·o SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
·palavra ao nobre Senador Hélio Gueiros, para encami­
nhar a votação. 
-O SR. HtLIO GUEIROS (PMDB- PA. Para enca-

-minha r a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi-
dente, Srs. Senadores: 

Está em votação um requerimento do nobre Senador 
Itamar Fran~.:o, pleiteando a convocação do Sr. Ministro 
das Comunicações- para depor ne::;t_e pfenârio. ---

Eu ·não teria nada a acrescentar se o Ministro das Co­
muniCuções aquí Viesse para ser inquirido sobre proble­
mas da sua Pasta. O Ministro das Comunicações falaria 
sobre os problemas das comunicações, o Ministro da Fa­
zenda sobre os problemas econômico-financeifoS; o- Mi­
nistro da Agricultura, o nosso prezado colega Senador 
PedJo Simon, viria aqui para falar sobre os problemas da 
agricultura, c :.~ssim por diante. Mas vejo que o eminente 
Senador Itamar Franco pretende a convocação do Sr. 
Antônio Carlos Magalhães para fazer, aqui, história, 
embora um pow.;o recente, mas para fazer uma expo­
sição histórica-. S. Ex• quer s_aber o que é que o Ministro 
Antônio Carlos Magalhães sabe a respeito dos_ba.stido­
rcs da succssào pre.<>idencial~ culminad<.l a l5 de janeiro. 

Niio me parece, Sr. Presidente, que esse seja o espírito 
d:1 Con..,.tituiçào, quando obriga os Srs. Ministros de Es­
tado a comparc~.:crem ao plent'lrio, desde que convÕCa­
dos. Parece-me que a intenção da Constituição é obrigar 
o Ministro a vir aqui depor sobre assuntos da sua pasta, 
sobre assuntos do seu Ministério. Isso de falar sobre 
questões políticas, questões de bastidores, deve ser coisa 
paru a imprensa, para os historiadores, para o rádio, 
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para a televisão, mas não para o Plenário do Congresso 
Nacional. 

Até porque Sr. Presidente, Srs_, Senadores, durante 
todo o episódio d<3 suecssào presidencial houve, não uma 
mas, várias c inúmeras entrevistas e reportagens denun~ 
ciando manobras costinufstas do doverno, manobras 
golpistas -até. Lembro~me de um _ _incisi_vo disc-u_rsQ do 
Presidente do Senado Federal, Se-nador José Fragelli, 
com base no noticiário do Correio Braziliense denun­
ciando a existência de uma conspiração não para eleger 
Tancredo Neves, como diz o livro recentemente lançado 
por vários e brilhantes jornalistas, mas uma conspiração, 
um complô, para não eleger e não dar posse a Tancred_o 
Neves e o então Senador José Sarney, com base nessa re­
portagem do Correio Brazillense, mostrou os riscos e os 
perigos que pairavam sobre a sucessão presidencial. 

Mas isso, Sr. Presidente, com habilidade, com firmeza 
ou com determinação-, foi evitado e o fato, Sr. Presiden­
te, é que de maneira rna_nsa, pacifica, tranq Ui! a, a Velha 
República se acabou e no lugar deLa está a Nova Re­
pública. Não me parece nem prudente, nem aconselhá­
vel, nem que vá redundar em coisa alguma proveitosa fi­
car desencavando, agora, certos fatos, certas atitudes 
acontecidas antes de 15 de janeiro de 1985. 

Não vejo vantagem nenhuma, nobre Senador Itamar 
F" r anca, embora respeite muito a posição de V. Ex•, para 
a democracia brasileira fazer- um cidádão vir aqui para 
dizer que nos bastidores, nas entrelinhas, o Presidente 
João Figueiredo estava tramando contra a democracia, 
estava tramando contra a sua sucessão, que queria o 
continuísmo; não vejo vantagem nenhuma, a não ser 
como um fato histórico, para um historiador como Hélio 
Silva, por exemplo; um em::ontro de Hélio Silva com o _ 
Ministro Antônio Carlos Magalhães deveria ser muito 
esclarecedor e elucidativo mas, para o Congresso Nacio­
nal, que já empossou os novos Presidentes, mesmo que 
tenha havido todos esses riscos, não sei se o que vai apro­
veitar. Vamos, talvez, aí sim, como todo-inundo fala, 
bancar os revanchistas, procurar descobrir bruxas do 
passado para fazer o quê? Para fazer o quê com elas? 
Que tenha havido e houve essas tentativas de embaraço à 
sucessão pacífic<l c tranqUila do Presidente João Figuei­
redo, houve! Todo mundo_s_a_be disso, não é segredo ne­
nhum, mas fazer um MinistrO de Es_tado vir aqui, não 
para falar sobre assuntos de sua pasta e sim sobre intri­
gas acontecidas no Palácio do Planalto, não acho que 
uma mensagem ou um depoimento desses, seja digno do 
nosso Plenário. 

Portanto, Sr. Presidente, sem querer, de modo algum, 
condenar ou censurar o zelo democrátíco do nobre Sena­
dor Itamar Franco, creio-que não há n_enhum proveito 
em se trazer aqui o Ministro Antônio Carlos Magalhães, 
para fazer confidências ou inconlidê_n_cj_ªs aContecidas e 
do seu conhecimento, Jâ passamos dessa fase perigosa; 
dessa fase arriscada da transição democrática no País, 
não há por que estarmos revolven_do. agora, esses cadá­
veres ou essas coisas __ desagradáveis, para em tornO delaS 
armar uma nova exploração, um novo debate inteira­
mente descabido e inoportuno. 

Vamos cuidar das coisas da Nova República, vamos 
prestigiar a Nova República, vamos saber o que o Presi-­
dente José Sarney quer fazer, o que os Mínistrmf"querem 
fazer, mas nunca estar perdendo o nosso tempo, Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, para saber o que poderia ter 
acontecido mas não aconteceu. Se tivesse acontecido ain­
da tinha algum sentído, mas foram só intenções; vamo~ 
agora perscrutar intenções, examinar intenções de qUem 
queria fazer aquilo e não pôde fazer? 

Sr. Presidente, continuo então a. dizer que não_ vejo 
proveito algum nessa convocação e, por isso mesmo, Sr. 
Presidente, com todo respeito que me merece o esclareci­
do e zeloso autor do requerimento, permíto-me votar 
contrariamente à questão,- erii15o-fa-n:ão pretenda, de ma­
neira alguma, obstruir a sua votação; curva-me-ei tran­
qi.lilamente e humildemente à decisãç da Casa mas, ctes­
de já, eu me ·permito- discord_ar fr_qntalmente- não vai 
trazer nada_de bom, nem de útil para -a vida democrática 
brasileira. 

O Sr. F aDio Lucena - Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (1\!artins Filho) - Conced~o a 
palavra, para encaminhar a votação, ao nobre Senador 
FábiO Lucena. 
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O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM. Para enca­
minhar a votação. Sem revisão do orador.) - -sr~ Pii:Si­
dentc_.. Srs. Senadores: 

Assiste plena razão ao nobre Senador Hélio Gueiros, 
quando S, Ex:' invoca o espírito da Constituição em vi­
gOr, a respeito da- cOnvocação de Ministro de EstadQ; 
espíríto, segundo_ o qual, orienta essa convocação no sen­
tidO de que o Ministro venha ao Plenãrio" dó Parlamento 
que o convoque, a fim de falar de assuntos pertfnentes 
ex.clu_sivamente à pasta que dirige. 
_ Qcorre,_Sr ~.Er.esidente, que o espírito dessa Consti­

tutção, pelniissa concessa do nobre_Senador Hélio Gue~_­
ros, é o espirito da Constituíção autõ-ritãria. O es'pJritO 
do regime democrático, Sr. Presidente, que será crisma­
do. com a Assembléia Nacional Constituinte, me parece 
ser outro. Ele é muito mais amplo, porque o Ministro há 
Qe comparecer ao Parlamento para prestar esclarecimen­
tos a irispeifo de todo e qualquer ato por ele praticado e 
dado ao conhecimento de Nação brasileira. 

No caso em foco, o Sr. Ministro d,as Comunicações 
prestou -entrevista a um jornal de Brashiã e a uma emis­
sora de rádio e televisão, em que formulou gravíssimas 
revelações em torno de uma alegada _conspiraÇão que te­
ria acontecido nas antevésperas da eleição do Presidente 
Tanctedo Neves. S. Ex•, o Sr. Ministro, indigitõu, inclU­
sive, interfei:ências alienígenas no processo suC-essório do 
nosso Páis. Isso é muito grave e, Sr. Presidente parece­
me como um este_io muito fart·e para sustentar o requeri­
mento do nobre Senador Itamar Franco~ _Nada mais 
conveniente assim do que ouvir do Exm'i' Sr. Ministro 
Antônio Carlos Magalhães, aqui no Plenário do Senado 
federal, não apenas a repetição das aiegatívas por ele 
apresentadas pelos jornais e pela tdevísão, mas para 
aqUilatar de S. Ex• toda a verdade que pairou Ou que pai­
ra por sobre os fatos por ele tornados públicos diante 
dos olhos atônitos da Nação, sobretudo neste momento 

- em que o próprio Presidente José Sarney se demonstra 
preocupado, por palavras suas, com o alinhamento que 
~tá condlJ-zindo o comportamento da extrerÍla direita 
em nosso País. - ~ - -

Logo, a vinda do Ministro Antônio Carlos Maga­
lhães, além de ser,_sobretudo, honrosa para S. EX•, o Mi­
nistro das Comuoicações, virã atender ao espírito da 
nova época que queremos ver implantado no Brasil, 
quando qualquer Senador ou qualquer Deputado Fede­
ral, desde que obtendo a aquiescência da sua respectiva 
Casa, em conVocando o Ministro de Estado esteja o Mi­
nistro não apenas no dever, mas, também, no prazer de 
comparecer ao ParlaiTlento a fim de ajudar no esclar_eci­
mento das grandes causas públicas, em que S. Ex' esteja 
envolvido. ·- -

São as colocações, Sr. Preside-nte, diante das quais eu 
peço a compreensão da nobre bancada da Aliança De-

- mocrática e peço o endosso da bancada do Partido ~­
mocrático Social, para que o requerimento do nobre Se­
nador I_tamar Franco_ seja aprovado, agora, pelo Senã:do 
Federal. -

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Itamar Franco, autor do re­
_querimento. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Para en­
criminhar a votação. Sem revísãó dõ orador.)- s-r. Pre­
sidente e Srs. Senadores: 

Eu, praticamente, poderia deixar de falar após as ex­
planações do Líder em exercido, Senador Fábio Lucena. 

Mas eu gostaria de responder, ainda que não com o 
mesmo brilho de_ sua inteligência, ao nobre Senador 
Hélio Gueiros. S. Ex' não desconhece que vivemos uma 
posição ou uma situação híbrida, cheia de contradições e 
cheia-de _incertezas. Se o Sr. MiniStro Antônio Carlos 
Magalhães, na sua entrevista à televisão, fosse apenas 
considerado cámo um fato histórico passado, tudo_ bem, 
nobre Senador Hélio Gueiros, nós não o estarramoS Con­
vocando, mas é preciso verificar, entre o que disse o Sr. 
Ministro e a situação de fato decorrente no País. E vou 
mais além, Senador Hélio Gueiros, e chamo a atenção 
do Senado_ da República. E, desta vez quem o diz não é 
apenas o Ministro Antonio Carlos, é um Governad,or do 
nosso Partido, é um Governador de um Estado impor­

_tante, é o Sel)ador Franc_o Montoro que, em entrevista à 
Imprensa denuncia o que ele chamou de operação retor­
no. 
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Haverá liga çào entre o que disse o Ministro Antonio 
Carlos Magalhães e o que anuncia, com a sua experiên­
cia, não só de parlamentar, mas de Governador, o ex­
Senador Franco Montara? Ele não é um leviano, pois foi 
um homem que conhecemos no Senado, fomos seu vice­
líder durante vários anos e não pode estar brincando 
quando diz e denuiiCia à Nação brasileira, através da Im­
prensa, o seguinte: 

"O Governador Franco Montara continua insis­
tindo na existência de um movimento do qual ele 

--chama de operação retorno, integrado por pessoas 
interessadas na volta do regime autoritário e na di­
tatura." 

Portanto, Senador Hélio Gueiros, não é apenas his­
tória, não interessa apenas ao historiador, e aqui o nosso 
respeito ao historiador Hélio Silva. O Parlamento tem, 
entre outras funções - e sabe V. Ex' melhor do que eu 
--a função de fiscalízar, tem a função de legislar, mas, 
sobretudo, tem a função parlamentar, porque o Con­
gresso Nacional tem que estar atento, particularmente a 
Câmara Alta, o Seriado da República. Ainda hoje ouvi­
mos aqui o nobre Senador Carlos Alberto tentar mostrar 
a importância a que o Senado vai ser submetido, na vo­
tac;ão de um Projeto oriundo da Câmara dos Deputados. 
Então, esta ftinção pa-i-lamentar n6s precisamos apren­
der, e eu me admiro, Senador Hélio Gueiros, que tenha 
partido exatamente de V. Ex' homem sofrido, parlamen­

-tar da maior experiência, e sabe que durante os anos de 
autoritarismo não nos foi possível eXercer a atividade 
parlamentar; sequer nos foi possível exercer a função fis-

- calizadora. A função legislativa nós estamos engatinhan­
do, agora, com a chamada Nova República. A função 
fiscalizadora ainda ternos dúvidas se vamos exercê-la ou 
não, porque estamos assistindo aí, no campo da poHtíca 
externa, se processar do mesmo modo que se processava 
no regime autoritário, isto é, se endividando ainda o País 
através de decretos-leis. 

Eritão, não- é possível que nessa chamada Nova Re­
pública, que v: Ex' defendeu e que nós defendemos, 
quando nós queremos realmente o estágio democrático 
neste Piús, quando é pieciso se avançar, reavançar -e 
que me recordo da posíçãõ do nobre Iider Carlos Chia­
relli, quando se teimava em dizer que o Ministro Aure­
liano Chaves não deixaria que se viesse depor aqui na 
CPI, na convocação do Ministro Eliezer Batista, o líder 
do Pa.rtido da Frente_Liberal foi incisivo e dissr;: ele pode 
comparecer, a CPI será defendida pelo Partido da Frente 
Liberal. Nós não podemos, Senador Hélio Gueiros, nós 
somos do partido que dá sustentação ao Governo.~ clah 
ro que a Frente Liberal lhe dá sustentação, mas nós so-­
mes o maior Partido, um Partido que durante 20 anos, 
Senador Hélio Gueiros- eu estou aqui hâ 10 anos no 
Congresso Nacional, há 1 O anos no Senado da Repúblih 
ca--e muitas vezes nós subimos à·quela tribuna e não 
sabíamos se iam os ser cassados. O _Senador Paulo Bros-­
sard costumava dizer que o seu mandàto poderia durar 
um minuto, ou durar os 8 anos. Portanto, a presença do 
Ministro Antônio Carlos Magalhães, como jâ o disse na 
sua alta explanação, o Senador Fâbio Lucena, é por do­
mais necessária ao Congresso Nacional, à Câmara Alta. 
E eu faço um apelo, aqui, aos nobre Líderes; ao Senador 
Murilo Badaró, Liberal Democrata das Minas Gerais; o 
Senador Fábio Lucena já não preciso dizer, porque jã 
conheço seu pensamento e ainda hoje, S. Ex• ocupava a 
tribuna para mostrar o avanço da direita neste País; e ao 
nobre Líder Carlos Chiarelli, creio que não preciso fazer, 
porque S. EX' já aProvou o nosso requerimento, não sõ­
·de preferência como vai aprovar também a convocação 
do Ministi'õ Antônio CarlOs Mã&a1hães. Novos tempos, 
Senador Hélio Gueiros, novos tempos significa; antes de 
m·ais nada, uma posição firme do Parlamento. Nós não 
queremos apenas fazer história, nós queremos verificar, 
realmente, se há ou não processo de desestabilizar o Po­
der Civil que aí está. Poder Çivil que nós devemos defen­
der, _que nós queremos defender e esta é uma obrigação 
inerente ao Parlamento brasileiro e inerente, particular­
m~nte, ao Senado da República. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Em votação 
o requerimento de preferência, a fim de que a matéria 
constante do item 6_seja votada em primeiro 1ugar. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 
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Aprovaao. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Item 6: 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 
141, de 1985, de autoria do Senador Itamar Franco, 
solicitando, nos termos_do art. 418, item I, do Regi~ 
mento Interno, a convocação do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, Doutor Antônio Car­
los Magalhães, a fim de, perante o Plenário do Se-­
nado, esclarecer os temas abordados em entrevista 
concedida por aquela autoridade em 12 de junho de 
1985 e atinentes à estabilidade político-instiiui::ional 
do País. 

A votação do requerimento será feita pelo processo 
nominal, de vez que a matêria depende, para sua apro- -­
vação, do voto favorável da maioria da composição da 
Casa, de acordo com o disposto no inciso li, letr~ ... c", 
do art. 322, combinado com o -art. 328 do Regimento In­
terno, Tendo havido, no entanto, acordo entre as lide­
ranças, a matéria será submetida ao Plenário simbolica­
mente. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O Sr. Hêlio Gueiros - Com o meu voto C-Ontrário? 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, abstenho-
me, por motivos óbvios. 

O SR. PRESIDENTE (Martins E'ilho) ~Aprovado o 
requerimento, com a abstenção do nobre Senador Ju­
tahy Magalhães e voto contrário do Senador Hélio Guei~ 
r os._ 

Será convocado o _Sr. Ministro das Ci:nllunicaçõ~. 

O SR. PRESIDENTE (Martins FHho)- (tem 1: 

Votação, em turno único, -do Projeto de Lei da 
Câmara n"' 37, de 1981 (n"' 1.795/79, na Casa de ori~ 
gem), que acrescenta parágrafo ao art. 65_ da Lei n"' 
4.504, de 30 de novembro de 1964-, que;, "dispõe 
sobre o Estatuto da Terra e dá outras providên~ 
cias", tendo 

PARECERES, sob n9s 515 e 516, de 1982, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela conStituCionali~ 
dade e juridicidade e, quanto ao mérito, favo­
rável; e 

-de Agricultura, favorável. 

Votação do projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores-que o aprovam qtieíram -permanecer­

sentados. (Pausa.) 

O Sr. Alexandre Costa- Peço a palavra, Sr~_Presiden~ 
te. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Alex.andre Costa. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (PDS - MA)- Sr. 
Presidente, trata-se de modificação, oriunda da Câmara, 
ao art. 65 da Lei n"' 4.504, que dispõe sobre o Estatuto da 
Terra. 

Ora, Sr. Presidente, o Estatuto da Terra nada mais é 
do que a Reforma Agrária que se pretende implantar no 
País. Muito discutida, aliás, por uns que a desejam e por 
outros que não a desejam. Não se torna justo que seja 
votada qualquer modificação a esse Estatuto sem que 
haja o número legal, na C~saLpara fazê·lo. Mesmo por­
que não v~jo quase diferença, Sr. Presidente - e aqui, 
com respeito ao Senador Carlos Alberto- aos que na 
Câmara votam uns pelos outros e aos que, no Senado, 
votam leis sem que haja o número necessário para votá~ 
las_ 

De maneira que, Sr. Presidente, eu peço a verificação 
na Casa. 

O Sr. Hélio Gueiros- Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Hélio Gueiros, para encami~ 
nhar a votação. 

O SR. HI::LIO GUEIROS (PMDB- PA. Para enca­
minhar a votação.) -Sr. Presidente, SrS. -Sen3.dores: 

Para não perturbar o andamento dos trabalhos solici~ 
taria a V. Ex' o adiamento dessa votação. Poderíamos 
adiá-la por 30 dias, porque é evidente que não há núme­
ro na Casa. Se o nobre Senador Alexandre Costa solici~ 
tar a verificação de quorum a sessão será suspensa, então, 
voU fazer um pedido de adiamento de votação por 30 
dias e acho que assim não embaraçaremos o andamento 
dos trabalhos. 

O Sr. Moacyr Duarte - Quarenta dias. 

O SR. HtLIO GUEIROS - Quarenta dias então. 
Regimentalmente só pode ser 30 dias. 

0 SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Aguardo o 
requerimento de V. Ex~ pelo prazo máximo de 30 dias. 

O Sr. Alexandre Costa- Sr. Presidente, V. Ex' tem, 
pelo Regimento, primeiro que conceder a verificação que 
pedi. V. Ex~ anunciou a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- 'Nobre Sena­
dor Alexandre Costa, a matéria não foi submetida à vo­
tação, V. Ex.~ terá o amparo regimental para solicítir a 
verificação no momento oportuno. 

O Sr. Alexandre Costa- V. Ex~ está interrompendo 
uma votação. 

O SR._ PRESIDENTE (Martins Filho)----: V. Ex' pediu 
a palavra para encaminhar a Votação, a matéria serã sub­
metida oportunamente, dentro de poucos instantes,<\ vo­
tação. 

O SR. H.tLIO GUEIROS- Sr. Presidente, não_obs­
ta nada ao Senador Alexandre Costa se ete quiser pedir 

·verificação,-apenas estoU dando oportunidade para que 
a Sessão não seja suspensa. Mas se S. Ex.~ não concorda 
será feíta a verificação e a sessão será suspensa. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Em votação 
o projeto. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

AprOvado.-

O SR. ALEXANDRE COSTA - Sr. P~esidente, !e­
-- q1ieiro verilicação- da votação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- O nobre Se­
nador Alexa-Tldre Costa solicita verificação. 
~ regimental o requerimento. 

- ~ndo evidente a falta de quorum, a Presidência sus­
pende a sessão por lO minutos, acionando as campai­
nhas por igual período. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 17 hora.~ e 14 1i1inutos, a sessão tf reã~ 
berta às 17 horas e 24 minutos.) 

_ O SR. PRESID"ENTE (Martins Filho)-_ Está reaber­
ta a sessão. Persistindo a falta de quorum, a Presidência 
se dispensa de proceder a verificação solicitada. 

O Projeto de Lei da Câmara n9 37/81, fica corfl a sua 
votação adiada. 

Igualmente, as demais matérias da Ordem do Dia, to­
das em fase de votação, constituída do Projeto de Lei da 
Câmara n"' 52/82; Requerimentos n9s. 57 e 58, de 1985; 
Projetos de Lei do Senado n"'s. 233/81,53/83 e 18/84, fi­
cam com a sua apreciação adiada para a próxima sessão 
ordinária, --- -

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Volta-se à 
lista de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Virgílio Távora, 
como Líder do PDS. 

O SR. VIRG{LTO TÂVORA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE. ENTREGUE À REVISÀO DO 
ORADOR. SERÂ PUBLTCADO POSTERIOR· 
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao ilobre Senador Mário Maia. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. -
Concedo a palavra ao nobre Senador Odacir Soares. 

(Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Gabriel Hermes. 

(Pausa.) 
S. Ex• não está presente, 
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Concedo a pahwra ao nobre Senador Jutahy Maga­
lhães. (Pausa.) 

S. Ex• desiste da palavra. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lenoir V.argas. 

(Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Albano Franco. 

O SR. ALBANq FRANCO (PFL- SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Registro com prazer a homenagem que Adolpho 
Bloch prestou com o "Prêmio Tendência 1985" a inúme­
ras personalidades brasileiras que se notabilizaram nos 
vários setores de atividades. 

Faço com satisfação porque vejo entre os ilustres ho­
menageados a grande figura do Ministro Antêiriío AUre­
liano Chaves de Mendonça, do meu conterrâneo Dr. Ca­
milo Calazans e do_Governador lris Rezende e tantos 
outros empresários e políticos. 

Por esta razão e congratulando-me com todos quere~ 
ceberam esta justa homenagem é que registro, nos Anaís 
do Senado, este aconteCimento e faço constar da me­
mória de nossa Casa as palavras de Sua Excelência o Mi­
nistro Antônio Aureliano Chaves de Mendonça, quando 
em nome elos homenageados proferiu o importante dis­
curso. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. AL· 
BANO FRANCO EM SEU PRONUNCIAMEN­
TO: 

(DISCURSO PRONUNCIADO PELO MINISTRO 
DAS MINAS E ENERGIA, AURELIANO CHAVES, 
NO ENSEJO DA ENTREGA DO "PREMIO 
TENDENCIA 1985"', PRONUNCIADO DE IMPRO· 
VISO E SEM REVISÃO DO ORADOR.) 

Ilustres personalidades agraciadas de hoje, erriínentes 
autoridades, senhores empresários, senhores membros 
da imprensa, minhas senhoras e meus senhores. 

Fala-se com a inteligência e com o sentimento, a inte1i­
gência recomendava que eu trouxesse um discurso e$crl­
t0. O sentimento indica que eu deva falar deiXando que 
as palavras t1uam- com naturalídade, faço-o para prestar 
em primeira mão uma homenagem ao homem que ao 
longo da sua vida imprime. às suas palavras e a sua ação 
com profundo sentimento humano, age e fala_ com Q_c:o­
raçào: Adolpho Bloch. Nenhuma sociedade pode viver 
sem a i~spiração de um ideal, nem sem o conhecimento 
seguro das normas que rCgem a sua organização. Os 
períodos culminantes das civilizações se davam quando 
estas duas condíCões se apresentaram unidas. Este é um 
grande desafio que Inquieta a SOcíednde contemporânea 
e desse desafio não foge à sociedade brasHeira. Um sâl::iio 
e cientista russo disse, com extrema propriedade: .. vive~ 
mos a era da ciência e da tecnologia". O homem pene­
trOu profundamente nas entranhas e nos mistérios do in· 
finitamente pequeno âtomo e do infinitamente grande 
unlvCrso, ampliOU os seus conhecimentos, e ampliou a_ 
sua força_çle domínio_ sobre a nat!lr~za, as conquistas da 
sua inteligência, em todos os campos, fizeram com que 
os parâmetros de vida se_ modificassem de maneira-sur­
preendente. Mas se o homem, na medida em que sua in­
teligênclã-vii.i desvendando os mistérios da natureza, tem 
feito com que ele propicie o bem viver, Entretanto, a so-. 
cied~de contemporânea ainda luta para encontrar fór~ 
mulas adequadas ao bem conviver. 

As estruturas jurídicas e políticas do mundo contem­
porâneo estão em busca de soluções mais adequadas. Se 
o avanço da ciência e da tecnplogia fez com que esses 
conceitos mudassem, teorias caíssem por terra- nurri cUr­
to espaço de tempo, fazendo com que a humanidade de 
1650, em que ela conhecia apenas uma publicação cientí­
fica, foSSe hoje contemporânea de milhões e milhões de· 
trabalhos científiCos que batem em cima da iriteligência e 
dit- acuidade do homO contemporâneo, colocando-o mui~ 
tas vezes perplexo d(ante dos desafios dos próprios CO· 

nhecimentos. Se isto é verdade não é menos verdade, en­
tr~ta_nto, pelo que tange especificamente às estruturas 
jurídicas e políticas, e particularmente às estruturas polí­
ticas, o mundo contemporâneo ainda convive com as 
controvérsias que nasceram no final do Século XVIII e 
no início do Século XIX. Duas controvérsias políticas, o 
max.icismo e o capitalismo, todas com uma visão uni di­
mensional do homem, uma visão por via de_ conseqüên-
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cia irrealista do homem. O hQmem é um ente pluri e di­
mencionai, pluri e facetado em que traz consigo uma 
alma que transcende a especificidade da matéria que a 
contém, e por que assim o é? B porque a sociedade con­
temporânea estã à busca de fo_rmas mais adequadas de 
convivência, que, não especificamente, não se coadunam 
com a visão material do homem, com a visão_ uni dim_en:­
cional do homem. Ao invés de uma sociedade de classes 
que divide, há que se buscar uma sociedade solidâr1a e ú­
nica. Isto ê fácil de falar, mas é dificil de realizar. Mas 
nem por isso esse desafio deve escapar aos objetivos 
maiores da sociedade contemporânea e, particulafmente, 
da sociedade brasileira. Se a sociedade contemporânea 
c_onvive especificamente com os meios de comunicação 
que se multiplicam e aproximam os- homens, no que a 
consegue colocar ao alcance de todos, a troca de idéias e· 
a variação de comportamentos, por outro lado, a sacie~ 
dade contemporânea sendo da comunicação é também_ 
da participação, mas sendo da corn_ttoicação e da partici~ 
pação, só pode- necessariamente rãi:ei caril que a comuni~ 
cação e a participação gerem frutos adequados a esta so~ 
ciedade, na_ m_edida ~-m que ela exercita o sentimento de 
solidariedade. Um homem em sua obra, .. A Democracia 
Francesa", disse, com muita propriedade: •~a trilogia da 
Revolução Francesa, liberdade, igualdade e fraternidade 
não deveria ser representada por um triângulo equiláte­
ro. Deveria sim ser represeTitaâã por um triângulo isóce­
les. em que o lado maior, a base, fosse representado pela 
fraternidade". Por que uma sociedade que não~frateina 
acaba por não conseguir reduzir as desigualdades e nem 
assegurar a liberdade? Se isto é veras~ cumpre a cada Uni 
de nós fazer com que esse sentimento de solidariedade 
esteja permanente nos atos de -cada um de nós, de todos, 
que elimine a miséria, que suprinia os pfívilégios, Que 
lute contra as discriminações e miséfia-5 que-degradam. A 
discriminação que afronta a dignidade do homem, se as­
sim nos propomos a agir nesSa direção, é claro que só 
obteremos êxito na medida em que exercitarmos o senti~ 
menta de solidariedade. Este é um grande desafio da so~ 
ciedade contemporânea e da sociedade brasileira. A 
Nova República nasceu sob ~ inspiração de um mineiro 
ilustre, roubado do nosso convívio por força da provi­
dência divina.' Se esta Nova República, que ele inspirou 
com sentimento de conciliãÇão, que -erá a caraCterfsfica­
da sua personalidade, nos perseguir solidariamente na 
medida em que cada um de nós criar na sua consciência 
de que não hã mãgica de governo capaz de superar o tra­
balho consciente, fecundo, produtivo de cada um, Go­
verno somos todos nós, na medida que somos co­
responsáveis pelo sucesso e pelo desenvolvimento do 
País. Infelizes as nações que apenas crêem na mãgica dos 
seus governos para resolver os seus problemas. Os gover~ 
nos passam, os governantes transitam ocasionalmente 
pelo poder. A nação fica como um todo e de ser na_ cons~ 
ciência de que só o trabalho produtivo, competente, para 
o qual não há sucedâneo, é que poderemos construir um 
Brasil que possa aspirar uma posição relevante entre as 
demais nações do mundo. O Brasil não pode ser conside~ 
rado grande pela extensão do &eu território, pelas rique­
zas que Deus lhe deu no seu subsoJo ou pelas peculiari~ 
dades da sua geografia física. O Brasil vale na medida effi 
que cada brasileiro for capaz de utilizar a inteligência, o 
seu esforço e a sua capacidade e vontade para trabalhar 
os bens, que a natureza nos deu, e promover através do 
trabalho competente desses bens a grandeza e o desen­
volvimento da nação. Alegra-me falar num auditório 
como este, de homens que estão na luta do dia~a-dia, ho­
mens, que nas diferentes ãreas de athddades quç desem­
penham, dão a sua contribuição para o desenvolvimento 
do País. Somos um PaíS que Optou Clara e nitidamente 
por uma sociedade aberta, pluralista por que só a socie­
dade aberta e pluralista é uma sociedade democrática. 
uma s_ociedade em que o poder público não abdica. é ela~ 
ro, de entrar naqueles tipos de atividade em que necessa~ 
riamente a iniciativa PriVãd3, por esta ou aquela razão, 

. ocasionalmente, não tem__c_OD~ições __ ~-----ª-tuar. Mas por 
outro lado tem a consciência segura de que a missão 
maior do poder 'público é ordenar a atividade da iniciati­
va privada, única capaz de liberar a capacidade criadora 

, do homem, que é o fator através do qual o desenvolvi­
mento transita. Por tudo isto essa solenidade ê para cada 
um de nós profundamente gratificante. E para mim, a 
par de ser gratificante, foi uma honra sobremaneira 
grande_ falar em nome dos meus companheiros agracia-
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dos dessa noite, e agradecer as palavras que foram aqui 
proferidas pelo eminente Ministro Francisco Dornelles e 
por este grande e eminente homem público, homem de 
penSamento e espírito sintonizado com o Brasil contem~ 
porãneo, que é o professor Barbosa Lima. Por tudo isto 
esta noite foi para todos nós profundamente grata, e 
cada um na medida, em que medita sobre: _a realidade do 
Brasil contemporâneo, na medida em que faz as suas 
avaliações, em perspectiva e retrospectiva, há de crer 
cada ve2: mais que, apesar todas as dificuldades, que ape­
sar de todos os percausos, a verdade é que o Brasil cami~ 
nha firme e resolutãmente para ocupar posição relevante 
entre as demais nações do mundo. Temos razões para 
sermos uma nação confiante. h claro que não devemos 
ser uma nação eufórica, por que o eufóríco é aquele que 
sorri"" por qile desconhece os problemas. Devemos ser 
-uma nação cçmfiãnte. Vale dizer uma nação que sabe di­
m~n~_ümar os problemas que tem a enfrentar, mas coloca 
a sua iiiteligência, a sua capacidade de trabalho e, princi~ 
palmente, a sua vontade para equacionar e superar esses 
problemas. O Brasil não é uma nação eufórica, uma 
nação que sorri por que desconhece os_ seus problemas, 
mas é uma nação confiante, que compreende a natureza 
dos seus problemas, a gravidade dos seus problemas, a 
justa dimensão dos seus problemas, ·mas ê capaz de' mo~ 
bilizar solidariamente a inteligência e a capacidade de 
trabalho dos brasileiros, quando existem objetivos níti~ 
dos a serem colimados. 

O professor Barbosa Lirrla disse com muita proprieda­
de, quando da campanha das diretas jã, a ·naÇão 
mobilizou-se como_ um todo, cada um deu as mãos ao 
seu próximo até sem saber quem era o seu próximo, por~ 
que havia um objetivo nítido, claro a ser perseguido. Nós 
precisamos definir claramente os objetivos que teinos a 
perseguir no campo econômico, no campo social e no 
campo político, para que, através de objetivos claros e 
definidos, a nação possa caminhar com os olhos abertos, 
altaneira, em busca do seu _grande destino. Este é o desa­
fio -que a sociedade brasileira tem diante de si, a socieda~ 
de _como um todo, é claro, em que a responsabilidade 
maior é de que_m governa, é de quem recebeu a responsa~ 
bitidade do mundo público, mas a responsabilidade 
maior de quem governa não elide a respQnsabilidade so~ 
lidária de todos. Esta é a consciência que hã de mobilizar 
a inteligência, a vontade e a capacidade de trabalho dos 
brasileiros. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME (PDS - AC. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
.. Retorno a_o -~~Sl!nto das prestações do_Sistema Finan~ 
ceiro de Habitação, pela sua alta relevánda social, que 
atinge COnsiderável parcela de nossos patrícios. 

- · QuandÔ os responsáveis pela área econômico~social 
induziram o Presidente da República a aceitar a frieza do 
número representado em 246% para seu reajuste anual, 
não pensaram convenientemente na situação aflitiva em 
que se encontram os mutuários. 
· Desejaram, com i medida, mesmo sacrifiCando, atell~ 

der ao egocentrismo- de suas vaidades funcionais para 
posteriormente proclamarem haver corrigido uma si~ 
tuação vexatória, fruto do "entulho autoritário" ... 
-Não meditaram nas conseqüências de seus atos que vi-_ 
rão aumentar ainda mais as preocupações e infortúnios 
dos mutuários, mesmo porque o_Mil"!istro Fláyío Peixo­
to, com arrogânCia própria de guerreiro, desejoso de 
vencer a batalha social como se estivesse lutando contra 
irtir;nigos, s~ntenci.ou: 

"Não vamos permitir a inadimplência. vamOs­
-cobrar o pagamento das prestações dos agentes fi­
nanceiros. Quem não quiser aderir à equivalência 
salarial e não puder pagar o reajuste integral de 
246,3% tem a oportunidade de realizar um grande 
negócio; vender o imóvel." 

Esta frase, se tivesse sido pronunciada no Governo 
passado, este ambiente não teria conseguido conter~se 
ante os "~_ariscos" e ''granizos" repre.c;entados pelas vo­
zes contrárias à medida. E nós também teríamos reagido 
contra a providência, que reputamos desastrada para a 
vida nacionaL 
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Sua excelência, ao invés de ameaçar, deveria touvar~se 
em pensadores sempre voltados à prática do bem; e João 
XXIII é um exemplo a ser imitado: --

"Esforçava-se para ver consolidadas, em lugar de 
acentuar as divergências e sempre que podia esten~ 
dia uma ponte para fazer desaparecer o abismo." 

Não foi sem razão que em 1984, depois de bem estudar 
o- assunto, apreseritei o Projeto n'l' 261 que ''Estabelece 
critérios para a fixação das prestaçõ_es dos mutuários do 
Sistema Financeiro de Habitação, dos reajustamentos 
dessas prestações", etc. 

Sentindo as dificuldades econõmico~financeiras que 
atingiram a Nação no seu todo e para evitar violência 
contra os mutuários, sugeri em meu projeto em seu arti­
go I'~>: 

"O valor da prestação mensal do imóvel adquiri­
do com financiamentos do Sistema FiilariCeiro de 
Habitação não poderã exceder a to% (dez por cen­
to) dos rendimentos brutos mensais do adquirente, 
comprovado junto ao Agente Financeiro." 

E desejando conciliar os interesses da União e de 
quem a ela recorreu, adicionei no § 3'~': 

"Pelo menos a cada 365 dias a prestação será rea~ 
justada em 90% do INPC anual, exceção do caso em 
que o mutuárío comprove ter tido, no período, rea~ 
justamente dos seus rendimentos brutos inferiores 
ao índice estabelecido neste artigo." 

E aqui vale registrar até como advertência de quem, 
como eu, quer colaborar nesse campo social: 

uo problema da habitação é sério, e não co_mpor­
ta sofUções protelatórias, que apenas adiam a deci­
são necessária. Não podemos deixar de nos sensibi~ 
lizar com situações extremas, que já aparecem, 
como aquelas em que o valor da prestação corrigida 
supera o valor dos rendimentos do mutuário." 

E acresceotei na minha justificação: 

"O interesse é também do próprio Sistema Fi~ 
nanceirg de Habitação, diante de uma inadimplên­
cia que cresce, pondo em riscO todo o sistema, ou 
comprometendo~o irremediavelmente." 

Antes que as medidas se concretizem é de_ bom alvitre 
que os responsáveis reestudem a matéria e se louvem nas 
dificütdades por que passa o povo brasileiro. 

-Eri-Qlúlrito a miséria atinge os mutuários que coin o 
mais atroz sacrifkio conseguiram a casa para abrigar~se 
com a famíli~t, o Governo os ameaça, mas prega a desa­
propriação das terras, insinuan-do a desagregação e a de­
sordem quando nem sequer con-segue solucionar um 
prá"bfema- maíS fádl no perímetro urbano. 

Era só, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Gastão Míiller. 

O SR. GASTÃO MULLER (PMDB- MT. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senado­
res: 

Recebi, faz poucos dias, um documento da Associação 
de Dirigente de Empresas do Mercado Imobiliário de 
Mato Grosso (ADEMI~MT), pelo qual solicita a mim, 
interceder junto à Caixa Econômica Federal aqui em 
Brasília-, objetivando que as reivindicações- solicitadas, 
sejam atendidas. -
_ Os jovem~ Diretores da ADaMI-MT, Engenheiro Ro· 

bériO-Garcia e Paulo Sêigio TVfoura-, afirmam no docu-
ni.érito o seg~inte: · 

.. "E. importante afirmar que a nossa atividade 
muito representa para o desenvolvimento e 
equilíbrio da economia do nosso Estado e, a não so~ 
lução das necessidades apresentadas acarretará 
sérios problemas de ordem social." 

Faço, portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, um 
apeiO -ao Dr. Ma-rcos Freire para leVar em conta as aspi­
rações da Associação dQ~ Dirigentes de Empresas do 
Mercado Imobiliário de Mato Grosso. 

Lcto, para que conste dos Anais e chege com mais 
forç;i ao conhecimento do digno e dinãmi7o Presidente -
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da Caixa Econômica Federal, as reivindicações a QuC jâ 
me referi. (Muito -bein !) -

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
GASTÃO MVLLER EM SEU DISCURSO: 

Cuiabá, 23 de maio de 1985 

A 
Caixa Econômica Federal 
Gerência Geral de Mato Grosso 
Agêncía Paiaguâs - Cuiabá-MT 

Ref: Considerações e Deliberações da ADEMI-MT 

M.D. Gerente 

A ADEMI-MT, Associação de Dirigentes de Empre­
sas do Mercado Imobiliârio de Mato Grosso, a exemplo 
de antidades irmãs de todo Brasil, não inerte aos legíti­
mos interesses de seus associados, deliberou em última 
Assembléia de 15-5-85, considerar os problemas da clas­
se e postular a esta atenciosa Gerência, soluções que pro­
curem atender as reais necessidades empresariais, conju­
gadas às potencialidades e objetivos da CEF, razão pela 
qual é a presente; 

Considerando a prática do bloqueio total das libe­
rações das unidades remanescentes, altamente desastro­
sas tanto financeira ·como economicamente aoS Cmpre­
sãrios, que assim ficam sem o seu capital de giro, sendo 
obrigados a recorrer a Bancos, que sabidamente custam 
muito mais que a Correção Monetária, mais 6%_afa; 

Considerando que tal custo financeiro, não!. permiti­
do seu repasse às novas unidades a' serem construídas; 

Considerando que a prâ.tica de prorrogação de crono­
grama causada por dotação inferior da própria CEF, 
que aumenta significativamente -as despesas financeiras 
dos contratos em endamento, quer pela captação com­
plementar, quer pelo aumento de prazo da obra, aumen­
tando, assim, os juros além do contratado com a CEF; 

Considerando que a prática de aprovação somente de 
cronogramas lineares não correspondem à realidade das 
obras, já com seu capital de giro bastante desgastado pe­
las práticas acima, o qtie faz com que o empresário, para 
construir normalmente, recorra a outros Bancos; 

Considerando que o bloqueio de novos financia.T.en~ 
tos, além de diminuir o ritmo empresarial, para o qualjâ 
tem sua estrutura montada e custeada, trarâ, indubita­
velmente, dois graves efeitos colaterais, quais sejam o au­
mento do d~ficit habitacional, vide a parca oferta de 
imóveis em nossa Capital, e a condução de nossOs fun­
cionários aO subemprego e à marginalidade, eis que ou­
tro caminho não lhes foi possível; 
~considerando mais, que atualmente o último recurso 

dos empresãrios, que-eram os Bancos, hoje estão pratica­
ment~. "fechados", e quando isto acontece;:, "abre-se" o 
Cartório de Protesto, e o Sistema assistirá o caos da 8.ti­
vidade mais social deste País, e em espeCial da nossa Ca­
pital. 

Diante dos fatos, deliberou esta Associação em buscar 
apoio logístico a tOdos os políticos mato·grossenses no 
âmbito federal, alêm da conscientização de todas as 
ADEMIS e SECOVIS, para apoiar as reivindicações que 
V. Sts, certamente farão no sentido de, se não possível 
voltar à normalidade, pelo menos minimizar o amingUa-­
menta de promissora atividade. 

Atenciosamente . .,....-Paulo Sérgio, Dir. Administrativo 
- RobérJo Garcia, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador José Ignácio Ferreira. 

O SR. JOSIC IGNÁCIO FERREIRA (PMDB - ES. 
Pronuncia o seguinte discurso.) Sr. Presid_~nte, Srs~ Sena­
dores, o Presidente José Sarney tem sido criticado, desde 
que assumiu o Governo, de inoperante, imobilista e sem 
iniciativa de tomar decisões de relevo para que o País re­
tome seu caminho de crescimento e bem-estar social, 
após tantos anos de recessão e privações sofridas pela so-
ciedade brasileira. -- .- -

Ontem, porém, o Presidente anunciou os 'íifdices de 
reajustes sobre as prestações dos mutuâ.rios do Síst~::_ 
Financeiro de Habitação, depois de mais de 3 semanas 
de exaustivas discussdes com representantes dos mu­
tuários. Dentro das limitaçõCSinlP-OStBs p-ela necessidade 
premente de fixação do reajuste de julho, o Governo de­
terminou um reajuste, a partir de }9 de julho, de 112% 
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para os mutuários que mudarem seus contratos para o 
sistema semestral e de 246,28% para aqueles que quise-­
rem manter seus contratos reajustados anualmente. 

A reação foi imediata. Os mutuários naturalmente 
protestaram contra o aumento dos reajustes fixados pelo 
Governo. Cito inclusive a declaração do ex-Presidente 
da Federaçã.o das Associações de Moradores do Rio de 
Janeiro, Jó Resende;, "O aumento foi pior do que tudo 
que foi. feito pelo Go~rno anterior.'' A Coordenação 
Nacional dos Mutuários do BNH vai propor uma cara­
vana a Brasília para prostestar contra os novos índices. 

Evidentemente, Srs. Senadores, esta é a dura realidade 
dos mutuários, e os novos índices de reajustes são pesa­
dOS demais para aqueles que sonham coffi-a casa própria. 
Nestas circunstâncias, as reações tendem a ser explosi­
vas, chegando à proposta apresentada pelos mutuários 
de" "desobediência civil" e nào pagamento das pres­
tações. 

Faço um apelo, por~m. aos representantes dos mu­
tuários que entendam a decisão política tomada pelo 
Governo, não como uma resolução definitiva, mas-sim 
como uma necessidade exigida pela própria estrutura do 
Sistema Financeiro de Habitação herdada da Velha Re­
plí:blica. Deste modo, os mutuários deveriam pensar 
duas vezes antes de agir contra os novos índices. E claro 
que a determinação do Governo passa longe de uma so­

. Jução para o problema da casa própria, mas se analisar­
mos com cuidado, veremos que a medida tomada é mais 

-vantajosa do que o Plano de Equivalência Salarial do 
Governo anterior. 

Senào vejamos, Sr. Presidente, Srs. Senadores, em pri~ 
meiro lugar, o reajuste semestral será de apenas 45% do 
reajuste anual, contra uma redução de apenas 8% no es­
quema anterior; segundo porque os novos reajustes se 
basearão no INPC e não mais no índice de reajuste da 
categoria salarial 'dq mutuário, iSto porqUe Pelo sistema 
anterior, eventuais ganhos de produtividade, conquista­
dos em dissídios salariais, acabavam sobrecarregando os 
reajustes da prestação; em terceiro lugar, o primeiro rea­
juste semestral não se dará: antes de completados seis me­
ses do último reajuste. Alêm disso, foi reduzido de 7 para 
apenas 6 pontos percentuais ano o limite a partir do qual 
o novo reajuste_ n~o_ p()~~â s_u_perar _a corr_e_ção mom:-táiia--dO pCrí:Odo-.-- - --- ----- ----- ---- - --- -----

De fato, quem optar pela semestralidade terá. seis me-­
ses, no mínimo, com prestações sensivelmente inferiores 
às que pagaria no contrato tradicional. No próximo rea­
juste, a nova prestação poderá ficar pouca coisa acima. 
De qualquer maneira, Srs. Senadores, o que se ganhará 
no primeiro semestre de reajuste Será mais que su-fiCiente 
para compensar o que se pagará a mais no segundo se­
mestre. 

A demora da fixação de novos índices foi chainada 
por alguns de indecisão do Governo. Esta visão parte da­
queles que já estavam acostumados a receber os reajustes 
.. de sopetão", sem prévio debate. Mas aqueles que 
acompanharam todo o processo sabem que esta decisão 
foi tomada após longbs discussões entre os Ministros 
Flávio Peixoto, Fernando Lyra, Josê Hugo Castelo 
Branco e os representantes dos mutuários. 

Decididos os novos reajustes, o Governo parte agora, 
reconheço, com algum atraso, para a reformulaçilo do 
SFH, antes que o Sistema entre em colapsO, como afir­
mou o próprio Presidente Sarney. 

De início, o Governo decidiu aumentar ·a contnl>üição 
dos agentes financeiros ao Fundo de Compensação de 
Variações Salariais (FCVS). Essa contribuição subirá de 
0;025% para 0,075% do saldo dos ativos dos agentes do 
SFH a cada trimestre. 

Ainda dentro da reforma prevista pela comissão desig­
nada pelo Presidente Sarney, o governo vai elevar de dez 
para quinze anos o prazo de reaplicação dos lucros do 
BNH no FCVS, além de aumentar os repasses anuais do 
Tesouro Nacional, hoje em 15 milhões deORTN. O Go~ 
vemo pretende também estudar, com profundidade, os 
custOs de construção para o BNH, de forma a barateá~ 
los, e voltar os sistema para o atendimento dos mais 
pobres e necessitados. · 

Resta agora, Srs. Senadores, a batalha maior em torno 
da qual os mutuários devem, inclusive, concentrar suas 
fqrças, ou seja, a luta pela democratização do BNH e 
pela participação dos diversos segmentos sociais na defi­
nição da política habitacionaL 

Muito obrigado. Era o tinha a dizer. (Muito bem!) 
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O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Concedo a 
palavra ao último orador inscrito, Senador Nelson Car­
neiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

O desempenho da arrecadação federal, nos últimos 
dez- anos, tem-se revelado realmente promissor para o 
Erãrio, graças, sobretudo, à eficiência dos exatores fis~ 
cais das mais diversas classes e categorias, como também 
ao uso crescente do computador, que alimenta, crescen­
temente, o apetite do famosQ, "Leão" fiscal. 

Esse crescimento da arrecadação deveria correspon­
der, sem exceções, à melhoria dos vencimentos de quan­
tos trabalham na exação fiscal. Mas não é o que ocorre. 

No dia lO de janeiro deste ano, criada a Carreira de 
Auditoria do Tesouro Nacional, foram transfOrmados 
em Auditores Fiscais do Tesouro e técnicos do Tesouro 
Nacional, de nível superior e médio, os atuais ocupantes 
das categorias funcionais de Fiscal de Tributos Federais, 
Controlador de Arrecadação Federal e Técnico de Ativi­
dades Tributárias, não sendo contemplados, no entanto, 
os Agentes de Transporte Marftimo e Fluvial. 

Lotados na Zona Primária e em Postos localizados à 
margem das vias fluviais, os servidores dessa categoria 
percebem vencimentos não condizentes com as suas 
funções de Fiscals, trabalhando como timoneiros, en­
frentando plantões e vigt1ias noturna, enfrentando as in­
tempéries e a pirataria, algumas vezes realizando tarefas 
burocrãticas, quase sempre acompanhando mercadorias 
importadas acondicionadas em,, "containers"-. O venci­
mento dessa classe é de tal modo irris_ório que não chega 
a um salário mínimo, feito cálculo da melhoria semestral 
na base do salário anterior. 

Para poderem sobreviver, ainda com uma certa difi­
culdade, lutam para obter uma escala, para fazer o 
acompanhamento por mês, tarefa bem diffcil. 

A classe pleiteia não somente a melhoria do vencimen­
to, mas também o direito ao auxHio·moradia, bem como 
a periculosidade e gratificação de desempenho, nos ter· 
mos daquela conferida aos demais servidores do fisco fe-­
deral. 

Tal o apelo que encaminhamos ao Ministro Francisco 
Dornelles, qüe já dirigiü a Secretaria da Receita Federal 
e rião pode ignorar esse problema. 

O desempenho dos exatores fiscais, em todas aS cate­
gorias e missões, é realmente digno de melhor tratamen­
to salarial. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!)_ 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, desig~ 
nando para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n'~ 37, de 1981 (n<~ 1.795/79, na Casa de origem), que 
acrescenta parágrafo ao art. 65 da Lei n9 4.504, de 30 de 
novembro de 1964, que .. dispõe sobre o Estatuto da Ter~ 
ra e dã outras. providências", tendo 

PARECERES, sob n<~s 5l5 e 516, de 1982, das Comis~ 
sões: 

- de Constltulçio e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade e, qua~to ao m~rito, favorável; e 

-de Agricultura, favorável. 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma~ 
ra n'~ 52, de 1982 (n9 1.076/79, na Casa de origem), que 
veda novas iMcrições no quadro de provisionados na 
Ordeffi dos Advogados do Brasil e, mediante alteraçôes 
da Lei n9 4.215, de 27 de abril de 1963, assegura, aos -
atualmente inscritos nesse quadro, o amplo direito de 
exercicío da prOfissão de advogado, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. sob no 931, de 1982, da 
Comissão 

- de Constituição e Justiça. 

3 

Votação, em turno único, do Requerimento n<~ 57, de 
1985, de autoria dos Líderes Gastão MUller e Moacyr 
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Duarte,- requerendo, nos termos do art. 371, e, do Regi­
mento Interno, urgência para õ-üfício Sf2, de 1985, do 
Governador do Estado do Rio Grande do Norte, solicí­
tando autorização do S~nªdo Federal para realizar ope­
ração de crédito externo no valor de cinqüenta milhões 
de dólaresL 

4 

Votação, em turno único, do Requerimento n'>' 58, de 
1985, de autoria dos_ Líd.eres Gastão Milller e Moacyr 
Duarte, sQlici_tan-do, nos termos do art. 371.._ c, do Regi­
mento Interno, urgência para o Ofício n'>' S/8, de 1985, 
através do qual o Prefeito Municipal de Anápolis (GO), 
solicita autorização do Senado para que aquela prefeitu~ 
ra possa realizar operação de empréstimo externo no va­
lor de USS 3,500,000.00 (três milhões e quinhentos mil 
dólares.) 

5 

Votação, em primeiro- turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n~ 233, de 1981, de autoria do Senador João Cal­
mon, que fixa percentual minimo"- para aplicações em 
educação pelas empresas em que o Estado tem partici-
pação acionária majoritária, tendO -

PARECERES, sob n9s 19 a 22, de 1985, das Comis-
sões~ _ 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
jurid_icidade; e __ _ 

- de Educação e Cultura, de Economia e d~ Finanças, 
favoráveis. 

6 

Votação, em primeiro turno, do ProjetO-de Lei do Se­
nado n9 53, de 1983, de autoria do Senador Jorge Kalu­
me, que dispõe sobre a realização de palestra, nos cursos 
de 19 e 29 Graus dos estabelecimentos de ensino do País, 
sobre personalidades que se destacaram no plano nacio­
nal ou estadual e dã outras providências, tendo _ 

PARECERES, sob n9s 492 e 493, de 1984, das ComiS­
sões: 

-de Constituiçio e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Educação e Cultura, favorável. 

7 
Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­

nado n9 18, de 1984, de autoria do Senador Gabriel Her­
mes, que acrescenta a categoria profissio-nal do Co.nta­
dor no grupo das profissões liberais, tendo 

PARECERES, sob n9s 9 e 10, d~ 1985, das Comi_ssões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade; e 
-de Legislação Social, favorável. 

8 

Discussão, em turno único; do Projeto de Lei da Câ­
mara n9 103, de 1984 (n9 281/79, na Casa de origem), que 
dá a denominação de "Afonso Pena" ao aeroportQ de 
São José dos Pinhais, J:st.ado do Paraná, tendo _ 

PARECER FAVORÁVEL, sob no 573, de 19B4,da 
Comíssão 

-de Transportes, Comunicações e Obras Públicas. 

9 

Discussão, em ·segundo turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 212, de 1981, de autoria do Senador Pedro Si­
mon, que dispõe sobre a competência da Justiça do_Tra­
balho para conciliar e julgar dissídios oriundos das re­
lações de trabalho entre trabalhadores avulsos ~ se~~ to­
madores de serviço, tendo _ 

PARECERES, sob n9s 700 e 701, de 1982, das Comis­
sões_: 

-de ConstituiçãO e Justiça, pela constitucionalidade, 
juridicidade, e, quanto ao mérito, favorãvel_;_ ~ 

-de Legislação Social, favorável. 

O SR. PRFSIDENTE (Martns Filho)- Está encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessao às 17 horas e 55 mfnutos.) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
HUMBERTO LUCENA NA SESsÃO DE /9-6-85 
E QUE, ENTREGUE À REVIsÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBUCADO POsTERIORMENTE. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: _ . 

Desde que o Presidente da República anunciou ao IV 
Congresso de Trabalhadores da Agricultura, no último 
dia 27 de maio, a proposta para elaboração do 19 Plano 
Nacional de Reforma Agrãria da Nova República, to~ 
rriou corpo no País um grande debate: diferentes setores 
da sociedade civil têrn expressado sua opinião através de 
entidades de classe e de representantes no Congresso Na­
cional. Aqui mesmo no Senado Federal foram vãrios os 
Srs. Senadores, dos diferentes partidos, que ocuparam a 
tribuna para manifestar seu ponto de vista, a favor ou 
·c-ontra a proposta do Governo. 

Isso é salutar, é desejado, e responde à manifesta in­
tenção do Governo de buscar a participação nacionaj. 

Nesse grande debate que se instalou no País, não se 
discute mais a necessidade de um_a refqrma agrária no 

_Brasil. Discute-se a sua oportunidade, a forma- de sua 
realização, as áreas prioritárias o·nde ela será tnicialmen­
_tr;: -executada, etc. Não se discute, todavia, repito, sua ne­
-cessidade. Essa constitui hoje um grande e ainadurecido 

~ consenso nacíortaf. 
Tudo indica, entretanto, que no debate instalado no 

País, algumas posições do Governo vêm sendo sistemati­
camente distorcidas nas últimas semanas, embora elas 
estejam claramente expressas na própria proposta do }9 
Plano Nacional de Reforma Agrária .da Nova Repúbli­
ca. Isso ocorre apesar de todas as questões surgidas, cOm 
relação à posição do Governo, virem sendo esclarecidas 
através das reiteradas entrevistas e notas do Sr. Ministro 
da Reforma e do Desenvolvimento Agrãrio, do Sr. Mi­
nistro da Justiça, bem como também por parte do pró­
prio Senhor Presidente da República 

t nosso dever, portanto, colaborar no esclarecimento 
desses pontos, oferecendo à Nação, mais uma vez, a po­
sição oficial do Governo sobre o assunto. 

Sr. Pr~idente, Srs. Senadore$: 
Quando anunciou ao Congresso da CONTAG a pro 

posta do l9 Plano de Reforma Agrária da Nova Repúbli­
ca, lembrava, com propriedade, o Presidente José Sar­
ney: _ 

.. "Na campanha eleitoral, o compromisso com a 
Na-ção, firmado pela Aliança Democrãtica, prome­

- teu: 'Reforma Agrária. Execução de política agro­
pecuária que assegure a fixação de preços mínimos 
realistas e a formação de estoques reguladores ade­
quãdos'. E ainda: '_Reforma agrária mediante cum­
primento do Estatuto da Terra e melhoria das con­
dições de vida do homem do campo.' 

( ... ) 
Agora, estou apresentando para debate a propos­

ta do l9 Plano Nacional de Reforma Agrária, inspi-
_rad-º _nQ &tatuto da Terra~ · 

( ... ) 
Os trã.bilhadores runus, empregados e emprega­

dores serão ouvidos e ajudarão a decidir. Aplicar o 
Estatuto da Terra é respeitar o homem do campo e 
assegurar a milhões de brasileiros o díreíto de não 
sofrer a mais degradante das privações humanas, 
que é a fome. Desenvolvendo a agricultura, garan­
tindo ocupação aos lavradores, vamos ter, também, 
as nossas indústrias produzindo mais, e o trabalho 
vencendo o desemprego nas cidades. .. (.J - - . 

___ o __ -díreito_ à_ propnectade -Cia terra pode ser 
am~ça__do pelo Estado e pelos próprios indiVíduos 
quando concentram imensas áreas improdutivas, e 
ainda impedem que outros nela produzam. 

Assim, o Programa de Refor!Jla Agrãi'ia do Go­
verno -não e contra a propriedade, mas um meio de 
democratizá-la, tornando-a acessível a milhões de 
brasileiros. 'f: um sincero programa de Gover.no, 
não um lance de retórica; é um projeto político de 
alcance nacional, não um conceito técnico ou- um 
exercício de afirmação ideológica. É uma busca de 
solução sem traumas." 
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Esses mesmos pontos foram reafirmados durante a en­
trevista coletiva que o Presidente Sarney concedeu na úl­
tima terça~feira. Disse ele: 

, .. A reforma agrária é um compromisso do Go­
verno e o Góv_e:rno d!!:lc; n_ão vai recuar. Isso não sig­
nifica, de_ nenhuma maneira, que seja propósito do 
Governo violen_tar a eropriedade. Ao contrário, o 
que desejaffios é a).llTlelltar O níi.mero de proprie­
tários. Sobretudo porque teremos ai em frente, da~ 
qui a alguns anos, se a situação do País continuar a 
ser a que estamos tendo, nesse setor, uma crise mui-

-- to séria. Não vamos ter mais o choque do petróleo. 
Vamos ter o choque dos alimentos. O Brasil atraves­
sará, na próxima década, uma crise em c_onseqOên· 
ci_a da qual terá de importa-r grande volume de ali­
mentos bãsicos e também reduzirá o fluxo de expor­
tação de alimentos bãsicos e as perspectivas que o 
País tem hoje. 

( ... ) 
Temos que, evidentemente, inverter essa si­

tuação. Inversão dessa sitUação é co{\iugar uma 
política agrícola com a reforma agrária. E isso que o 
Governo vai fazer, com determinação." 

O Sr. Gastão MUIIer- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Com muito prazer, 
nobre Senador. 

O Sr. Gastão Müller- Eu me congratulo com V, Ex•, 
o nOSSQ grande Líder, e que hoje fala oficialmente sobre 
um problema tão debatido, tão criticado e tão aplaudido 
por alguns, que é o da Reforma Agrãria. A Reforma 
Agrária, a nosso ver, é um problema social, e V. Ex• nes­
se momento ressaltou um ponto importante, porque há 
muita dúvida. E de Mato Grosso tenho recebido muitas 
cartas sobre isso, há uma confusão geral neste País, e de 
lã do interior de Mato Grosso me perguntam: quando 
vem aqui a Comissão da Reforma Agrária para dividir 
as terras dos proprietários daqui?~ a pergunta que eu re­
cebi numa carta de um correligionário de uma cidade 
chamada Alto Paraguai, na nascente do rio Paraguai. 

- Essa carta eu estou citando como exmplo típico da in­
compreensão que está havendo quanto ao assunto. 
Como disse muito óem o eminente Presidente Sarney há 
poucos dias, a invasão de propriedade alheia é esbulhp, 
não tem nada que ver com reforma agrária. 

O SR. HUMBERTO LUCENA -,Exatamente! 

O Sr. ·castão Müller- E V. Ex• deu ênfase perfeita· 
mente ao problema - e é bom que se repita: reforma 
agrária não é desrespeito à propriedade alheia. O Gover;. 
no e o próprio Estatuto da Terra do tempo de Castello 
Branco não objetiva, absolutamente, desrespeitar o di­
reito de propriedade, que é. um direito sagrado nos regi­
mes capitalistas e de livre mercado, que é ainda aquele 
que o Brasil exerce e atua. De modo que V. Ex• estâ f a· 
lando, está esclarecendo à Nação para que essas dúvidas, 
anseios e angústias, que se implantaram no Brasil, com a 
declaraÇão de que se vai fazer· a reforma àgrâria, sedes· 
vaneçam, ela não é nenhum perigo para ninguém, nem 
ameaça a propriedade de ninguém. Muito obrigado a V. 
Ex• 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Eu que lhe agra­
deço nobre Senii.dor. V. Ex' tem toda razão quando enfa­
tiza a posição do Governo, porque, na verdade, o de que 
se cuida no momento é apenas do cumprimento do Esta­
tuto da T etta. Se descermos a uma anãlise mais profun­
da do desempenho dos governos anteriores, nós não 
teríamos receio em afirmar de que ele virou letra morta 
no Brasil. Portanto, não há nenhum projeto de lei e ne­
nhuma proposta de emenda constitucional, inovando 
nessa matéria. -

O que é apenas um esboço de um Plano Naçional de 
Reforma Agrária, a ser elaborado estritamente dentro 
do contexto da ordem jurídica vigente, e colocado peran­
te a sociedade para um gran-de debate nacional, que ini­
cialmente deveria, segundo um apelo que recebemos do 
Sr. Ministro do Desenvolvimento e da Reforma Agrária, 
Dr. Nelson Ribeiro, encerrar-se num prazo de 30 dias, 
isto é, no próximo dia 30 deste mês; mas, numa reunião 
ontem dos Líderes com o Presidente José Sarney, Sua 
Excelênci;1, atendendo ao nosso apelo, ficou de ouvir o 
Ministro Nelson Ribeiro sobre a dilatação ,deste prazo. 

• 
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para 30 de agosto. Então, nós teríamos mãis 60 dias pa­
ra, justamente, conseguir interessar toda a sociedadeo 
brasileira, numa grande discussão em torno_ deste plano, 
que não serâ apenas de cunho nacional, mas também re­
gional, pois proximamente- serão elaborados os esforços 
dos planos regionais de reforma agráiía que, por stia vez, 
irão ao debate da sociedade. Como o Brasil é diversifica­
do, evidentemente, que_ a re:forma agrária- do Norte, não 
serã a do Nordeste, nem a do Centro-Oeste, nem a do 
Sudeste, nem a do Sul. Ela serã absolutamente, portanto, 
localizada de acordo com esses planos. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Pois não, nobre 
Senador. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Senador Humberto Luce-­
na, V. Ex•, na qualidade de Líder do Governo, faz muito 
bem em trazer a este plenário um assunto da importância 
e da magnitude da reforma agrária. -Aproveitando a 
oportunidade em que V. Ex• busca esclarecer o Senado e 
através dele, a opinião pública, a respeito das intenções 
governamentais sobre a reforma agrária gostaria de, ini­
cialmente, e V. Ex' está ainda no início de seu pronuncia­
mento, fazer três indagações. Em prímeiro lugar, o Go­
verno declarou que só seriam atingidos os latifúndios im­
produtivos e só esses seriam suscetíveis de deSapro­
priação. Ao mesmo tempo declarou que o que irá haver 
a mais do que a reforma agrária é a obediência ao Esta­
tuto da Terra, é fazer com que o Estatuto deixe de ser 

· uma letra morta. O próprio Estatuto da Terra estabelece 
que se podem fazer desapropriações legais, dentro do in­
teresse da aplicação de uma possível reforma agrária. 
Isso está no Estatuto da Terra, como preferência para a 
desapropriação dos latifúndios, Sejam por eXtensão ou 
por produção e não apenas dos latifúndios improduti­
vos. Então, a primeira indagação é: aonde está a verda­
de'? Na palavra do Presidente ou na Lei do Estatuto da 
Terra'? A segunda indag-aÇão quegostãria de pei"guntar·a 
V. Ex' é como o Governo chegou aos quantitativos estã­
belecidos na proposta do MIRAO em que a colocação 
da família, na atual reforma agrária, custaria na base de 
2.5Cllr dólares por familia, quando todas as reformas 
agrárias, após a Segunda Guerra Mundial, em todos os 
países da América Latina e, tambêm, da Itália, o menor 
custo obtido_,_ em qualquer desses países, foi de 5 mil 
dólares por família, chegando a 15 mil dólares na Vene­
zuela. Como o Governo chegou a esses quantitativos? E 
a terceira pergunta é a ,de saber o que o Governo preten­
de fazer com os 30% de b_6ias-frias que nã_o têm 18 anos 
e, portanto, são menores de idade, não lendo capacidade 
legal de assumirem a propriedade da terra? O que o Go­
verno pretende fazer com esses 30% de bóias-frias que 
existem, menOres de 18 anos?-

O SR. HUMBERTO LUCENA- Nobre Senador, eu 
responderia a V. Ex•, dizendo, quanto à questão relacio· 
nada com as prioridades previstas no esboço do Plano 
NaciOnal da Reforma Agrária que, realmente_, a primeira 
delas diz respeito às chamadas áreas de conflitos. Agora, 
é preciso que se entenda que essas áreas de conflitos são 
aquelasjã caracterizadas, hoje, pelo INCRA e que cons­
tam de processos que vêm se arrastando na burocracia 
daquele órgão governamental há dezenas de anos, sem 
que se chegue a nenhuma solução. _Cito como exemPlo, 
no caso do meu Estado, o de Camocim, onde toda a so­
ciedade está mobilizada em torna de uma desapro­
priação de apenas 34 hectares de terras para assegurar o 
assentamento de 20 famílíã:s. Só cOm o- nov-o Governo, ê 
que o Presidente do INCRA, por determinação do Sr. 
Ministro da Reforma Agrária, designou uma missão es­
pecial que lá esteve em contato com todos os setores inte­
ressados no assunto, para chegar a uma solução em ter· 
mos de desapropriação. E, nesse particular, eu lembro a 
V. Ex• um ponto que resultou da reforma constitucional 
efetuada no BrasH pelo Congresso Nacional, por iniciati­
va do Marechal Castello Branco nos idos de 1965 .. 

O Sr. Jutahy Magalhães- O Estatuto da Terra é dele 
e a reforma constitucional também;-

0 SR. HUMBERTO LUCENA - ,;, mas a reforma 
constitucional e o Estatuto da Terra não vêm sendo cum­
pridos. 
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Eu não entendo, por exemplo, como se possa desapro­
priar uma gleba de terra, para assentar posseiros diante 
de conflitos evidentes, de ordem social, cOnflitos que são 
maiOres, como V. Ex• sabe, sobretudo no Nordeste, 
onde a rigidez da es~rutura fundiária é a maior põssível 
pagando-se a indenização em dinheiro, num País sem di­
nheiro, num País com a inflação que estamos atravessan­
do, quando a Constituição e o próprio Estatuto da Terra 
prevêem que esse pagamento possa ser feito através de 
título da Dívida Agrária com correção plena. 

O Sr. Jutahy Magalhães- V, E.x.' me desculpe, mas 
não foi isto que eu perguntei. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Mas eu chegarei lã, 
Esses títulos têm que ser utilizados pelo Governo. 

Quanto ao-mais, o Governo não pensa em atingi;-g.le­
bas de terras que estejam produzindo e, portanto, contri­
buindo para aume~tar a riqueza nacional, porque _isso 
ser:ia inclusive um contra-senso. Agora; se houver algu­
ma distorção entre o que estã escrito no esboço de plano 
do Governo e _o Estatuto da Terra, V. Ex• ou outro sena­
dor, ou qualquer setor da sociedade brasileira, poderá 
denunciá-Ia a título de sugestão para que seja feita a de­
vida correção. Ninguém quer, realmente, marchar para 
aprovação de um plano que não esteja estritamente den­
tro da ordem jUrídica vigente e que, no caso, ê regidil 
pelo Estatuto da Terra. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permita-me apenas, para 
uma explicação muito breve, essa interrupção. É que eu 
falei que o Estatuto da Terra prevê a indenização de lati­
fúndios por extenção e por produção. V. Ex• sabe que o 
Estatuto da Terra estabelece que a produção, quando 
não atinge um determinado nível de produtividade, abai­
xo daquele limite estabelecido pelo INCRA, tornam-se 
factíveis dessa desapropriação, Então pergunto a V. Ext-: 
qual é a garantia que o Governo dá- se fala tanto que 
vãlulHizar o Estatuto da Terra- de que essas não serão 
também as prioridades dá Goveino'? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- V. Ex•queríralém 
do Plano do Governo? 

O Sr. Jutahy Magalhães - Não estou querendo ir 
além do Plano do Governo, O Governo é que-diz que vai 
aplicar o Estatuto da Terra. Se o Estatuto da Terra esta­
belece que esta é uma das normas, eu quero saber atê 
aonde vai. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Estou entendendo. 
V. Ex• quer ampliar o próprio Plano do Governo. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Eu sou a favor de ampliar 
o plano. Mas não é isso que eu quero saber de V. Ex~ o 
_queê que o Governo quer. V. Ex• é o Líder do Governo. 

O SR. HUMBERTO LUCENA_- E êu estou dizendo 
a V. Ex~ o que é que o Governo pretende. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Então V. Ex' deve saber o 
que o Governo quer. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- O Govern_o deseja 
cumprir rigorosamente o Estatuto da Terra. V. Ex• faça 
sua sugestão. 

O Sr. Jutahy Magalhães- V. Ex• fala no Estatuto da 
Terra, mas não é o que o Governo disse. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Trata-se de um do­
cumento para debate. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Mas eu quero ap-enas saber 
qual é a verdade: se é a palavra do Governo ou não. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - É um documento 
para debate, para recolher, inclusive, subsídios como 
esse que V. Ex• está apresentando. Portanto, insisto, V. 
Ex' faça as suas sugestões Que tenho a certeza serão leva­
das em conta pelo Sr. Ministro de Assuntos da Reforma 
Agrária. 

Qual foi a última indagação de V. Ex~? 

O Sr. Jutahy Magalhães - Eu fiz mais duas. Uma 
para saber como foi que o Governo chegou ao nível de 
2.500 dólares para colocação das famílias, quando, em 
todas as reformas agrárias, após a Segunda Grande 
Guerra, o mínimo foi de 5- mil e o mâximo de 15 mil 
dólares por família assentada. E a terceira pergunta: o 
que vai fazer com os 30% de bóias-frias que não têm 18 
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anos de idade e não podem, portanto, ser proprietários'! 
São essas indagações iniciais que eu queria formular a _ _v, 
Ex• 

O SR. HUMBERTO LUCENA - O problema do 
custo financeiro a que V. Ex~ se refere, eu tenho para 
mim que o Governo também deve estar atento às dificul: 
dades de ordem financeira por que passa o País. V. Ex• 
sabe que nós não podemos fazer um plano mais arroja­
do, até porque onde é que nós iríamos buscar os recursos 
para atender a sua execução'? Trata-se, por enquanto, de 
uma reforma de caráter modesto, de aCordo com a si­
tuação financeim do País. Mas é possível que, aos pou­
cos, vá se encontrando novas fontes de recursos que pos­
sam, portanto, ampliá-lo ao ponto a que V. Ex' quer. In­
clusive faço uma justiça a V. Ex•; V. Ex• sempre foi nesta 
Casa um dos Senadores que sempre lideraram o movi­
mento pela Reforma Agrária no Brasil; V. Ex~ é um dos 
homens mais capazes neste assunto, um estudioso da 

'matéria, e acredito que poderá dar uma valiosa contri­
buição ao debate do assunto no Senado Federal. 

O Sr. Jutahy Magalhães- V. Ex• não está me respon­
dendo. 

O Sr. Jaison Barreto - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Bom, eu respondi. 
Agora, sobre o levantamento técnico dos custos financei­
ros da reforma, eu poderei até voltar a esta tribuna, por­
que tenho que recolher dados do Ministério da Reforma 
Agrária. E isso seria o caso até de V. Ex•, amanhã, co­
nosco, debatermos o assunto neste plenário ou numa co­
missão com o próprio Ministro Nelson Ribeiro. 

O Sr. Jaison Barreto - Permite V. Ex• um aparte'? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - :t: que V. Ex• pede 
detalhes do plano que não posso de pronto esclarecer. 
MãS rile compfometo, como Líder do PMDB e do Go­
verno nesta Casa; trazer a informação que V. Ex• me 
pede nesse instante, posteriormente. 

Quanto aos bóias-frias é realmente um problema so· 
cial gravíssimo. de ordem complexa, que deve ser exami­
nado detidamente pelo Governo, para ver como resolvê­
lo. Sei que realmente não é possível fazer com que essa 
quantidade volumosa de brasileiros, que estão em uma 
situação social gravfssima, _tenham condiçõeS de assenta­
mento num programa nacional de reforma agrária. Mas 
isso envolve outras questões sobre a necessidade de uma 
política de emprego para ampliação de mercado de tra­
balho no Brasil. 

O Sr. Jaison Barreto - Permite V. Ex• um aparte'? 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite V. Ex' um aparte'? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Ouço primeira-
mente o Senador Jaison Barreto e em seguida V, Ex•, Se· 
nadar Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jaison Barreto- Nobre Líder Humberto Luce­
na, gostaria de- me solidarizar com o discurso que V. Ex.' 
está fazendo pelo importante da definiÇão. A Nação 
toda exige essa reforma agrária, que durante tantos anos 
vem sendo debatida, discutida e nunca implementada. E 
não se apavora, daí a importância dessa definição, dessa­
decisão de implantá-la, enfrentando incompreensões, e_ 

-- essa orquestração conhecida de setores retrógrados do 
País, que sempre encontra dificuldades, fazem ameaças e 
se organizam para tentar impedir isso que hoje é uma de­
cisão de Governo, que merece o aplauso de todos nós. 
Tomo a liberdade de" ter um telegrama que recebi e pro­
vavelinente outros Senadores receberam: "Apoio plano 
reforma agrâria ora proposto pressupõe desconhecimen­
to seu teor ou ignorância total realidade rural. Comunis­
mo será recebido como merece. Sindicato Rural de Pa­
raopeba". Essa é apenas uma demonstração pequena do 
que virá daqui para frente a mostrar que muito da in­
tranqüilidade que vem sendo gerada no campo é fruto 
dessa orquestração que tem que ser enfrentada com co­
ragem, sob pena de inviabilizarmos essa proposta admi­
rável do Governo da Nova República, de quem tenho 
muitas discordâncias, mas que estã a se afirmar na credi­
bilidade da opinião pública pela disposição de fazer 
aquilo que a Nação há longos anos pleiteia e reivindica. 
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De modo que, com o meu apoio, com a minha solidarie­
dade, me congratulo com o discursO de V. Ex~ que reflete 
a decisão política do Governo, para realizar uma refor- , 
ma agrãria que, evidentemente, haverá de ouvir a tQdos, 
debater as características distinta~ de uma refgrma 
agrária num país com as caracterfsttcas Que nós temos, 
respeitando, sim, o direito da propriedade, mas tarnbêm 
pensando no social. Haverá de ser implementada dentro 
desse contexto numa discussão leal, sem ameaças desse 
tipo, orquestrada por federação_ de agricultura de vários 
Estados que desservem os interesses, não do Governo,­
mas do País todo. De modo que, minhas congratulações, 
e que não se afine essa preocupação com ameaças desse 
tipo, coni as dificuldades que haverão de crescer, porque 
nós conhecemos e a Nação ·conhece o que tem feito esses 
latifundiáríos; nO sentidO de pedir finalmente que o nos­
so bóia-fria, que o nosso homem sem terra, possa dispor 
de um instrumento de trabalho, de sobrevivência. De 
modo que, meus parabéns, nobre Líder Humberto Luce­
na. 

O SR. HUMBERTO LUCENA -V. Ex• diz muito 
bem. Na verdad~, diante _dessa celeuma toda, orquestra­
da como diz V. Ex• por interesses contrariados, e que 
não têm nenhuma razão de ser, até porque, se pretende 
no Brasil, com o cumprimento do Estatuto da Terra ê 
promover, pura e simplesmente, uma reforma agrária 
que, ampliando o mercado de consumo interno, incorpo­
rando, milhões e milhões de brasileiros - que estão seo­
do marginalizados- ê consolidar o Sistema_ capitalista e, 
portanto, a iniciativa privada. O que hâ no Brasil é isso; 
estamos num país sem mercado de trabalho e com um ê­
xodo rural cada vez maiQr, justamente Porque falta ao 
homem do campo condições de se fixar na terra, porque 
ele não tendo como tr_ab-ªlhá-la, corno possuí-la, emigra 
para os grandes centros fazendo a inchação dos centros 
urbanos, gerando essas megalópoles que estão aí, Crian­
do um problema social_cada ve;!: lll"!.ÍS grave para todos 
nós. 

O Sr. Alcides Saldanha- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- COm muito prazer,­
Senador Alcides Saldanha. 

O Sr. Alcides Saldanha - Quero me congratular com 
o pronunciamento de V. Ex•, principalmente porque 
vem como Líder do Governo tcazer oficialmente ao d~- _ 
bate, esse assunto que de há mu"itojâ deveria estar sendo __ 
aprofundado neste País. Também_fui brindado com um 
telegrama do Sindicato Rural de Paraopeba, no mesmo 
teor em que mandaram para o ilustre senador Jãison 
Barreto. Diz o signatãrfo que Comunismo sefâ recf:bido 
como merece e que falar em reforma agrária é ignorâncía 
total da realidade rural. Ignorante, na realidade, ê quem 
assina o telegrama, porque confundir o Conceito marxis­
ta de propriedade da terra onde não se pode falar em re­
forma, uma vez que-ela é estatal, uma reforma que tem a 
característica de um regime liberal burguês, estã confes­
sando o signatário que ele mesmo não conhece nada do 
assunto e que está assobiando no escuro, e ·que é uma 
forma de em pinçando alguns erros que possam existi-r, 
na verbalização do problema, a direita queira criar 
ameaça, inclusive, de contu_rbação social. E que já dizia o 
ilustre Sellador há poucos dias, e eu não achava conve­
niente que fizesse, porque o confronto não agrada a nin­
guém, muito menos sabendo que existem milhões e mi­
lhões de brasileiros que, embora não passem telegramas, 
têm força bastante para se organizarem e fazer com que 
as coisas avancem como a 1-tistót-ia,_determi_n_a que devam 
avançar. Quanto ao Estatu_t_o da. Terra, Senador, se tem 
feito uma confusão muito grande-em torno do Estatuto. 
O Est11tuto tem como filosofia básica atender prioritaria­
mente o que ele chama de tratador da terra; não é o pro­
prietário, não é o arrendatâri_o; não ê O meeiro; é o trata­
dor, aquele que lida com a terra. Primordialmente, um 
atendimento especial a esse. Evidentemente que tem ca­
sos em que o Estatuto vai conduzir as desapropriaçõ_es 
por interesses sociais. Eu vi o ilustre Scmador Jutahy Ma­
galhães, a quem respeito por ser um homem que estuda e_ 
se interessa pela Reforma Agrária, fazer- dete:rminadas 
perguntas que evidentemente não podem ser respondidas 
ex-abrupto e tenho certeza que o Senador, homem inte-
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ressado no assunto, vai demonstrar que é mais interessa­
do na Reforma Agrária do que em ser Oposição. E vai 
apresentar, com o seu conhecimento, com a sua sapiên­
cia no assunto, auxílio para que esse plano possa ser le­
vado à frente com seriedade. Porque se nós começarmos 
a· fazer pérg1Jntas _cpmo essír- o que vamos fazer dos 
"bóias-frias" que têm menos de 18 anos e não poderiam 
ser proprietários? Eu responderia simplesmente: ••quem 
tem menos de 18 anos normalmente é "bóia-fria", por­
que o pai e a mãe também são; ficariam com a terra que 
o pai e a mãe tem". Mas isso são contos de fada, não se 
trata disso no momento. Se trata daqueles que realmente 
q-uerem aprofündar o assunto e querem que as coisas se­
jam conduzidas de forma patriótica, vamos dizer assim, 
que -auxilie o Governo nesse início, e digo, tímido, de 
uma reforma que tem que ser feita. É melhor às vezes 
que se vão os anéis, do que os dedos. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - V. Ex• traz uma 
grande contribuição ao debate, nobre Senador. 

O SR. PRESlDENTE (Martins Filho. Fazendo soar a 
campainha)- Lembro ao ilustre orador que o tempo de 
V. Exf está esgotado. 

b SR. HUMBERTO LUCENA- Muito obrigado a 
V. EX•. Sr~ Presidente. 

Eu diria ao nobre Sei1ador Alcides Saldanha que te~ 
nho uma outra informação a dar que ê fmportante na 
discussão dessa matéria. O _Sr. Ministro da Reforma 
Agrária, Nelson Ribeíro, comunicou-me que num dos 
seus últimos despachos com o Senhor- Presidente da Re­
pública, diante do debate que tem havido em torno do 
assunto, sugeriu ao Sr. Presidente que, de imediato, en­
trou em contato com o Sr. Ministro da Agricultura, Se­
nadai- Pedro Simon, a· elaboração urgente de um esboço 
de plano de política agrícola para o Brasil, o que inclui, 
inclusive, o chamado zoneamento, para que Venha ao en­
contro de um clamor nacional nesse sentido. Portan_to, o 
Governo pretende ao mesmo tempo que atacar o proble­
ma fundiário dentro do contexto do Estatuto da Terra, 
iião-deSCu-rar também da política agrícola, que ê absotu~ · 

·-- t_amente indispensável, num programa global de refor~ 
mutação da vida rural brasileira. 

Como se vê, Sr. Presidente, Srs. Senadores, pela pala­
vra do próprio Presidente da República, o Plano de Re­
formà Agfária agora proposto é, em primeíro lugar, um 
compromisso da Aliança Democrática, solenemente as­
sumido com a Nação brasileira; em segundo lugar, esse 
plano pretende tão-somente a aplicação - embora tar~ 
dia- do_Estatuto da Terra, isto ê, da Lei n<;~ 4.504, apro­
vada pelo Congresso Nacional em 30 de novembro de 
1985; em terceiro lugar, ele pretende garantir aproprie­
dade privada através da sua democratização; e em quar­
to lugar, ele_ será executado paralelamente à implantação 
de uma nova política agifcola, ade_quada às necessidades 
do País. 

Ê preciso também, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que 
se recorra ao próprio Plano e que se verifique o que está 
realmente nele contido. São objetivos __ do _Plano, a nível 
geral: 

"Mudàr a estrutura fundiária-do País, distribuin­
do e redistribuindo a terra, eliminando progressiva­
mente o latifúndio e o minufúndio e assegurando 
um regime de posse e uso que atenda aos_ princípios 
de Justiça Social e aumento da produtividade, de 
modo a garantir a realização sóCiO-econômica e o 
direito _de cidadania d_ç trabal_hado.r rUral." 

A níveis específicos, os objetivos são: 

ua) c-ontribuir para o aumento da oferta de ali­
mentos e de matérias-priinas buscando o atendi­
mento prioritário do mercado interno; 

b) possibilitar a criaçãO de novos empregos no 
setor rural, de forma a ampliar o mercado interno e 
diminuir a subutilização da força de trabalho; 

c) promover a diminuição do êxodo do campo, 
procurandO ãü~nuar a pressão populacional sobre as­
áreas urbanas e os problemas dela decorrentes." 
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Para atingir todos esses objetivos. o Plano proposto 
explicitamente admite que: 

"Uma Reforma Agrária com essas características 
não poderá ser projeto apenas de um M tnistério 
mas deverá constituir-se _necessariamente em um 
programa do Governo na sua totalidade. 

Todo um conjunto de políticas governamentais 
expresso nas políticas fiscal, cambial, de crêdito, 
energética, de preç-os, de comercialização, de impor­
tação e exportação, precisará ser alterado para que 
o latifúndio não seja mantido artificialmente pelos 
recursos públicos, e se possa garantir o pleno desen­
volvimento dos pequenos produtores." 

No que se refere à identificação das âreas prioritárias 
por onde se deverá iniciar a Reforma Agrária, é üripor­
tante que se considere o que consta do Plano. Em primei­
ro lugar essa defmiçào será feita, a nível nacional, com 
base no Artiiõ 43 do Estatuto da Terra que estabelece 
em seu Parâgrafo 11': 

"Para a elaboração do zoneamento e caracteri­
zação das áreas prioritárias, serão levados em conta, 
essencialmente, os seguintes elementos: 

a) a posição geográfica das áreas, em relação aos 
centros econômicos de várias ordens, existentes no 
País; 

b) o grau de intensidade de ocorrência de áreas 
em imóveis rurais acima de mil hectares e abaixo de 
cinqüenta hectares; 

c) o número médio de hectares por pessoa ocu­
pada; 

d) as populações rurais, seu incremento anual, e 
a densidade específica da população agrícola; 

e) a relação entre o número de proprietários e o' 
número de rendeiros, parceiros e assalariados em 
cada área." 

Além disso, no art. 39 do Decreto n<;~ 55.891, de 31-3-
65, constam disposições reguladoras a serem igualmente 
observadas: 

"Art. 39. A declaração de áreas prioritárias, 
feita pOr decreto do Executivo, na forma do pará­
grafo 29 do artigo 43 do Estatuto da Terra, obedece­
rá à seleção das áreas em que se incluam regiões 
críticas do zoneamento, caracterizadas pelos índices 
considerados como definidores de ocorrência de 
tensões nas estruturas demográficas e agrárias, gera­
doras das condições determinantes da necessidade 
de reforma agrária, nos termos daquele Estatuto. 

§ )9- A seleção referida neste artigo far-se-ã 
tendo em conta os fatores descritos nos inclsos se­

-guintes: 
I - os índices f!lais ·elevados que caracterizem as 

regiões críticas; 
H -a ocorrência de fatores- de ordem sócio­

política que tendam a agravar a situação crítiCa, evi­
denciada no zoneamento; 

UI - as possibilidades de caráter técnico, finan­
ceiro e administrativo ocorrentes nas áreas qu~ per­
mitam uma ação conjungada doS: respetivos órgãos 
regionais do IBRA e dos órgãos federais e estaduais 
da administração centralizada ou descentralizada 
atuantes nas respectivas áreas; 

IV- a existência de acordos internacionais já 
firmados ou em andamento, para financiamento ou 
prestação de assistência técnica visando à solução 
de problemas direta ou indiretamente ligados à re­
formulação agrária nas respectivas áreas; 

V- a proximidade dos grandes centros de con­
centração demográfica e dos principais centros con­
sumidores do Pais. que determinem a 6xígência de 
mais intensiva exploração dos recursos da terra. 

§ 29- A ~elimitação das áreas prioritárias far­
se-â levando em conta a área necessária para locali­
zar os minifundistas; arrendatários, parceiros e tra­
balhadores rurais que se achem localizados nas 
áreas críticas e sejam candidatos a _u.riidades a serem 
criadas." 

Vale, fii1alffiente, ressaltar que, além dos critérios 
. constantes dos textos legais e aqueles outros que venham 
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a ser incorporados como fruto do debate nacional, o Pla­
no prevê que serão também considerados os seguintes: 

''- incidência de conflitos pela posse da terra; 
-incidência do completo latifúndio/minifún-

dio; -
-incidência de latifúndios próximos aos gran­

des centros urbanos ou áreas densamente povoadas 
que estejam na iminência de ser utilizadas para lo­
teamentos imobiliários especulativos; 

-incidência de grande número de trabalhadores 
rurais sem terra ou com pouca terra, arrendatários, 
aprceiros, posseiros, minifundistas e assalariados; 

- ocorrência de obras públicas, tais como barra­
gens, açudes ou uso atual inadequado de bacias irri­
gáveis face à potencialidade de seus recursos-e à sua 
função social; 

-existência de infra~estrutura _viária, de pro~ 
dução, armazenamento, comerciafízação e equipa~ 
mentes sociaJ.s: ---- -- ------

-aptidão das terras." 

A propósito da polêmica gerada ein torno da questão 
dos critérios para definiÇãO das ái-ias pTioritárlas, vale 
ainda registrar, nos Anais do Senado, a Nata Oficial ex­
pedida pelo Senhor Ministrõ -era Reforma e do Desenvol~ 
vimento Agrário, no dia 29 de maio último. Diz a Nota: 

"O Ministro Nelson Ribeiro, da Reforma e do 
Desenvolvimento Agrário, negou hoje, quarta-feira, 
que jã tenha definidas as áreas por onde será iníCía­
da a reforma agrária. 

Não fizemos nenhum inventário com esse objeti­
vo, disse, acrescentando que essas áreas serão defi­
nidas em plenos regionais, que devem estar prontos 
entre julho e agosto próximos", O que há, segundo 
ele, "é um velho mapa, onde são identificadas algu­
mas regiões, mas nada de concreto". 

Na realidade, segundo a opinião expressada por 
Nelson Ribeiro, o que houve na divulgação (um jor­
nal paulista anunciou a definição dessas áreas em 
sua edição de hoje) foi uma dedução do jornalista, 
com base em nossas pri-oridades, que são as áreas 
conflitantes.. Mas daí, haver um objetivo jâ delinea­
do, não. Esse tipo de informação~ observou, ê preju­
dicial, porque gera uma expectativa desfavorável 
para o trabalhador, que partirá para a invasão de 
terras e para o proprietário, que vai defender o que 
lhe pertence. 

Atualmente, de acordo com Nelson Ribeiro, há 
· um conjunto de' informações no âmbito do Minis­

tério da Reforma e do Desenvolvimento Agrário, 
indicando regiões conflitantes, "mas isso não c-or­
responde a um diagnóstico. Sobre a informação 
hoje veiculada, ele acentuou que "no mapa em ques­
tão, elaborado há algum tempo, há muitas áreas no­
vas de conflito e outras onde _os problemas foram 
solucionados. 

Ainda hoje, o Ministr_Q negou que o critériO de 
desapropriação a ser empregado pelo Mirad, quan­
dQ da implantação do programa de reforma agrária, 
seja com base no valor _da terra declarado pãra fins 
de imposto de reitda ... Isso- taiiibém não é vêrôade", 
disse, enfático, Nelson Ribeiro, assegurando que ·•o 
critêtio a ser empregado será o arbitramento judi­
cial". 

O Sr. Joio Lobo- Permite V. Ex' um aparte? 

O Sr~ Jaison Barreto - Permite V. Ex• um aparte? 

O Sr. Octávio cardoso- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA -Ouço, pela ordem, 
o aparte do nobre Senador João Lobo. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- A Presidên~ 
cia solicita ao nobre orador para que não conceda mais 
apartes, visto que o seu tempo jâ está esgotado. 

O Sr. João Lobo- Serei breve, Sr. Presidente. Nobre 
Senador Humberto Lucena, é bom que V. Ex•, com a sua 
autoridade de Líder do Governo, traga pari esta Casa 
esses esclarecimentos, porque o assunto foi lançado, ao 
meu ver, muito açodado e inoportunamente. O Sr. Mi­
nistro da Reforma e do Desenvolvimento Agrário, no 
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meu entender, não tem nada de incompetente, ele é um 
homem_ôegrande competência de promoção própria. S. 
Ex• conseguiu subir na crista da onda, neste País, com 
um Ministério que praticamente inexistia há poucos me­
ses, jogando na imprensa um assunto tão apaixonante, 
tão cheio de discrepâncias no seu entendimento. V. Ex' 
vê o que ocorreu, quando ilustres figuras deste_ País, o 
próprio Bispo, Presidente da CNBB, declarou textual~ 
mente que est~ reforma era para ser feita em latifúndio 
produtivo, e não improdutivo. Quando o Sr. Ministro 
tentou corrigir a história dos latifúndios produtivos e im­
produtivos, o Bispo acusou-o de ser um homem de for­
mação capitalista, e não está também entendendo bem o 
assunto. Então, é bom que homens como V. Ex', com a 
autoridade de líder, acalma o povo brasileiro que ficou 
aR_avoraçio com a perspectiva dessa reforma que se apre­
sentou inoportunamente como uma conquista revolucio­
nária, como uma autêntica guerra revoluciOnária, ideo~ 
lógica. Porque depois da reforma agrária, da revolução 
agrária, eles _iriam pedir a revolução urbana e, em vez de 
divisão de terras, vão pedir a divisão das casas, dos gran­
des conglomerados industriais, dos "Pão de Açúcar", 
daS agências do Bradesco. Por que não? Têffi a mesffia 
conceituação. Homens que trabalham a terra há 50, 100 
anos, que a construíram de geração em geração, vão ter 
os seus patrimônios, latifúndios ou não, divididos, toma~ 
doS. Essa é-urria coisa inSuportável e provocou, neste 
Pais, sérias inquietações. Então, o Sr. Ministro da Refor~ 
ma e do Desenvolvimento Agrário é_ um homem hábil 
em se promover pessoalmente. Acho q!Je S. Ex' foi ino­
portuno no lançamento deste assunto. Tanto é que o Go­
verno tem procurado corrigir aquilo que de início se 
lançou neste País. Ê o aparte que queria oferecer ao dis­
curso de V. Ex• 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Veja V. Ex•. nobre 
Senador o _esboço do Plano Nacional de .. Reforma 
Agrária foi publicado amplamente no Brasil inteiro, dis­
tribuído a todos os segmentos da sociedade, sobretudo, 
ao Poder Legislativo. Inclusive, há uma passagem no do­
cuemnto ofiCial que diz: 

''O Congresso Nacional deverá ser uma caixa de 
ressonância do amplo debate que se estabelecerá no 
País em torno da reforma agrária. Para ele deverão 
convergir muitas das p-ropostas a ser formuladas pe­
los sindicatos e movimentos dos trabalhadores ru­
rais e urbanos, bem como os pleitos das entidades 
patron::iís, ãs reivindicações de organizações civis e 
religiosas que atuam no campo, as anâlises dos estu­
diosos e as opiniões dos partidos políticos. Foi mais 
do que nunca necessário um diálogo intenso entre o 
Legislativo e o Executivo". 

Põrtã.nto, está clara a intenção do Sr. Ministro de Re­
forma Agrãii"a. 

No que tange à colocação que V. Ex~ faz com relação 
à Igreja, apenas chamaria a sua atenção para o papel ex­
traordinário que a Igreja Católica tem desenvolvido no 
campo, no Nordeste brasileiro. Ai de nós, nordestinos, 
se não foSSe a presença daqueles sacerdotes que, inclusi­
ve, criaram em suas prelazias comissões de direitos hu­
manos que defendem direitos dos trabalhadores rurais, 
assegurados pelo Estatuto da Terra, evitando, com isso, 
maiores conflitos e que os acompanham, através de ad­
vogados, na Justiça, para que o Estatuto da Terra seja 
cumprido. De tal sorte que, quando o Bispo, como sere­
fere, V. Ex•, fez uma afirmação como esta, a miilha im­
pressão é a de que ele estaria talvez se referindo a alguns 
connitos pela posse da terra que estão localizados e ca­
racteriZados pelo INCRA em latifúndios produtivos, os 
quais são exceções. 

O Sr. João Lobo- Acho que V. Ex~ está dando inter­
pretações prolongadas. O Bispo chegou a acusar o Mi­
nistro da Reforma Agrária como um homem de for-
mição Capitalista .. - -- - · - - --

0 SR. HUMBERTO LUCENA- É uma questão de 
interpretação. 

O Sr. João Lobo- ... porque S. Ex• tentou corrigir a 
sua declaração de que_ os latifúndios produtivos não se­
riam desapropriados. O Bispo disse que sim. Eles não 
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querem nada improdutivo, eles querem desapropriar os 
produtivos, mesmo. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Nobre Senador, eu 
não li essa ·entrevista. Acho que o Bispo, talvez, quisesse 
se referir, como jâ afirmei, aos conflitos existentes crri al­
guns latifúndios produtivos, sobretudo no Nordeste. 

O Sr. Jaison Barreto - Permite, nobre Senado!:? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Pois não. Como 
último aparteante, atendendo ao Sr. Presidente. 

O Sr. Jaison Barreto- Nobre Líder Humberto Luce­
na, o seu discurso cresce em importância pelo nível das _ 
preocupações aqui surgidas em relação à manifestação 
da Igreja e setores do Governo no que diz respeito à re­
forma agrária. E a flora logo a preocupação evidente da~ 
queles que estão defendendo a reforma agrária: estaria 
este Congresso em condições de defender os r_eaís interes­
ses da Nação na discussão de uma proposta agora?~ a 
indagação que todos fazem. Talvez pela importância da 
matéria, a Assembléia Nacional Constituinte fosse o ter­
reno ideal para se permitir a possibilidade de outros seto­
res- não representados aqui neste Congresso- pode­
rem participar com os seus enfoques, com as suas preo­
cUpações? Esta é a iridag-aÇ!fo Que todos nós nos fazemos. 
E- daí a importância da convocação de uma Assembléia 
Constituinte jâ e não depois, sob pena de vermos uma lew 
gislação que deveria ser adequada às necessidades do 
País, ser descaracterizada e d.esvirtuada pelos interesses 
aqui incrustados, que sempre defenderão os seus pró­
prios, e não os interesses reais des.te País, o qual precisa 
se reencontrar, procurar novos caminhos, fugir da con­
vulsão social que aí está, à frente dos olhos de todos e 
que continua sem encontrar soluções. Porque, exatamen­
te - e me perdoem os nobres pares - este Congresso 
não representa a Nação no que tem de maior em termos 
de maioria e haverá de descaracterizar, infelizmente, a 
proposta do Governo que é correta, é ética, é leal e preo­
cupada com os destinos deste País. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Sabe V. Ex• que. a 
Proposta de Plano Nacional de Reforma Agrária não vai 
depender, evidentemente, da votação do Cong~:e_ssp Na­
cional. Ela está em debate perante à sociedade. Natural­
mente recolherá as sugestões dos Srs. Parlamentares das 
duas Casas do Congresso Nacional e não será objeto de 
apreciação porque não se trat::~ de um Projeto de Lei, 
nem de proposta de emenda constitucionaL O que pre­
tende o Gov_erno, tão-somente, na proposta desse plano 
é explicitar a sua interpretação quanto à execução doEs~ 
tatuto da Terra. 

Agora, quanto a Assembléia Nacional Constituinte, 
ela a seu tempo terá, realmente como diz V. Ex•, maior 
rePresent::~tividade mas, aí, já para reordcnar a matéria 
em termos constitucionais, c, não de legislação ordi­
nária. 

O Sr. Jaison Barreto- V. Ex• entendeu a minha preo­
cupação. A falta de um instrumento de comunicação por 
parte desses setores, como a Pastoral da Terra, Confede­
ração dos Trabalhadores Rurais e de amplos setores que 
defendem a reforma agrária, ficarão minimizados pelo 
poder de fogo de parlamentares que terão maior con­
dições d~ obstaculizar essa reforma agrária. Foi nesse 
sentido_ que coloquei a necessidade de, talvez, apressar­
mos a Convocação_da_Assembléia Nacional Constituiiite 
porque permitiria a participação, aí sim; dC toda a 
Nação na discussão dessa matéria. 

O Sr. Américo de Souza- Permite V, Ex~ um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Apenas pediria vê­
nia ao nobre Senador, devido o Presidente já ter me ad­
vertido por duas vezes para que fosse breve no aparte. 
Inclusive há outros Senadores nos microfones .de apar­
tes, aos quais peço desculpas por não poder atendê-los, 
diailtc do rigor presidencial. 

O Sr. Octávio Cardoso- O rigor é tão grande que V. 
Ex' está há 40 mínutos na tribuna, quando deveria 
ocupá-la por 20 minutos. 

-o Sr. Ámérico de Souza- Nobre Líder Humberto 
Lucena, ouvimos todos com atenção, respeito e admi-
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ração o pronunciamento que V. Ex• faz neSta Casa sobre 
assunto que vem_ trazendo as !ltençÕc:$ de todos, em se 
tratando de matéria tão importante, para discussão em 
todos os plenários da Nação. Dizemos a V. Ex•, nobre 
Senador, que o Presidente José Sarney quando resolveU 
enfrentar esse problema, o fez movido do _mais alto 
espírito público, objetivando dar à Nação tranqliilidade 
efetiva no setor rural. E trazemos neste rápido aparte, a 
par da nossa solidariedade, apenas umas observações 
para aqueles que se preocupam com o problema. Em ne­
nhum momento, nobre Senador, há de se pensar que, em 
se fazendo a refonna, agrária no País, podemos ter todos 
os homens que trabalbam_a terra transformados em pro­
prietários rurais, isto -porque, não poderíamos, em qUal~ 
quer tipo de reforma do setor econômiço, ;ver transfor~ 
mados em comerciantes todos os comerciários e, em in· 
dustriaiS, tõdos os industriârios. Ass_im_ é que as grandes 
propriedades, que estão produzindo economicamente 
produtos rurais, continuarão a existir c apenas oS lati­
fúndios improdutíveis, esses sim, poderão ser passíveis 
de distribuição aos produtores que não têm terra, porém, 
com uma tradição de homens que cultivam a terra. Tra­
zendo esta pequena observação, desejo congratular-me 
com V, Ex• pelo excelente discurso que vem pronuncian­
do nesta tarde. Muj_to obrigado. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Eu que agradeço, 
nobre Senador América de Soyz__a, a sua participação no 
debate. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o País pode estar ~rto 
de que a Proposta do (9 Plano de Reforma Agrária da· 
Nova República pretende consolidar á democratização 
da propriedade da terra que terá c_omo conseqüência 
imediata o fortalecirri.eritõ de nosso mercado interno e a 
solução do grave problema das "invasões". As proprie­
dades rurais produtivas, índepeil-dentemente de seu _ta­
manho, não serão tocadas, e, como já disse, as áreas 
priorit<irias serão cuidadosamente deliniitads nos termos 
da Lei. 

A não ser onde haja conflitos já caracterizadOs._ pelo 
INCRA ou que surja, naturalmente, após a aprovação 
do plano por Decreto PresidenciaL 

Termino, Sr. Presidente, Srs. Senadores, repetindo as 
palavras do Presidente José Sarney na sua entre~ista da 
última terça.feira: 

"Hei de tocar, levar à frente uma reforma agrária 
dentro dos cânones das leis. I remo$ fazer uma refor­
ma agrária de acordo com a sodedade. Uma refor· 
ma agrâria que sejà a que 6" País necessita, deseja e 
exige. 

Nesse instante, é necessário que se faça ao País 
um chamamento a que os nossos problemas sejam 
resolvidos de maneira racional e não de Lima manei­
ra passional. Temos tantos problemas, tantos 
prob\em3s estão aí a desafiar O rlossç_gênio criativo, 
nesse momento em que tantas dificu\adades se_ cr_u­
zam com tantas esperanças. Por que nós, então, em 
vez de ajudarmos, vamos aguçar tentando soluções 
passionais para um problema que é absolutamen_te 
racional e ab:o.olutamcnte justo?". 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCJADO PELO SR. 
VIRG{L/0 TÁVORA NA SESSÃO DE 2I-6-85 E 
QUE, ENTREGUE Ã REV!SÃO DO ORADOR. 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. VIRG[LIO TÁVORA (PDS- CE. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr .. _ Presidente, S(s. Senadores::--

Esta Casa, num momento -de boa inspiração, houVe 
por bem criar uma Comíss_ão_Parlarncntar de Inquérito, _ 
em que fosse esmiuçado, em todos os seus detalhes, a 
gestão das estatais, não só aquelas em que o Governo ti­
nha como empresas públicas, como aquelas outras em 
que participação majorífária J)õSstifSse. ·com·o membrô 
que somos dessa Comissão, várias vezes temos ouvido o_ 
depoimento ddodos Os dir_igciltcs da estatal maior a PE­
TROBRÁS. 

O esmiuçar as canJas, a gestão desta Companhia, 
como a de n<? l a ser percutida, _foi justamente uma das 
deliberações, a nosso ver, mais sábias, mais justas e, ao 

mesmo tempo, mais pertinentes, que a Presidê_ncia da 
ComiSsã? to"inOu. _ _ __ 

Pela complexidade dos assuntos, sempre nos fixarrios 
em dois pontos: não seria de bom alvitre querer fazer 
aquela auditagem que, justamente, uma co_missão espe­
ciãl, agora instituída pelo Congresso, para a regutamen­
tqção do art. 145 da Constituição, deveria ter como esco­
po. Mas, naquelas questões básicas que informam a ati­
vicjade dessas diferentes companhias- e no caso da PE­
TROBRÁS- é que deveria, a nosso ver, ser feita com.o 
está sendo dirigido o esforço maior da perquiriçào, por 
parte dos membros daquela CPI. 

Dois aspectos sempre nos pareceram fundamentais 
para que necessário se chegasse a um resultado _que todo 
o Senado está esperando. Fala-se em Nova República, 
fala-se em transparência. Muito bem! Então, primeiro: 
transparência d-as ações mestras, das ações fundamentais 
de.ssa companhia; segundo, justificativa de, em tendo ela, 
conforme orgulhosamente sempre recordamos, sido cria­
da com o respaldo de um monopólio em 1965, não seja 
tumbém base para criação-de, atravês das associações de 
coligadas, prover, por preços favorecidos, um enriqueci~ 
menta daquelas outras companhias que, em tendo só-_ 
ciOs, acioniStas, que não o Estado ou entidades -eStatais, 
pululum, hoje, às dezenas. Então, dois aspectos comple­
tamente diferentes que podiam ser traduzidos, sempre, 

_pelas indagações que fazemos e que se tornam, talvez, 
até um pouco monótonas para os depoentes, porque to­
dos são da mesma empresa e uns transmitem aos outros. 

Primeiro de _ _tudo, o preço real da nossa extração, ou 
po-demos dizer, o custo, para bem frisar, do nosso barril 
de petróleo, seja off shore, seja na terra; e, segundo, o 
preço que aquela companhia es.tatal atribuí a produto 
básico que distribui a toda a in~ústria j'Jetroquímica: a 
nafta. -

Sabe V. Ex~. S_r. Presidente, que, no Brasil, a nafta, 
base da petroquímica, é extraída _do petróleo, ao con· 
tr<irio da América do Norte, em que geralmente o é do 
gáS- natural. 

E por que - perguntarão os Srs. - vem o represen­
tante do Ceará com essa digressão? Graças a um artigo 
que vimos publicado na Folha de S. Paulo, de autoria_ de 
um dos jornalistas mais combativos que tem aquele 

·-g-rª-ndc diário pa_ulistano e que faz justamente, remissão 
a documento já distribuído quando do depoiTTiento do 
Sr. Presidente Hélio Beitrão, por sua assessoria, falando 
sobre, justamente, o preço desta nafta. E, dentro dos 
corlsiderandos que justamente farão parte em anexo do 
i1oSso pronunciairiento, mostra Rui Lopes, que _é_o jor­
nalista em questão, ·que, ao contrário do que sempre afir­
mado- por aí, o preço da nafta -Internacional não é equi­
paritdo ao preço do petrófeõ br'utO:-lJe rrianeira que, 
quando concedemos o preço deste barril de nafta bem 
abaiXo do preço do petróleo bruto, estãinos,- não subsi~ 
diando - nunca utilizamos esta palavra - estamos, 
realmente, dentro da composição de preços dos deriva~ 
dos de petróleo, estamos, justamente, favorecenOo a Pe­
troquimica em muito, e tirando de lucros da empresa­
mãe; quantia qúe, em teftilos aprOximados i!ste an-o, c h~ 
ga entre 750 mtlhões a I bilhãO de dólareS". - --

·sr. Presidente, Srs. Senadores, isso não é desprezível. 
Mesmo a um câmbio de 6 mil cruzeiros por dólar, nós 
teríamos para essa companhia um lucro cessante de 6 tri­
lhõe.'i a 4 e meio trilhões de cruzelros._ 

Mas, se de um lado, assegura-se essa generosidade, do 
ou_tr_a_._ aflige-nos, com essa paitícipacão que a PE­
TROBRÁS está dando ao esforço de_combate à inflação, 
pelo congelamento dos preços, até o dia 20 do mês de ju­
lho, a necessidade_ que ela tem de investimentos maciços, 
que-não podem ser mais pedidos ao contribuinte, que te­
rã-que ser gerado, pela diferença que obtém do preço do 
-petrõleo bruto, naciõnal ou importado, e do lucro que, 
realmente, tem do processamento dos seus derivados. 

-E isto, Senhores, por quê?-Com a descoberta dos novos_ 
poços e-m âguas profundas, onde o RJS-219 e RJS-319, 
re..;pectivamente, a 430 e aproximadamente 830 metros 
de lâmin3 cl'água, corri Uma tecnologia nov-a que, iiúa 
honra e satisfação de nós_ brasileiros, está ela introduzin­
do no País,_ própria, parã isto são nccessãrios investimen­
tos para a exPloração deste grande eall!p_o, qúe parece 
ser o número um eiTI matéria de- gigante 00 Brasil, pros~ 
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pecções maiores estão sendo feitas, para que essa certeza 
adqui'ramos, exige. praticamente, recursos iguais a todos 
os que j<i "roram aplicados na bacia de Campos. 

Então, Sr. Presidente e Srs. Senadores, quando insisti­
nios quantO ao -preço da nafta, quanto insistimos, con­
trariando ilustre colega de repre.-;entação pãitidâria, 
sobre a necessidade de, justam~nte, ser mantido esse di­
ferencial (levado em conta, apenas, o preço maior entre a 
extração do petróleo nacional e a importação do pe­
tróleo alienígena), nós estamos pensando na PE· 
TROBRÃS, mas, muito mais do que isto, estamos pen­
sando no futuro d_o __ Brasil. 
_ Se h_qj_e, com o esforço colossal, graças à competência 

e ao Otimismo dos nossos técnicos, já chegamos a ter 
60% de nossas carências atendidas pela produção nacio· 
na\, é porque investimentos maciços foram feitos Sr. Pre· 
sidente e Srs. Senadores. Só perfurando é que se encon· 
tra -petróleo, e para isso necessário se torna recursos. 
Quando dissemos aos Senhores que, para um metro de 
perfuração off shore, são gastós-, em média, numa apro­
priação dos custos todos, bem verâaQe, aproximadamen­
te mil dólares (equivalentes), e em terra apenas 300, e 
quando de mil dólares, isto equivalente, pelo menos em 
divisas, quer diz<:r,_em dólar·moeda, no offshores, neces~ 
sário se torna um dispêndio de aproximadamente 30%, o 
problema ·se apresenta com características, então, de gra­
vidade bem maior. 

De maneira que, aqui respondendo às últimas pala~ 
vras do eminente jornalista citado, quando diz, confissão 
parcial, que -

O resultado apontará seguramente uma impor· 
tância- muito superior a um bilhão de dólares 
anuais, 

refería-sc ele ao lucro cessante da PETROBRÁS, por 
essa generosidade quanto ao custo da nafta que oferece a 
Petroquímica nacional. 

Agora eu quero ver quem tem coragem de mexer 
nisso, por causa dos nomes e dos valores envolvi~ 
dos. 

Sr. Presidente, não soiYJos Dom Quixote, mas diz-nos 
a consciência que, sem olhar nomes, nem valors envolvi­
dos, temos lutado desde o primeiro dia em que essa Co­
missão se instalou, sem exceção, na inquirição de todos 
os depoentes, centrar nossas preocupações nesses dois 
pontos que, mais que qualquer outro, são fundamentais 
pãra que tenha~o~_ aquela desejada uuto-sufidéncia tão 
proclamada por todos, tão cantada por muitos, mas que, 
para se tornar realidude, está a exigir, além daqu"e-les pré­
requisit0s jâ por nós preenchidos, de competênciá técrií­
ca, de fé na PETROBRÃS, investimentos compatíveis 
com os objetivos colimados. 

Era isso o que queríamos dizer ,_Sr. Presidente, agrade­
cendo a atenção de V. Ex• e dos demais Senadores, numa 
hora tão tarde eomo esta, de uma sexta-feira, tão concor­
rida ... neste Plenário. (Muito bem!) 

ATA DA 97• SESSÃO, REALIZADA EM 12-ó-85 
(Publicada no DCN Seção I!, de 13-6·85) 

Retifica.;ào 

No Expediente da _se_ssão, no Projeto de Lei do Senado 
n9 160, de 1985-DF, Que dispõe, no âmbito do Distrito 
Fed_eral, s_Qbre_ mic:roempresa, substituição tribut<iria em 
operações sujeitaS a_o Imposto sobre a Circulação de 
MercadoriaS., isenções deste e do Imposto sobre Serviços 
de Qualquer Natureza e dá outras providências. 

Na página n9 1748, 3• coluna, 

Onde se lê: 

Art. 5'1 

III - declaração expressa de todos os seu_s sócios ou 
do seu titUlar de que a reçeita bruta do ano anterior não 
e;.:,cedeu o limite fixado no art. 29 c de que não se enqua­
dra em nenhuma das hipóteses previstas no art. 4~. 
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Leia~se: 

Art. 5"' ............. ., ......... ----·---······-······ 

IH- cópia do seu registro especial de microemPreSa; 
IV -declaracão expressa de todos os seus sócios ou 

do seu titula-r de que a receita bi'uta do ano anterior n-ão 
excedeu o limite fixado no art. 21' c de que não se enqua-­
dra em nenhuma d<J.s hipóteses previstas no art. 4~> 

CONSELHO DE SUPERVISÃO 

58~ Reunião do Conselho de Supervisão do PRODASEN 

Aos quatro dias do mês de junho de mil novecentos e 
oitCnta e cinco, às ll :00 horas, na sala de reuniõf:s da Di­
retoria Executiva do PRODASEN, reúne-se o Conselho 
de Supervisão do PRODASEN, sob a Presidência -do 
Exm'i' Sr. Senador Enéas Faria, nomeado pela Mesa Di­
retora do Senado Federal para Presidente deste Conse­
lho. Presentes _os seguintes membros, nomeados pelos 
Atos do Senhor Presidente do Senado Federal de n9s 
101, !OS _e to6, de 31/5/85, respeCtivamente: "Dr. Louri~ 
vai Zagonel dos Santos, Diretor-Geral do Senado Fede~ 
ral, na qualidade de Vice~ Presidente do Conselho, Dr. 
Jaime Luiz Colares c Dr. José de Ribamar Duarte Mou­
rão. Presentes, também, o Diretor Executivo do PRO­
DASEN, Dr. Waldwin Bueno Netto e, a convite do Se­
nhor Presidente, o Dr. Jair Pedro de Oliveira, Diretor da 
Divisão Administrativa c Financeira do PRODASEN. 
Deixa de comparecer_ o Conselheiro Dr. Yamil e Souza __ 
Dutra, nomeado pelo Ato do Senhor Presidente do Se~ 
nado Federal de n9 107, de 3!/5/85, por rilotivo de via­
gem a serviço. Q_ Senhor Presidente inicia os trabalhos, 
instalando o Conselho de Supervisão do PRODASEN. 
A seguir, o Se-nhor Vice-Presidente, Dr. LoUrival Zago­
nel dos Santos, faz uma rápida apresentação dos Senha~ 
res Conselheiros c sugere que as matérias a -serem apre~ 
ciadas sejam distribuídas de acordo com ã forni.aÇão pro­
fissional de cada Conselheiro. AproVada a proposta, os 
assuntos, de modo geral, doravante, terão a seguinte dis­
tribuiçüo: matérias relacíonaaas ~~om orçamento e fi­
nanças deverão ser encaminhadas a,1 Conselheiro Jaime 
Luiz Colares~ matérias que dizem resr,eito às áreas admi­
nistrativa ~e de peSsOãl ao Conselheirõ José de Ribamar 
Duarte Mourão e, assuntos de ordem jt rídica e_técniCa," 
ao Conselheiro Yamil e Sousa_ DUtra. Pas,'a~se,-em segui­
da, à apreciaçào do primeíro item da pau•a o Processo 
PDO 705/84-5, referente à Prestação de Cor.t.as do PRO~ 
DASEN do terceiro trimestre de 1984L Em v~sta da ma­
téria ter sido apreciada pela Auditoria, com parecer fa­
vorável, e já aprovada pela Comissão Diretora, o Conse.:­
lho resolve dcterrriínar o arquivamento do Processo. 
prosseguindo, coloca-se em apreciação o Processo 
PDOI35/85-2, relativo à Prestação de Contas do quarto 
trimestre de 1984. O Se-nhor PreSidente designa o Conse­
lheiro Jaime Luiz Colares para relatar e apresentar na 
próxima reuniãõ, tendo em vista a urgência quC o ã.ssun­
to requer. Em seguida, analis<He o processo referente à 
Prestação de Contas do exercido fiml.nceiro de 1984, en­
caminhada através da corresponência CT~DEX/SEN-
042Af85. O Senhor Presidente designa o Conselhi:üro 
Jaime Luiz Colares para relatar e apresentar na próxima 
reunião. Dando prosseguimento, o Senhor Presidente 
coloca em apreciação o quarto item da pauta, o Processo 
PD0277 /85~ r, sobre a Prestação áeContaS do primeiro 
trimestre de 1985. Esta matériã. e-tãri1.6ém "ã.tribuida ao 
Conselheiro Jaime Luiz Cólares -para rel:itar. -Passa-se ao 
quinto item, o Processo PD0781/84-3, referente à Pro~ 
posta Orçamentária do Fundo de Informática e Proces~ 
sarnento de Dados do Senado Federal- FUNDASEN, 
para o exercício financeiro de 1985. O presente assunto 
contém os pareceres favoráveis do ex-Conselheiro Dr. 
Luiz Carlos Lemos de Abreu e do Auditor do Senado 
Federal, Dr. Nereu Silva Rolim. Os Senhores Conselhei­
ros analisam os respectivos relatórios, aprovando a ma­
téria por unanimidade, a qual deverá ser encaminhada à 
Comissão Diretora pãi-a3Provação final, asSinando o 
respectivo Ato, para publiCação. O sexio Íterri, o PrOCes­
so PD0758JS3-3, diZ respeito a-requerimentos de I r( On­
ze) servidores do PRODASEN, referentes-à COnversão 
em vantagem pecuniâria, por necessidade de serviÇos, 
dos períodos de afastamento por motivo de dedicação 

excepcional._ Após a explanação feita pelo Senhor Dire­
tor Executivo sobre o assunto, o Conselho decide 
a pro":~-lo por unanimida~e: C~~oca~se em .,ll:preciação O 
sétimo item, o Process(J SF-006939/84-8, referente~ soli­
CíiUção do Instituto de Previdência dos CoõgressiStas­
I PC., no sentido do PRODASEN desenvolver um pro­
grama de computação que atenda a todas as necessida­
des daquela--Instituição, ou seja,- proceder a elaboração 
de .Ufl?. projeto de modernização administrativa identifi­
cando as suas necessidades. O Senhor Presidente decide, 
em vista do assunto requerer um,a análise mais Profunda, 
designar o Conselheiro Yamil e Sousa Dutra para emitir 
parecer sobre a matéria e apresentá-lo na próxima reu­
nião. Prosseguindo, os Senhores Conselheiros analisam 
o processo PD0135/79-6, referente ao convênto-firmado 
entre o PRODASEN e a Secretaria de Modernização e 
Reforma, Administrativa da Secretaria de Planejamento 

_da Presidência da República - SEMOR/SEPLAN. O 
Diretor Ex_ecutivo, através do expediente CT­
DEX/SEN-143/85, explica as razões pelas quais solicita 
sej3 atendido o pleito da SEM O R, no sentido de isentá­
la do débito para com o PRODASEN, correspondente a 
serviços a ela prestados que, pelos motivos no momento 
apresentados, ficaram, no período de janeiiO de 1982 a 
julho de 1983, sem definição de responsabilidades. O Se~ 
nhor Presidente designa o Conselheiro José de Ribamar 
Duàrte_ Mourão para emitir parecer sobre o assunto e 
relatá~to na próxima reunião. Passa-se ao !lOna item, 
Correspondência CT-DEX/SEN-137 {85, quefrata de so­
licitação do Ministêrio da Marinha no sentido de 
di.spensâ~lo do débito resultante da impressão de 645 fo­
lhas., as quais foram imprimidas através de um comando 
dado, inadvertidamente, pelo Operador de_ terminal ins­
taladO naquele Ministério. O Senhor Presidente designa 
o Conselheiro José de Ribamar Duarte Mourão para re­
latar o assunto na próxima reunião. O décimo item_ 
refere-se aos documentos CT~DEX/SEN-123/85, CT~ 
DEX/SEN-176/85 e CT-DEX/SEN-179/85 pelos 
quais o Diretor Executivo indica os nomes dos servido~ 
res para exercerem Funções c Emprego em Comissão, 
em substituição aos atuais titulares. O Conselho decide 
referendar- ;1 autorização do Senhor Presidente dada às 
indicações llpresentadas nos dois primeiros documentos 
e apl"ovar, [fOr unanimidade, a indicação do servidor 
Otávio de Morais Lisboa para exercer a Função em Co­
missão de Assistente do Diretor _da DivisãO de Suporte 

.. Técnico e Operações do PRODASEN. O décimo priniei­
ro assunto, Processo PD0310f85~9, trata de propoSta do 
Senhor Diretor Executivo, através da correspondência 
CT-DEX/SEN-190/85, a este Egrégio Conselho, no sen­
tido de autorizar a rescisão, por justa causa, do Contrato 
de Trabalho do servidor Gregório Ferreira de Sousa, lo­
tado no Setor de Segurança do ?_RODASEN, na forma 
do artigo 482, alínea "i" da Consolidação das Leis do 
Trabalho. O Conselho decide autorizar a dispensa do re~ 
ferido servidor e encaminhar à Egrégia Comissão_ Dire­
tora para decisão final, nos termos do Inciso XI, do arti­
go 69, do Regulamento do PRODASEN, alterado pelos 
Atos n9s 4/82 e_ 9/83, daquela Comissão. Prosseguindo, 
o Senhor Pr~ideºte coloca em apreciação o décimo se­
gundo item, documento CT-DEX/SEN-142/85, referen­
te a proposta do Diretor Executivo no sentido de facul­
tar ao servidor do PRODASEN, investido em Emprego 
em Comissão integrante do Grupo de Direção e Assesso­
ramento Superiores, optar pela remuneração do seu em­
prego permanente, na f9rma da Lei n9 6.323, de 14/4/76, 
e do Art. 537 do Regulamento Administrativo do Sena" 
do Federal. O Senhor Presidente designa o Conselheiro 
José de Ribamar Duarte Mourão para emitir parecer 
sobre o assunto e relatá-lo na próxima reunião. O déci­
mo terceiro item refere-se ao Processo PD0482j84-6. 
que trata de proposta do Senhor Diretor Executivo (CT­
DEX/SEN-149/85) para dispensar do Quadro de Pes­
soal do Órgão o servidor Alexandre Marcos de Paula 
Renó. O Conselho decide, em vista das razões apresenta~ 
das, referendar a itutorização do Senhor Presidente, ex­
cluindo o servidor do referido Quadro. Em seguida, é co­
locado em a_precJaç?o o décimo quarto item, Processo 
PD0285}83-8, relativo à desigilação dõs membros da 
Comissão Permanente de Licitação do PRODASEN. O 
Cõflselho decide reférendar a nova composição da referi­
da Comissão, nOs term-os do§ }9, do artigo 34, do Regu­
lamento do PRODASEN. Nada mais havendo a tratar, 
o SCnhor Pres"idente encerra a reunião. E, para constar, 
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eu, Ana Maria Merto Marengo, Secretária deste Canse~ 
lho, lavrei a presente ata que vai assinada pelo Senhor 
Presidente e demais membros do Conselho. Brasília, 4 de 
junh()_:t:fe 1985. setiador Enéa~_ Faria, Presidente do Con~ 
selho de SUpervisão - Lourival Zagonel dos Santos, 
Vice-Presidente - José de Rlbamar Duarte Mourio, 
ConselheirO - Jaime Luiz Colares, ConSelheiro -
WaldWiD BUeno Netto, Diretor EXecutivo do PRODA-
SEN. . 

ATAS DE COMISSÃO 
COMISSÃO m;; FINANÇAS 

6• Reunião realizada em 
4 de junho de 1985. 

Às 10:00 horas do dia 4 de junho de 1985, na Sala de 
Reuniões da Comissão de Finanças, Ala Senador Nilo 
Coelho, presentes os Senhores Senadores Lomanto Jú­
nior, Presidente, Carlos Lyra, Vice~Prcsidente, Alexan­
dre Costa, Ari1érico de Souza, Cid Sampaio, Marcelo 
Miranda, João Castelo, César Cals, Roberto Campos, 
Alcides Saldanha, João Calmon, Jutahy Magalhães, 
VirgílÍÕ Távora, Jorge Kalume e Saldanha Derzi. Dei­
xam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Helvídio Nunes, Martins Filho, José Lins e 
Roberto Saturnino. Havendo número regimental, a Pre~ 
sidência declara abertos os trabalhos, determinando a 
mim,- LuiZ Fernando Lapagesse, Secretãrio da ComiS­
são, a leitura da Ata da Quinta Reunião, a qual, lida, é 
aprovada pela Comissão. Passa-se à apreciação do item 
I: Projeto de Lei -do Senado-""' 164/82- ''Asse_gura ao 
contribuinte do _Imposto de Renda o direito de abater a 
integralidade das despesas com saúde, educação, habi­
tação e juros de dívidas pessoais". Relator, Senador 
Marcelo Miranda, que emite parecer favorável, com a 
Emenda nQ 01-CF, que apresnta. Colocado em discus­
são, requer vista o Senador Cid Sampaio, sendo deferida 
sua pretenção. Item 2: Projeto de Lei da Câmara ri9 
251/84, que "Altera a estrutura da Categoria Funcional 
de Assslstent~ Social, do Grupo-Outras Atividades de 
Nível Superior, e dá outras p-rovidências." Relator: Se­
nador Jorge Kalume, que emite parecer favoráveL Colo~ 
cada em discussão e votação, é o mesmo aprovado. Item 
3: Projeto de Lei da Câmara n"' 125/84, que "Torna obri~ 
gatórià a criação, em todos os municípios brasileiros, de 
parques especificamente destinados à preservação do 
meio-ambiente e dá outras providências." Relator, o Se­
nador Jutahy Magalhães, que emite parecer contrário ao 
projeto. Colocado em discussão e votação, é o mesmo 
aprovado. Item 4: Projeto de Lei da Câmara _n9 244/83, 
que "determina a contratação, pelo regime da CLT, dos 
Representantes do Funrural que contem mais de dois 
anos de efetivo e]!:.e:r_cício no cargo." Relator: Senador Ju­
tahy Magalhães, que emite parecer favorâvel ao proces­
_s_ado. Colocado em dis.cussão e, a seguir, em votação, é o 
mesmo aprovado, por unanimidade. Item 5: Projeto de 
Lei da Câmara n"' 029/83, que "Revoga o artigo 69 da 
Lei n"' 3.419, de 5-7-5-8, e determina outras providên~ 
cias" .. Relator 0- Senador Alcides Saldanha, que emite 
pareCer favOrâv"el. Colocado em discussão e, a seguir, em 
votação, é o mesmo aprovado por unanimidade._ Item 6: 
Projeto de Lei da Cámarã. n9 036/77, que .. Dispõe sobre 
a padronização de embalagens, e dá outras providên­
cias." Relator: Senador Martins Filho, que emite parecer 
favorável ao projeto e contrário ao Substitutivo. A Presi- _ 
dência, em virtude de ausência do Relator, declara adia­
da a apreciação da inatéria. Item 7: Oficio "S" 010/85," 
Do Senhor Governador do Estado do Maranhão, solici­
tando autorizaÇão dó. Senado Federal para contratar 
operação de empréstimo externo, no valor de USS-55 mi­
-lhões, para o Programa Rodoviário daquele Estado. Re­
lator o Senhor Senador Helvídio Nunes, que emite pare~ 
cer preliminar pela audiência da SEPLAN, com voto em 
separado, favorável, do Senhor Senador América de 
Souza. Colocado em discussão os pareceres e o voto em 
sepiirado, o Senhor Senador João CaStelo, usando da pa~ 

-livra, requer a concessão de vista do processado, o que é 
deferido pela Presiclênc;ia. Item 8: Oficio "S" 14/85," Do 
Senhor Governador do Estado de Santa Catarina, solici­
tando ao Senado Federal autorização para contratar 
operação de empréstimo externo, no valor de USS 15 mi­
thõ~ ou o equivalente em outra moeda, destinado ao fi~ 
nanciamento-do Programa de Investimentos do Estado". 
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Relator o Senhor Senador Virgílio Távora, que emite paM 
recer favorável, na forma--do Projeto de Resolução que 
oferece. Colocado em díscussão, b Senador América de 
Souza requer a concessão-de vista, o que é deferido pela 
Presidência. Item 9; OfíCio "S" n9 04/85, "Do Senhor 
Governador do Estado de Santa Catarina, solicitando a 
autorização do Senado federal para contratar oreração 
de empréstimo externo no valor de USS 28.800 niilhões, 
destim1do à liquidação dos compromissos externos -já 
existentes e vencíveis em 1984. Relator: Senador Virgílio 
Távora, que emite pa"recer favorável, na forma-Uo Proje­
to de Resolução do Senõ.ldo que apresenta. Colocudo em 
discussão e, a seguir, em votação, é o mesmo ap~qvado 
por unanimidade. Nada mais havendo a tratar, a Presi­
dêncía, antes de encerrar os trabaJhm;,_determina a mim, 
Luiz Fernando Lapagessc, a lavratura da presente Ata 
que, lida e aprovada, é assinada pelo Senhor Presidente. 

7' Reunião, realizad1!­
F.m 13 de Junho de 1985. 

Ãs 10:00 horas do dia 13 de junho de 1985, na Sala de 
Reuniões da Comissão de Finanças, presentes os Senho­
res Senadores Carlos Lyra, Vice-Presidente, no exercício 
da Presidência, Marcelo Miranda, Octávio Cardoso, 
América de Souza, Roberto Campos, Albano Franco, 
João Castelo, José Lins e Jutahy Magalhães. Deixam de 
comparecer os Senhores Senadores Virg'í1io Távora, Lo­
manto Júnior, Helvídio Nunes, Saldanha Derzi, Cid 
Samp.aio, Alcides Saldanha, Martins Filho, João Cal­
mon, e Roberto Saturnino. Havendo número regimen­
tal, o Senhor Senador Carlos Lyra determina a leitura da 
Ata da 6' Reunião da ComisSão de Finanças, ·a qual, li­
da, é aprovada pela Comissão. Pu_ssa-_:;e à apreciação_dos 
itens da pauta._ Item I -Ofício ''S" n~ 015/85 do Senhor-­
Governador do Estado de São Paulo, solicitando a auto­
rização do Senado Federal para que possa contratar ope­
ração de crédüo extew_o, no valor de US$ 45 milhões, 
destinado a financiar o Programa de Infra-Estrutura 
EconQmico-Social, na ãrea de transportes ferroviários 
daquele Estado. Relator o Senhor Senador Marcelo ML­
randa, que emite parecer favorável, na forma do Projeto :­
de Resolução que apresenta. Colocado em discussão _e, a 
seguir, em votação, é o mesmo aprovado por unanimida­
de. Item 2- Projeto de Lei de Senado n~'l64/82- que 
assegura ao contribuinte do Imposto de Renda o direito 
de abater a integralidade das_ despesas de saúde, edu­
cação, habitação e juros provenientes de dívidas pes­
soais. Relator o Senador_Marcelo Miranda, que emite 
parecer favorável, nos termos da Emenda n"' I-CF, que 
apresenta à Comissão. ColocadO em discussão e em vo­
tação, é o mesmo aprovado. Item 4- Projeto de Lei da 
Câmara n9J41/83- que Torna obrigatória, à colocação 
do ""Símbolo Internacional de Acesso" em todos os lo­
cais, serviços que- perinitam a utilização; por pessoas 
portadoras de deficiência ftslca, ·e dá outras providên­
cias". Relator o Senado_r Oc_táVio Cardoso, que emite pa­
recer favorável ao projeto. Colocado em discussão _e em 
votação, é ·o mesmo aproVad-o -pof Unanimidade. Item 6 
- Projeto de _Lei da Câmara n"' 021/85, que "Concede 
pensão especial a Josa Pedro Tiradentes, trineto de Joa­
quim José da Silva Xavier,-o Tiradentes. Relator o Sena­
dor Albano Franco, que emite pareéerTaVorável ao prO­
jeto. Colocado em discussão e em votação, é o mesmo 
aprovado por unanim[dade. Item 10 - Oficio "S" n"' 
6/85, do Senhor Gove_rna_dor do Estado de Goiás, Solici­
tando a autorização ao Senado Federal para o Estado de 
Goiás poder contrair operação de empréstimo externo, 
no valor de USS 25 milhões, destinado ao Programa Ro­
doviário_do Estado. Relator o Senador Carlos Lyra, que 
convida o Senhor Senador João Castelo para exercer, 
eventualmente, a Presidência dos trabalhos, enquanto 
perdurar a apreciação do item. Terminad_o_o parecer do 
Relator, o Senhor Senidor Jo_ão Castelo coloca em dis­
cussão o parecer do Relator -e, em não havendo quem 
queira discutí-lo, passa-se à votação, sendo, por unani­
midade, aprovado o parecer-do Relator. O Senador Car­
los Lyra volta a assumir a Presidência da ComisSãO de 
Finanças, passando à apreciação do Item 11 - Projeto 
de Lei da Câmara n"' 143/84, que "Dispõe sobre-a con­
cessão dos direitos e vantagens da Lei n~ 1.23_4, de 14 de 
novembro de 1950, aos trabalhadores regidos pela Con­
solidação das Leis do Trab_alho, aprovada pelo DL n~ 
5.452/43, nas mesmas condições ... Relator ·o Senador 

América de Souza, que emite parecer contrário ao pro­
cesso. Colocado em_ discussão e, a segUir, em votação, é o 
!!lesmo aprovado, por unanimidade, pela Comissão. Es­
gotados os itens constantes, a Presidência comuriica que 
recebeu, para apr~ciação extrapauta, os Ofícios "S" n~s 
10/85, do Esta_do do Maranhão, que se encontrava em 
vista para o Senador João Castelo, n"' 3/85, do Estado de 
Sant'-l Catarina, cujo relator designado é o Senador Ju­
tahy Magalhães e o n~ 14/85, de Santa Catarina, que se 
encontrava com pedido de vista para o Senador América 
de Souzii._A Presidêqcia consulta aos Senhores Senado­
res sobce a ;1preciação extrapauta. Não havendo quem se 
manifeste contrariamente, a Presidência designa como 
ltero_l2- Ofício "S" n9Ql0j85, d_o Senhor Governador 
do Estado do Maranhão, solicitando a autorização do 
Senado Federal para que possa contratar operação de 
empréstimo externo, no valor de USS 55 milhões, desti­
nado, ao programa rodoviário do Estado. A Presidência 
informa que o processado contém parecer emitido pelo 
Senador Helvídio Nunes, que é preliminarmente pela au­
diência da SEPLAN; um voto em separado, favorável, 
do Senador Américo de Souza, inclusive pela dispensa 
da_audiência à_ SEPLAN. A Presidência convoca o Se­
nhor Senador Jo_ào Castelo para emitir o seu voto, que 
será proferido oralmente em plenário. O Senador João 
Castelo usa da palavra, proferindo o seu voto favorável 
ao Voto em Separado do S_enador Américo de Souza e 
contrário ao parecer emitido pelo Relator. Colocado em 
discussão, e não havendo quem queira discutir a matéria, 
passa-se à votação do parecer e dos votos em separado 
dos Senadores América de Souza e João Castelo, sendo 
aprovado o Voto em Separado do Senador América de 
Souza, que passa a ser o Parecer da Comissão. Item 11 
- Ofíc:::io ·•s" n9 003/85, do Senhor Governador doEs­
tado de Santa Catarina, solicitando ao Senado Federal a 
autorização para que o Estado possa contratar operação 
de empréstimo externo, no valor de US:U 1 milhões de 
dólares norte-americanos. Relator _o Senador Jut<~.hy 
Magalhães, que emite parecer favorável, na forma do 
Projeto de Resolução do Senado que apresenta. Colo_ca­
do em discussão e a seguir em votação, é o mesmo apro­
vado por unanimidade. Item 12- Ofício "S" n\1 014/85, 
do Senhor Governador do Estado de Santa Catarina, so­
licitando a autorização do Senado Federal para que o 
Estado de Santa Catarina possa contratar operação de 
empréstimo externo, no valor de USS 15 milhões de 
-dólares norte-americanos, destinado ao Programa de (n­
vestimentos do Estado de Santa Catarina. Relator o Se­
nhor Senador_ Virgílio Távora, que emite parecer favorã­
vel, na forma do Projeto de Resolução que apresenta. 
Referido processado encontrava-se com pedido de vista 
deferido pela Presidência em sua última reunião, passan­
do, pelo motivo exposto, a palavra ao Senador América 
de Souza, para emitir, oralmente, o seu voto em sepa­
ração, favorável ao processado. Emitido o voto, passa-se 
à discussão. Não havendo quem queira usar da palavra, 
passa~se à votação do parecer e do voto em separado do 
Senador Américo de Souza, sendo_ aprovado o parecer, 
por unanimidade. Nad_a mais havendo a ser tratado, a 
Presidência determina a mim, Luiz Fernando Lapagesse, 
Secretário, lavrasse a presente Ata que, lida, é aprovada 
e assinada pelo Senhor Presidente. 

-_?'_ Jteunião~" realizad~ em 29 de maio de i984.-

Ãs 10:00 horas do dia 29 de maio de 1984, na Sala de 
Reuniões da Comissão de Finanças, Aia SenadOr NilO 
Coelho, presei:Úe-5 Çs Senhores Senadores Lomanto Jú­
nior, Presidente, Carlos Lyra, Vice-Presidente, Jorge Ka­
lume, José Lins, Cid Sampaio, César Cals, Jutahy Maga­
lhães, Alcides Saldanha, Alexandre Costa, Albano Fran­
co, João Castelo, He!Vídio Nunes, Martins Filho, Gas­
tão Müller, Hélio Gueiros, Roberto Campos, Benedito 
Canelas e América de Souza. Deixam de comparecer, 
por motiv9 justificado, os Senhores Senadores Virgílio 
Távora, Saldanha Derzi, Marcelo Miranda, João Cal­
mon, e Roberto Saturnino. Havendo número regimen­
tal, o_ Senhor Presidente declara abertos os trabalhos, de­
terminando a mim, Luiz Fernando Lapagesse, Secretário 
da Comissão, a leitu_ra da_Ata da 4~ Reunião, que, lida, é 
aprovada pela Comissão. Passa-se à apreciação do Item 
t: "Audiência do Excelentíssimo Senhor Governador do 
Estado do Amazonas, Doutor Gilberto Mestrinho, com 
relação aos OfíciOs ~·s" n~s 07/85 e 13/85, nos valores de 
US$ 79 e US$ 100 milhões, respectivamente". RelatOF, o 
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Senhor Senador Martins Filho, que emite parecer, preli­
minar qullnto ao primeiro ofído, no Sentido de ser pro­
movida diligência junto à SEPLAN ~Secretaria de Pla­
nejamerito da Presidência da R.epUblica. Colocado em 
discussão, usa da palavra o Senhor Senador João Caste­
!o, pam encllminhur, propondo que, face aos esclareci­
mentos prestados peJo ExceJentíssimo Senhor Governa­
do_r do Estado do AmaGQnas, seja sobrestada a apre­
ciação, ·no sentido de se aguardar informações comple­
mentares do Governo do Estado, quanto à reavaliação 
da capacidade de p;1gamento do Estado. Colocado em 
votação, é o mesmo aprovado, por unanimidade. Quan­
to ao Ofício "S" n"' 13/85, o Senador Martins Filho, Re­
lator, emite parecer favorável, na forma do Projeto de 
Resolução do Senado que oferece. Colocado em discus­
são e, a seguir, em votação, é o mesmo aprovado por 
unanimidade. Item 2: "Audiência do Exm\1 Sr. Governa­
dor do Estado do Mato Grosso, Dr. Júlio José de Cam­
pos, com relação ao Ofício "S" n"' OI 7/85, no valor de 
US$ 66.5 mílhões de_ dólarts~'. Relator o Senador Salda­
nha Derzi, que-emite seu parecer, favorável, na forma do 
Projeto de Resolução do Senado, que oferece. Colocado 
em-discussão e, a seguir, em votação, é o mesm0 aprova­
do por unanimidade. Nadu mais havendo a ser tratado, 
o SenhOr Presidente, antes de encerrar a presente Reu­
nião, determina seja r.avrada a presente ata que, lida e 
aprovada, é assinada pelo Senhor Presidente. 

3• Reunião, realizada em 
16 de abril de 1985. 

Às 10 horas do dia 16 de abril de 1985, na Sala de Reu­
niões da Comissão de Finanças, Ala Senador Nilo Coe­
lho, presentes os Senhores Senadores Lomanto Júnior, 
Presidente, Octávio C:.:!.rdoso, Roberto Campos, Gastã.o 
Müller, Jutahy Magalhães, Martins_Filho, João Calmon, 
Saldanha Derzi, César Cals, José Lins, Virgílio Távora, 
Alexandre Costa, Albano Franco e Roberto Saturnino. 
Deixam de comparecer, por motivo justiflcado, os Sena­
dores João Castelo, Helvídio Nunes, Cid Sampaio, Alci­
des Saldanha, Marcelo Miranda, América de Souza, 
Carlos Lyra~ A Presidência, verificando a extstênda de 
quorum regimental para a abertura dos trabalhos, 
declara-os abertos, determinando a mim, Luiz Fernando 
Lapagesse, Secretário da Comissão, a leitura da Ata da 
Reunião anterior. Colocada em discussão e a seguir, à 
votação, é a mesma aprovada por unanimidade. Passa~se 
à apreciação da pauta dos trabalhos da Comissão. Item 
I: Aviso n"' 589-SP/84, do Senhor Presidente do Tribunal 
de Contas da União, encaminhando ao Senado Federal 
o Quadro-Resumo das Sanções aplicadas por aquela 
Corte, durante o período de 23-8-84 a 8-11-84. Procedida 
a leitura, é designado, para relatar o processado, o Se­
nhor Senador Carlos Lyra. Item 02: Aviso n"' 069-SP /85, 
do Senhor Presidente do Tribunal de Contas da União, 
encaminhando ao Senado Federal o Quadro~Resumo 
das Sanções aplicadas por aquela Corte de Contas, du­
rante o período de 13-ll-84 a 14-12-84. Procedida a lei­
tura, a Presidência designa para relatar o processado o 
Senhor Senador Martins Filho. Item 3: OfíciQ.nS'' n~ 
026/82, do Senhor Presidente do Tribunal de Contas do 
Distrito Federal, encaminhando ao Senado Federal o 
Relatório e demais peças do processo sobre a aprovação 
das contas do GDF relativas a 1981. Relator o Senador 
Octávio Cardoso, que emite parecer favorável_ao projeto 
de resolução apresentado pela Comissão do Distrito Fe­
deral. Cõlocado em discuSsão e votação, é o parecer 
aprov-ado Pela Comissão. Item 4: Projeto de Lei da Câ­
mara nq 033/84 --Revigora, por 180 diaS, dispositivo do 
DL 194/67, que dispõe sobre a aplicação da legislação 
sobre o FGTS às entidades de fins filantrópicos. Relator: 
Senador Roberto Campos, que emite parecer favoráveL 
Colocado em discussão e votação, é o mesmo aprovado 
pela Comissão. Item 5: Projeto de Lei da Câmara n~ 
166/84, que .. autoriza·a reversão, ao Estado de Mato 
GrosSo, do terreno que menciona". Relator o Senador 
Roberto Campos, que emite parecer favorâve1 ao proje­
to. Colocado em discussão e votação, é o mesmo aprova­
do. Iíefu -6:Pi'9jf:to -de Lei da Câmara n~ 058/80, que 
acrescenta parágrafo ao art. 458 da CLT. Relator o Se­
nadai Gastào-Müller, que emite parecer far-ovãvel. Colo­
cado em discussão e votac;.:ão, é o mesmo aprovado pela 
Corrlissão. Item 07: Projeto de Lei da Câmara- n' 238/84, 
que autoriza a reversão ao município de Jacarezinho, Es­
tado do Paraná, do terreno que menciona. Relator: Se-
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nadar Jutahy Magalhães, que emite parecer favorável. 
Colocado em discussão e votação,~ o mesmo aprovado. 
Item 8: Projeto de Lei do Senado n~' 290j80, que altera 
dispositivos da Lei n~' 5.107/66. Relator: Senador João 
Calmon, que emite parecer favorável ao processo. Colo­
cado em discussão e votação, ê o mesmo aprovado pela 
Comissão. Item 9: OfíciQ. "S" 0-9785, do Senhor Gover­
nador do Estado de Mato Grosso- do Sul, solicitando a 
autorização do Senado a fim de contratar operação de 
emprêstimo externo, no valor de USS 15.800.000,00 
(quinze rriilhões e oitocentos milhões de dólares america­
nos), destinado à liquidação dos compromissos externos 
jã existentes e vencíveis em 1984. Relator: Senador Ro­
berto Campos, que emite parecer favorável, na forma do 
Projeto de Resolução do Senado que apresenta. Coloca­
do em discussão e em votação, é o mesmo aprovado. 
Item 10: OficiQ, "S" n"' 017/85, do Senhor Governador 
do Estado de Mato Grosso, solicitando a autorização do 
Senado Federal para a contratação de empréstimo exter­
no no valor de USS 66.500.000,00 (sessenta e cinco mi­
lhões de dólares norte--americanos), destinado ao Pro­
grama Rodoviário do Estado. Relator, Senador Salda-_ 
nha Derzi, que emite pareCer favOrável, nos termos do 
Projeto de Resolução do Senado, que apresenta. Coloca­
do o parecer em discussão, ê solicitada à Presidência da 
Comissão, pelo Senador Gastão Mallef, vista do proces­
so, pelo prazo regimental, sendQ deferida a pretensão. 
ltem 11: Projeto de Lei da Câmara n9 152/83, que altera 
a redação do artigo 20,- -aã- CLT, aprovada pelo O L 
5.452/43.- Relator: Senador Césã.r ·cals, que emite pare-­
cer favorável ao processado. Colocado em discussão e 
em votação, ê o mesmo aprovado pela Comissão. Item 
12.: Projeto de Lei do Senado n"' 093/85, que Reajusta os 
atuais valores de vencimentos e proventos dos servidores 
ativos e inativos do Senado Federal, bem como os das 
pensões, e dá outras providências. Relator: Senador 
Martins Filho, que emite parecer favorável ao proceSSa­
do, Colocado _em discussão e votação, é o mesmo apro-­
vado por unanimidade da Comissão. Item 13: Projeto de 
Lei do Senaêl.o-n'i 099/85, que sistematiza as ações do 
Governo Federal no Nordeste, no que tange ao proble-­
ma das águas. Relator o Senador Jutahy Magalhães, que 
emite parecer favorável ao processado. Colocado em dis­
cussão e em votação, é o mesmo aprovado por unanimi­
dade. Item 14: Projeto de Resolução n"' Ol/85, que dis­
põe sobre a íncorporação dos proventos de aposentado­
ria dos servidores inativos do Senado Federal da Gratifi­
cação de Nível Superior, e dá outras providências. Rela­
tor o Senador Gastão MUilú, Que emite-parecer favorá­
vel ao processado. Colocado em discussão e votação, ê o 
parecer aprovado por unanimidade pela ComisSão de Fí­
nanças. Encerrado o período destiando à apreciação dos 
itens constantes da pauta dos trabalhos para sofrer o 
exame da Comissão de Finanças, o Senador Jutahy Ma­
galhães solicita à Presidência seja-lhe concedida a pala­
vra para requerer sejam os Senhores Governadores de 
Estado convidados a comparecer à Comissão de Fí­
nanças, para que, ao ser solicitada a autorização do Se­
nado Federal para que o estado possa contratar ope~ 
ração de empréstimo externO, me&aa extensiva aos- Se­
nhores Prefeitos Municipais, demonstre, através de pa­
lestra e debate com os Senhores Membros da Comissão 
de Finanças, como pretende planejar a aplicação do em­
préstimo solicitado. Colocada em discussão a proposfa 
do Senador Jutahy Magalhães, usa da palavra o Senhor 
Senador José Lins, para observar que seria de se dispen­
sar a presença dos Senhores Governadores e Prefeitos 
Municipais quando o pleito se referisse à rolagem de 
dívida já contraída. Colocada em discussão a questão de 
ordem apresentada pelo Senhor Senador Jutally Maga­
lhães,_foi a -mesma aprovada, votando contra os Senho­
res Senadores José Lins, Roberto Campos. O Senhor Se~ 
nadar Alexandre Costa requer a concessão da palavra, 
para apresentar, também, questão de ordem, quanto à 
constitucionalidade e jurídicidade da tramitação dos 
projetos e pedidos de empréstimos feitos pelos Estados e 
Municípios. Alega o Senador Alexai:idre Costa que, jus­
tificando s_ua questão de ordem, ser necessária a audiên­
cia do Poder Executivo, conforme entendimento expres­
so do artigo 42, IV, da Constitui_Çao~ Federal. A Presidên­
cia anuncia aos Senhores Senadores presentes que a As­
sessoria, ao examinar pedido de empréstimo do Estado 
do Maranhão, por solicitação do Senador Helvfdio Nu­
nes, Relator do referido empréstimo, manifestou-se pela 
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fiel observância das normas jurídicas e constitucionais, a_ 
título de elucidação_ da questão da ordem suscitada pelo 
Senador Alexaildre Costa. Nada mais havendo a tratar, 
antes de declarar encerrados os trabalhos, a Presidência 
designa._ a mim, Luiz Fernando Lapagesse, Secretário da 
Comissão de Finanças, lavrasse a presente Ata que, lida 
e achada conforme, é assin:ida e aprovada. 

4• Reunião, realizada em 23 de maio de 1985. 

As 10:00 horas do dia 23 de maio de 1985, na Sala de 
Reuniões da Comissão de Finanças do Senado Federal, 
Ala Senador Nilo Coelho, presentes os Senhores SenaM 
dores Lomanto Júnior, Presidente; Carlos Lyra, Vice-­
Presidente; José Lins, Cid Sampaio, Alexandre Costa, 
Roberto CampoS, HelvídiO Nunes, Saldanha DerZi, 
João Calmon, América de Souza, Roberto Saturnino, 
Jutahy Magalhães, Jorge Kalume, Alcides Saldanha e 
César Cals. Deixam de comparecer, por motivo justifiq­
do, os Senhores Senadores Virgílio Távora, João Caste­
lo, Marcelo Miranda, Martins Filho e Albano Franco. A 

- Presidência, verificando a existência de número legal, de-
- _clara abertos os trabalhos da Comissão, determinando a 

mim, Luiz Fernando Lapagesse, a leitura· da Atada Reu­
ni~o anterior que, colocada em discussão, é aprovada 
por unanimidade. Passa-se à apreciação dos itens cons­
tantes da pauta dos trabalho-s. Item I - Oficio. "S" n' -
OIOJ85,."Do _Senhor Governador do Estad_o doMara­
nhão, solicitando ao Senado Federal a autorização para 
contratar operação de empréstimo externo, no valor de 
US$ 55,000,000.00 (c~nqUenta e cinco milhões de ~dólares 
norte--americanos), destinado ao Programa Rodoviário 
do Estado do Mafanhão. Relator o Senhor Helvídio Nu- _ 
nes. Colocado o parecer do relator em discussão, requer 
a palavra o Senhor Senador América de Souza, solicitan­
do a concessão de vista do processo, pelo prazo regimen­
tal, o que é deferido pela Presidência da Comissão. Item 
2- ~rojeto de Lei da Câmara n"' 022/85, que concede 
Pensão Especial a Clodomiro Ignácio Xavier, ex-cabo do 
Exército, e dã gutras providências. Relator o S!!mldor 
José Lín~_._ q!le emite parecer favorável ao processo. Co~ 
locado erp discussão e votação, é o mesmo aprovado por 
unanimidade. Item 3 - Projeto de Lei da Câmara -n' 
090/84, que modifica o art. 3~' do DecretoMLei n'~' 389/68, 
que dispõe sobre a verificação de insalubridade e pericu­
losidade, e dá outras providências. Re:lator o Senador 
Jutahy Magalhães, que apresenta parecer conclusivo 
pela prejudicialidade do projeto. Colocado em discussão 
e votação, é o parecer do Relator aprovado pela Comis­
são. Item 4- Projeto ~ç Lei do Senado n'i' 283/83, que 
altera dispositivo da Lei n' 6.592, de 17/11/78, para o 
fim de permitir a acumulação da pensão nela prevista 
com pensão prevíaenciária. Relator, por redistribuição, 
Senador César Cals, que emite parecer favorável ao pro­
j_eto e à Emenda n"' 1-CCJ, Colocado em discussão e vo­
tação, é o parecer do Relator aprovado pela Comissão. 
lteil!_ 5- Projeto de Lei da Câmara n'~' IQ7j84, que acres­
centa§ 4~' ao art. 4'~' da Lei n~' 5.768~ de 20-li-71; com a 
nova redação dada pela Lei n'~' 5.864, de 12-12-72, isen­
tando as instituições filantrópicas do paganteiito da 
Taxa de Disü-ibuição de Prêmios. Relator o Senador 
América de_ Souza, que emite parecer favorável à pro­
posta. Colocado o parecer em discussão e votação, é o 
mesmo aprovado por unanimidade pela Comissão. Item 
6 - Projeto de Lei da Câmara n~' 143/84, que dispõe 
sobre a c_oncessão dos direitos e vantagens da Lei n"' 
l.234, de 14 de novembro de 1950, aos trabalhadores re­
gidos pela Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-lei n~' 5.452, de 1943. o-senador América_ 
de Souza apresenta o parecer d_o Relator, que, colocado 
em discussão, usa_ da. palavra o Senhor Senador César 
Cals para requerer a concessão de vista do processado, o 
que é deferido pela Presidência da Comissão. Item 7-
Projeto de Lei da Câmara n"' 005/85, que altera a compo­
sição_e a organização interna dos TRT que menciona, 
cria cargos e dá outras providências. Relator o Senador 
Alexandre Costa, que emite parecer favorável ao proje­
to. Colocado em discussão, é o parecer favorãvel aprova­
do por unanimidade pela Comissão. Item 8 - Oficio 
"S" n~' 013/.85, do Senhor Governador do Estado do 
Amazonas, solicitando a autorização do Senado Federal 
para contratar operação de empréstimo externo, no va­
lor de US4- lQO,OOO,OOO.OO (cem milhões de- dólaTes 
norte~ americanos), destinado à execução de obras_ viãrias 
e de saneamento na cidade de_ Manaus. Relator o Sena-
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dor Martins Filho. Ao ser anuncíado o item, o Senhor 
Senador Jutahy Magalhães requer a palavra, por uma 
questão de ordem, para solicitllr à Presidência a obser­
vância de questão de ordem de sua autoria, quando da 
última reunião da Comissão de Finanças, no sentido de 
que, ao ser apreciado um pedido de autorização ao Sena­
do Federal, pelos Estados, fosse formulado convite ao 
Senhor Governador do Estado que esteja pleiteando a 
autorização, para demonstração, perante a Comissão de 

-Finanças do Senado Federal, de seu planejamento e apli­
cação do valor do empréstimo. A Presidência declara 
procedente a questão de ordem do Senhor Senador Ju­
tahy Magalhães, declarando que a Presidência da Co­
missão de Finanças, diretamente, entrará em contato 
com o Senhor Governador do Estado do Amazonas, a 
fim de oficializar convite a Sua Excelência no sentido do 
seu comparecimento à Comissão de Finanças do Senado 
Federal. Encerrados os itens da pauta, por declaração de 
adiamento do item 8 PeJa Presidência da Comissão, an­
tes de encerrar os trabalhos o Senhor Presidente da Co­
missão determina a mim, Luiz Fernando Lapagesse, a la­
vratu~a da presente Ata que, lida e achada conforme, é 
assina~~ pelo Senhor Presidente. 

2• Reunião, realizada em 
18 de abril de 1985. 

As 10:00 horas do dia 18 de abril de 1985, na Sala de 
Reuniões da Comissão de Finanças, Ala Senador Nilo 
CoeJho, presentes os Senhores Senadores Virgílio Távo­
ra, Roberto Saturnino, América de Souza, Lo manto Jú­
nior, Martins Filho, Carlos Lyra, Alcides Saldanha, Jor­
ge Kalume, Gastào Milller, e Jutahy Magalhães, reúne­
se a Comissão de Finanças do Senado Federal. Deixam 
de comparece• os Senhores Senadores: João Castelo, 
Roberto Campos, Helvídio Nunes, Saldanha Derzi, Cid 
Sampaio, Marcelo Miranda, Martins Filho, João Cal­
mon, Albano Franco, José Lins, por motivo justificado. 
A Pr_es:idência da Comissão de Finanças verifica, ao abrir 
os trabalhos, que dez Senhores Senadores estão Presi::n­
tes, razão por que comunica ao Plenário da Comissão 
haver recebido do Senhor Senador Martins Filho uma 
proposição para que seja criada Subcomissão para estu­
dar o problema do endividamento nos Estados e Municí­
pios que pretendam contrair empréstimos em moeda esM 
trangeira. A Presidência determinou a leitura do inteiro 
teor da Proposição, informando que colocaria, na próxi­
ma reunião, em discussão e votação. Após encerrar a JeiM 
tura da Proposição do Senador Martins Filho, a Presi­
dên_ci_a constata não haver quorum para deliberação, ra­
zão por que encerra a presente Reunião, determinando a 
mim, Luiz Fernando Lapagesse, Secretário da Comis­
são, lavrasse a presente Ata que, lida e aprovada, é assi­
nada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL 

3• Reunião, realizada em 
12 de junho de 1985. 

ÃS onze horas e trinta minutos do dia doze de junho 
de mil novecentos e oitenta e cinco, na sala de reuniões 
da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa, sob a 
presidência do Senhor Senador Alfredo Campos e com a 
presença dos Senhores Senadores Helvídio Nunes, Ni­
valdo Machado e Jutahy Magalhães, reúne-se a Comis­
são de Serviço Público CiVi!. Deixam de comparecer, por 
motivo justificado, os Senhores Senadores Mário Maia, 
Albano Franco, João Castelo e Jorge Kalume. Havendo 
número regimental, o Senhor Presid~nte declara abertos 
os trabalhos, dispensando a leitura da Ata da reunião 
anterior, que é dada como aprovada. A seguir, em decor­
rência da ausência dos Senhores Relatores dos itens 1, 2 
e 3 da pauta, o Senhor Presidente adia a apreciação das 
matérias referentes aos itens citados e concede a palavra 
ao Senhor Senador Jutahy Magalhães para que Sua Ex­
celência relate o seu parecer sobre o último item da pauta 
- Pr_ojeto de Lei do Senado n'~' 034, de 1984, qu~;, "dâ 
nova Redação ao artigo 116, da Lei n'~' 1.711, de 28 de 
outubro de J952, que dispõe sobre a licença especía[ de 
funcionãrio públíco- federal". Lido o parecer do relator, 
a Comissão o aprova por unanimidade de seus membros 
presentes. Antes de encerrar os trabalhos, o Senhor Pre­
sident~ informa aos SeQh9NS Senadores presentes, que é 
objetivo da Presidência agilizar os trabalhos dessa Co­
missão, promovendo, sempre que possível, simpósios, 
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debates e encontros com os _legítimos representantes da 
Classe do Servidor Público, e_ que para isso não medirá 
esforços dessa Comissão para a realização desses even­
tos, bem como pretende organizar viagens da Comissão 
a vários Estados do País, no sentido de ouvir dos repre­
sentantes estaduais do Servidor Público as suas reivindi­
cações, para que sejam amplamente disCutidas pela Co­
missão e para que sirvam de subsídios para a elaboração 
do Novo Estatuto do_ S_ervidºr Público. Tendo sido 
apoiado por unanimidade dos membros presentes, o Se­
nhor Presidente _esclaa:eç~ que manterá todos os 
membros da Comissão sempre informados de_suas pro­
vidên.cias para a realização dos referidos even(os. Agra­
decendo a presença dos Senhores Senador~ e nada mais 
havendo a tratar, o Senhor Presidente declara encerra­
dos os trabalhos, lavrando eu, Luiz Clâudio de Brito, 
Assistente da Comissão, a pres-ente Ata que, lida e apro­
vada, será assinada por Sua Excelência. 

4~ Reunião, realizada em 19 de junho de 1985. 

Às onze horas e trinta minutos do dia dezenove de ju­
nho de mil novecentos e oitenta_ e cinco, na Sala de Reu­
niões da CO-miss!o, na Ala Senador Alexandre Costa,­
sob a presidência do Senhor Senador Alfredo Carripos e 
com a presença dos Senhores Senadores Jorge Kalume, 
Nivaldo Machado, Albano Franco e Jutahy Magalhães, 
reúne-se a Comissão de Serviço Público CiviL Deixam 
de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Se­
nadores Mârio Maia, João Castelo e Helvfdio Nun~s. 
Havendo número regimental, o Senhor Presidente decta~ 
ra abertos os trabalhos, dispensando~ leitura da Ata da 
reunião anterior, que é dada como aprovada. A seguir, 
são apreciadas as seguintes matérias: t. Projeto de Lei 
do Senado n9 046, de 1983, que "assegura a represen­
tação dos interessados na administração da Previdência 
Social". Relator: Senador Nivaldo Machado. Parecer 
concluindo favoravelmente ao projeto, na formã da 
Emenda n" 1-CCJ. Aprovado por unanimidade pela Co­
missão. 2. Projeto de Lei do Senado n~' 143, de f983, 
que_ ''assegura os benefícíos da política ·salarial aos servi­
dores públicos sujeitos ao regime di:CCIT". Relator_: Se­
nador Nivaldo Machado. Parecer concluindo cQntrarla­
mente ao projeto. Aprovado por unanimidade pela Co­
missão. 3. Projeto de Let da Câ.mara n~' 011, de 1985, 
quç "dispõe sobre a criação de cargos na Secretaría do 
Tribunal Regional Eleitoral do BstadQ de Alagoas e dá 
outras providências". Relator~ Senad.or Albano Franco. 
Parecer concluindo f~:~voravelmente ao projeto. Aprova­
do por unanimidade_ pela Comissão. 4. Projeto de l,.ei 
da Câmara n~ 1_8, de 1985, qu~ "dlspõe sobre a criação de 
cargos na Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral do 
Estado de Santa Catarina e dá outras providências". Re­
lator: Senador Jorge Kalume. Parecer concluindo favo­
ravelmente ao projeto. Aprovado por unanimidade pela 
Comissão. 5. Projeto de Lei da Câmara n'~ 032, de 
1985, qu1= "reajusta os valores de vencimentos, salários e 
proventos_dos servidores da Câmara dos Deputados e-dá 
o_utras providências". Relator: Senador Jorge Kafume, 
Parecer concluindo favoravelmente ao projeto. Aprova­
do por unanimidad_e pela Comissão. Em seguid_a, o Se­
nhor Presidente agradecendo o comparecimento dos Se­
nhores Senadores e não havendo nada mai_s a tratar, de­
clara encerrados os trabalhos, lavrando eu, Luiz Cláu­
dio de Brito, Assistente da Comissão, a presente Ata 
que, lida e aprovada, serâ assinada por Sua Excelência. 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 

11• reunião extraordinária, realizada 
às 18:50 horas do dia 7 de junbo de 1985. 

Às dezoito horas e cinqUenta rilinutos do dia sete de 
junho de um mil novecentos e oitenta e cinco, na Sala de 
ReuniõeS da Comissão, sob a Presidência do Sen-hor Se­
nador América de Souza, Vice-Presidente, presentes os 
Senhores Senadores Sald~qha Derzi e Octâvio Cardos_o,__ 
reúne-se a Comissão de Redação. Aus~ntes, por motivo 
justificado, os demais membros da Comissão. Abertos os 
trabalhos, o Senhor Presidente concede a palavra ao Se­
nhor Senador Saldanha Derzi que, em seu parecer, apre­
senta a Redação do vencido, para o segundo turno regi­
mental, do Projeto de Lei do Senado nl' 93, de 1980, que 

dispõe sobre a__o_brigatoriedade de divulgação, em cine­
ma, rádio e televisão, da História do Brasil ou de seus 
vultos. Aprovado o p<lrecer e n.a.da mais havendo a traw 
ta-CO Sehhor Presidente d-â por encerrada a reunião, la­
vrando eu, Vânia B_orges Camargo, Secretária_ "ad hoc':, 
a presente Ata que, uma ve:z; rubricada pelo Senhor Pre­
siaente, vai à publicação. 

Sala de Reu_~iõ~s da Comissão, 7 dejunh_o de 1985.­
Américo de Souza, Presidente em exercício. 

12• reunião extraordinária, realizada 
]ts_I8:56_ horas do dia 12 de junho de 1985. 

·Ãs dezoito horas e cinqUenta e seis minutos do dia 
-doze de junho de um mil novecentos e oitenta e cinco, na 
Sala de Reuniões _da Comissão, sob a Presidência do Se­

-.,_i'lhor Sen-ãdor América de _Sou_z_a, Vice-Presidente, pre­
sentes os Senhores Senadores Saldanha Derzi e Octhio · 
Cardoso, reúne-se a Comissão de Redação. Ausentes, 
por motivo justificado, os demais membros da Comis­
são. Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente concede a 
palavra ao Senhor Senador Saldanha Derzi que, em seu 
parecer, apresenta a Redação do vencido, para o segun­
do turno regimental, do Projeto de_ Lei do Senado n"' 191, 
de 1984, que dispõe sobre o exercício da profissão de 
Economista Doméstico, e dá outras providências. Apro­
vado o parecer e-nada mais havendo a tratar, o Senhor 
Eresidente dá por encerrada a reunião, lavrando eu, Vâ­
-nia Borges Camargo, Secretária ad hoc, a presente Ata 
que, uma vez rubricada pelo Senhor Presidente, vai à 
publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, em 12 de junho de 
1985.- Américo de Souza~ Presidente em exercício. 

13• reunião extraordinária, realizada 
às 10:30 horas do dia 18 de junho de 1985. 

Ãs dez horas e trinta minutos do dia dezoito de junho de 
um mil novecentos e oitenta e cinco, na Sala de Reuniões 
da Comissão,_sob a Presidência do Senhor Senador 
América de Souza, Vice-Presidente, presentes o_s Senho­
res Senadores Martins Filho e Jorge Kalume, reúne-se a 
Comissão de Redação. Ausentes, por motivo justificado, 
os demais membros da Comissà_o. Abertos os trabalhos, 
o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Sena­
dor MartinS Filho que, em seu parecer, apresenta are­
dação final do Projeto de Decreto Legislativo n9 9, de 
1984 (n~' 97/8 J, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o novo texto da Convenção Internacional para a Pro­
teçàp dos Vegetal~. assinaçla em Roma, a 6 de dezembro 
de 195 t. Aprovado o parecer e n_ada mais havendo a tra­
tar, o Senhor Presidente dá por encerrada a reunião, la­
vrando eu, Vânia Borges Camargo, Secretâria ad hoc, a 
presente Ata que, uma vez rubricada pelo Senhor Presi­
dente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, em 18 de junho de_ 
1985. - Améfko de _Souza, Presidente errl exercícià. 

14• reunião extraordinária, realizada 
às 19:20 horas do dia 18 de junho de 1985. 

Às dezenove horas e vinte minutos do dia dezoito de 
junho de um mil novecentos e oitenta e cinco, na Sala de 
Reuniões da Comissão, sob a_ Presidência do Senhor Se­
nador América de Souza, Vice-Presidente, presentes os 
Senhores Senadores Jorge Kalume e Octáviõ Cardoso, 
réúne-se a Comissão de Redação. Ausentes, por motivo 
justificado, os demais membros da Comissão. Abertos os­
trabalhos, o Senhor Presidente concede a palavra ao Se­
nhor Senador Jorge Kalume que, em seu parecer, apre­
senta a redação do vencido, para o segundo turno regi­
niental, do Projeto de Lei do Senado n9 83, de 1985, que 
prorroga a vigência da Lei n~> 7 .069, de 20 de dezembro 
de 1982, que estabelece limite ao reajuste de aluguéis re­
sidenciais. Aprovado o parecer e nada mais havend~ a 

- tratar, o Senhor Presidente dã por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Vânia Borges Camargo, Secretãria ad hoc, a 
presente Ata que, uma vez rUbricada pelo S~hor Prest. 
dente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, em 18 de junho de 
1985. - Américo de Souza, Presidente em exercício. 
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COMISSÃO ESPECIAL, CRIADA COM O OBJETI­
VO DE EXAMINAR E AVALIAR OS FATOS RELA­
CIONADOS COM ÀS DENÚNCIAS DO JORNAL 
"O ESTADO DE S.PAULO"SOBREOSACORDOS 
ENTRE O GOVERNO DA REPúBLICA FEDERA Tl­
VA DO BRASIL E A POLÓNIA. 

29~ Reunião, realizada em 28 de maio de 1984. 

·- ÂsdeZe~sete horas e- Quinze minutos do dia vinte e oito 
de maio do ano de hum mil novecentos e oitenta e qua­
frO, presentes os Srs. Senadores Itamar Franco (Presi­
dente), Virgílio Távora (Relator), João Calmon e Mar­
condes Gadelha, reQn_e-_se a Comissão Especial criada 
com o objetivo de examinar e avaliar os fatos relaciona­
-dos com as denúncias do jornal "O Estado de S. Paulo" 
sobre os acordos entre o Governo Qa República Federa­
tiva do Brasil e- a Polônia. 

Havendo número regimental o Sr. Presidente declara 
abertos os trabalhos. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior que, 
~ seguida, é dada como aprovada. 

Em seguida, o Sr. Presidente concede a palavra ao de­
poente, Dr. Carlos Viacava, Diretor da Carteira de Co~ 
mércio Exterior- CACEX que procede a leitura de_ sua 
exposição. 

Durante__a fase interpelatória usam da palavra os Srs. 
Senadores Virgílio Távora e Joào Calmon. 

Finalizando, o Sr. Presidente determina que as notas 
taquigráficas tão logo traduzidas e revisadas sejam 
publicadas em anexo à presente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Cleide Maria Barbosa Ferreira Cruz, 
Assistentç "Ad hoc", lavrei a presente Ata, qu_e, lida e 
aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente e irá à publi­
cação. 

ANEXO À ATA DA 29• REUNIÃO DA CO­
MISSÃO ESPECIAL CRIADA PARA EXAMI­
NAR E AVALIAR OS FATOS RELACIONADOS 
COM AS DEN1JNCIAS DO JORNAL ""O ESTA­
DO DE S. PAULO"" SOBRE OS ACORDOS EN­
TRE O GOVERNO DA REP1JBLICA FEOERATI­
VA DO BRASIL E A POL()NIA. REALIZADA 
EM 28 DE MAIO DE 1984. DESTINADA A OU­
VIR O DEPOIMENTO DO SR. CARLOS VIA CA­
VA. DIRETOR DA CARTEIRA DE COMERCIO 
EXTERIOR-CACEX. QUE SE PUBLICA COM A 

. DEVIDA AUTORIZAÇÃO 00 SR. PRESIDEN­
TE OA COMISSÃO. 

Presidente: Senador Itantar Franco 
Relator: Senador Virgílio Távora 

(Integra do Apanhamento Taquigráfico.) 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Havendo 
número legal vamos dar início à nossa reunião, 

Concedo a palavra ao Dr. Carlos Viacava, Diretor da 
Cartcrla de Comércio Exterior - CACEX, para que 
pro-ceda à sua explanação e, em seguida o debate com os 
Srs, Senadores. 

Passo, entào, a palavra ao Dr. Carla~ Via~ava~_ 

O SR. CARLOS VIACAVA- Muito obrigado. 
Excelentíssimo Sr. Senador Itamar Franco, Presidente 

desta dqutaComissUo, Exm~> Sr. Senador Virgílio Távo­
ra, ilustre Relator, Sr. Senador João Calmon e demais 
presentes. 

Preparei um depoimento, que passo a ler neste mo­
mento: 

Agradecendo_o convite formulado por esta digna Co­
missão do Senado Federal, espero poder contribUir para 
alguns esclarecimentos no tocante à evolução do relacio­
namento comercial e financeiro entre Brasil e Polônia. 

Devo, contudo, destacar ter sido bastante modesta a 
minha participação na matéria em virtude dos cargos 
por mim ocupados no Governo Federal, no período em 
questão: 

l. de agosto de 1979 até I 9-4-81, ocupei a Coordena­
doria de Abastecimento c PreçOs, Jogo transformada em 
Secretaria Especial de Abastecim_ento e Preços da SE­
PLAN: 

2. de IY-4-81 a 19-3-83 ocupei a Secretaria Geral do 
Ministério da Fazenda; 

3. de 19-3-83 até o_ momento, ocupo a Diretoria da 
Carteira de Comércio: _Exterior do ·sanco do ~rasil. 
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Embora aspectos relevantes do envolvimento financei­
ro Brasii~Polônia tenham ocorrido no período em que 
ocupava a Secretaria Geral do Ministério da Fazenda, 
devo esclarecer não ter tido particípação na evolução dos 
acontecimentos por não se tratar de matêii"ã-atiileilte àS 
funções do Secretário-Geral - até que, por determi­
nação do Exm~' Sr. Titular daquela Pasta, ter-me sido de~ 
legada a função de coordenar (através de grupo infor­
mal) a participação dos órgãos ligados àquele Minis­
tério, envolvidos com o comércio e os financiamentos 
aos países do Leste Europeu. 

Além dess_es órgãos, participa-vam, como convidados 
especiais daquele grupo, representantes da SEPLAN e 
do ltarnarati -- CO LESTE - sendo esporadicamente 
ouvidos outros departamentos governamentais eventual~ 
mente interessados, como, por exemplo, a PE­
TROBRÁS, a SIDERBRÁS ou a Vale do Rio Doce. 
Não se tratava aqui de interfcréilCia na atuação da CO­
LESTE, mas apenas de coordenar os aspectos financei­
ros atinentes, principalmente ao Banco Central e Banco 
do Brasil- órgãos diretamente subordinados ao Minis­
tério da Fazenda. 

Pelo caráter infOrmal do grupo, não posso precisar a 
data das primeiras reuniões, que ocorreram aproXiriiã.dã=­
mente em meados do ano de 1982. 

A principal função do grupo era a de estabelecer limi­
tes de créditos para os países do Leste Europeu, com os 
quais o Brasil mantém Acordos de PagarrientO: 

Este trabalho serviu para orientar os acordos de co­
mércio com a República Democrática Alemã e a Hun­
gria, com vigência para o ano de 1983. 

Quanto aos demais países, nada foi realizado por se 
considerar não haver condições para extensão de novas 
línhas de crédito diante do elevado risco que representa­
vam. 

Assim, no que se refere à Pol6nia, minha participação 
no processo apenas verificou-se após a decisão" goVernaM 
mental de suspensão de todas as linhas de crédito. 

Nessa época o Brasil já havia decidido manter em fun­
cionamento apenas o intercâmbio de minério de ferro em 
troca de carvão c enxofrê. · 
Tcntou~se implementar o memorandum de entendi­

mento de J4-8~82, assinãdo Cn1 Varsóvia pelo Secretârío­
Executivo_da Coleste, sem contudo lograrMse êxito, dada 
a incapacidade de a Polônia cumprir, nas condições de 
mercado, os compromissos ali assumidos. 

No que diz respeito à particip<ição da CACEX, devo 
apenas acrescentar não ter aquele Órgão concedido qual­
quer financiamento à Polônia, mesmo após a decisão go~ 
vernamental de transferir do Banco Central para a CA­
CEX a responsabilidade de concessão de linhas de crédi­
to para financiamento de exportações brasileiras aos pai~ 
~~-~'? !-~~te_E!J.rOp~~:_ ______________________________ _ 

Como meinbro do Governo, hoje ocupando fullções 
diretamente ligadas ao Comércio Exterior, não poderia 
deixar contudo de transmitir a esta Egrégia Comissão 
minha opinião sobre a evolução da dívida polonesa para 
com o Brasil. 

A esse respeito, gostaria de endossar o depoimento do 
Sr. José Carlos Madeira Serrano, diretor do Banco Cen­
tral, que esclareceu o processo do crescente endivida­
mento polonês, iniciado há mais de duas décadas, e ace­
lerado a partir de 24M2-76, quando se fixaram, em Prato~ 
colo de Governo, objetivos ambiciosos de comércio. 

O agravamento da situação decorre, na minha opi­
nião, de três fatores principais: 

I. Acordos de pagamento,( .. clearings"), que consti­
tuem uma distorção no livre comércio, induzindo os paí­
ses a relutarem em exportar, através desse sistema, pro­
dutos que podem vender à vista e contrapagamento em 
"moeda dura". Veja~se o exemplo da Tchecoslováquia, 
país com o qual se cancelou o acordo de pagamento e 
que continua a Comprar ao Brasil, (registrando-se inclu­
sive grande superávit no balanço comercial a nosso fa­
vor), sem contudo apresentar qualquer dívida; 

2. A estrutura da Administração Pública brasileira 
no que respeita à coorden~_ão do comércio exterior. 
Com efeito, pelo men-oS cinco Ministérios têm grande in~ 
fluência nessa área, que apenas recentemente passou a 
ter no Ministério da Fazenda a responsabilidade dessa 
coordenação. 

Acredito que a recente decisão ( 1982) de concentrar a 
concessão de linhas de crédito à exportação em apenas 
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um órgão (no caso a CACEX) tenha sido absolutamente 
acertada, pois estê Órgão, com atribuições específica"s-de 
Comércio Exterior, pode considerar todos os aspectos 
envolvidos. · -

Esta situação, sem dúvida, decorre da expansão acele­
rada recente de nossas exportações, que evoluíram de 2 
para 22 bilhões de dólares em pouco mais de uma déca­
da-. 

3.. A crise econômica c financeira muridial que, ã. co~ 
meça r pela -Polônia, atirigiu inúmeroS piiíses em desen­
volvimento, criando uma situação absolutamente nova 
de inadimplência de governos em seus cOntratos finan-
ceiros e comerciais~ -- -

Não fora a crise, possivelmente não estaríamos aqui 
reunidos para discutir a dívida polonesa. Talvez, ao con~ 
trãrio, estivéssemos discutindo a falta de agressividade 
brasileira n9 comércio extedor. 

Quanto à série de reportagens publicada por O Estado 
de S. Paulo, em que sou citado algumas vezes, não só no 
tocante ao problema do endividamento polonês, mas 
também no que diz respeito a outras matérias, coloco~ffie 
à disposição desta Comissão para responder às questões 
que aqui forem levantadas. 

____ Ao encerrar, des~;jo mais uma vez agradecer o honroso 
convite desta Egrégia Comissão Especial do Senado, es­
perando ter contribuído para esclarecer alguns aspectos 
da minha atuação e a posição da CACEX no desenvolvi~ 
mentp das relªções Brasil-Polônia. 

Muito obrigado! 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Senador 
Virgnio Távora, eu concederei a galavra a V. Ex~, iniCiãl­
mcnte, em seguida, ao Senador João Calmon, voltando a 
palavra a V. Ex•, como relator, para as considerações 
que julgar necessárias. -

O SR, VIRGILIO TÂ VORA- Dr. Carlos Viacava, a 
presença de v. s~ aqui prendeMse à aceitação, pela Co­
missão, de uma listagem apresentada pelo Senador João 
Calmon. O que disse V. S' sobre a sua atuação já era de 
nós conhecido, de maneira que vamos sintetizar o mãxi­
nio p-o-S-sível aqUilo que lhe diz respeito, nesta primeira 
intervenção, reservando-nos para maiores explicações e 
elucidações, após se pronunciarem os membros da Co­
missão. 

Qual, efetivamente, a opinião de V. S• sobre o comér­
cio br-asileiro-polonés, hoje prãtiCamente restrito à troca 
de minério de fefro por enxofre e carvão? 

O SR. CARLOS VIACAVA- Muito obrigado, Sr. 
Senador Virgílio Távora. 

Em condições normais, a Polônia pode ser um merca­
do muito interessante para o BrasH. Hoje isso evidente­
mente não ocorre, porque a Polônia estã com tremendas 
dificuldades financeiras e não pode pagar as suas dívi­
das; muito mais pode representar um pais objeto de no= 
vos financiamentos à exportação. Mas, tradiciOnalmen­
te, é um mercado de potencial interessante. E aqui eu 
chamo a atenção para o Protocolo de 1976. Naquela 
oportunidade; em que o mundo não vivia essas dificulda­

-des financeiras, que vive hoje, estabeleceu-se um proto­
colo objetivando um intercâmbio de I bilhão e 600 mi~ 
lhões de dólares por ano entre o Brasil e a Polônia, E 
nesse Protocolo, um dos seus itens destaca a grande com­
plementaridade das duas economias, o que a meu ver 
não foi um julgamento muito correto, porque a -indústria 
brasileira rapidamente se desenvolveu- e nesse período 
já era bás!ante desenvol_vida - e, de fato, nós temos 
muito pouco a comprar na Polônia, e, por outro lado, te­
mos muito a vender para a Polônia. 

O SR. VIRGILIO TAVORA - Número dois: No 
ano de 1983, pelos dados que V. S' possui, o comércio 
Brasil-Polônia apresentou déficit ou superávit? 

O SR. CARLOS V lACA VA- Em 1983, eu não estou 
encontrando o dado aqui, Senador ... 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Se V. S• não encon­
trar, poderã nos enviar depois, não há dúvida. 

O SR. CARLOS VIACAVA- No ano de 1983 nós ti­
vemos déficit no balanço Comercial com a Polônia, uma 
vez que suspendemos todas as exportações, só permiti­

- mos exportação de minério de ferro em troca de enxofre 
e carvão._ Houve um déficit, que foi utilizado para amor­
tizar algumas das dívidas polonesas. 

Junho de I985 

O número estã chegando aqui às minhas mãos: é de 
exportações de 124 milhões de dólares, exportações bra­
sileiras, contra importações de 194, com um déficit, para 
o Brasil, de 69 milhões de dólares. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Qual a perspectiva 
que V. s~ tem para o ano corrente, 1984? 

O SR. CARLOS VIACA V A - Recentemente, há 
questão de-dOis Ou três meses, o governo brasileiro admiM 
tiu operar com a Polônia, dentro do sistema clearlng. 
Com outros produtos, além do minério de ferro. Então, 
a partir desSa decisão, é de se esperar que o Brasil manteM 
nha com a Polônia úm coméicio equilibrado, absolutaM 
mente equilibrado, uma vez que somente serão autoriza­
das exportações para a Pqlônia em valor corresponden­
tes aos créditos _que a Polônia venha a acumular, decor~ 
rentes de exportações polonesas. Quer dizer, nós pO­
deríamos exportar, além do minério de ferro, outros pro­
dutos, mas o valor da exportação nunca poderâ ser supe­
rior ao do valor da importação. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Dr. Viacava, em re~ 
!ação às reportagens publicadas no O Estado de S. Paulo, 
V. S• poder-nos~ia, no tópico que lhe toca, fazer uma rá­
pida sintese, aqui, para a_ Comissão, da sua atuação? 

O SR. CARLOS VIACAVA- Muito obrigado, Sr. 
Senador. 

Na longa série de reportagens do O ~stado de S. Pau­
lo, o meu nome foi envolvido algumas vezes, não só no 
caso especifico da Polônia, eu acredito que nenhuma vez 
nesse çaso-específico, mas em outras matêrias, em outros 
assuntos, como, por exemplo, questões com a União So­
viétiCa, qUestão- de aquisição de petróleo de terceiros paí­
ses, alguma citação no que se refere ao problema do Ins­
tituto do Açúcar e do Álcool e da empresa Costa Pinto ... 
Não sei se V. Ex• gostaria que eu me referisse a todas es­
sas citações? 

_O SR •. VIRGILIO TÁVORA --Não, somos modesM 
tos, vamos fixar-nos na parte referente à União Soviéti­
ca, em que sempre havia referências a V. S• 

0 SR. CARLOSVIACAVA- Pois não, Sr. Senador. 
1 

No caso também da União Soviêtica, foram bastante 
vagas as citações a meu respeito, mas falou~se do proble­
ma_ -Se V_ Ex• me permitir, eu posso ler um expediente 
que dirigi ao Sr. Ministro da Fazenda, que na ocasião me 
solicitou um pronunciamento sobre aquelas citações. 
Então, eu dirigi, na época, uma carta ao Sr. Ministro e 
poderia ler o trecho referente à União Soviética para es­
clarecer. 

O SR. VIRGILIOTÃVORA- Pois não. 

O SR. CARLOS V lACA VA- Bem, em primeiro lu­
gar, "anexo a esse documento a Ata final da IX Reunião 
da Comissão lntergovemamental Brasil-União Soviética 
de Cooperação Comercial, Econômica, Científica e Tec­
nológíca, adiantando ter sido esse encontro a única 
oportunidade que tive, tanto como Diretor da CACEX 
quanto como Secretário-Geral do Ministério da Fazen­
da, de estabelecer contatos com autoridades do Governo 
daquele país. 

A Ata, por si só, explicativa, elucida c esclarece as dú­
vidas lançadas pela reportagem de O Estado de S. Paulo, 
cabendo destacar o seguinte: a afirmação de que direto­
res da CACEX e da COMEXPORT foram a Moscou é 
verdadeira, porém ilustra bem o espírito tendencioso da 
reportagem. Em primeiro lugar, esclareça~se que a CAM 
CEX não fem diretores, apenas um; e, em segundo lugar, 
a delegação brasileira que assistiu a referida reunião era 
presidida por S. Ex' o Embaixador Baena Soares, e com­
posta por 30 delegados e mais 44 observadores do setor 
privado, entre os quais dois diretores da COMEXPORT. 
A minha inclusão na delegação decorreu de convite for~ 
mula do pelo ltamaraty e da honrosa indicação de S~ Ex• 
-no caso o Ministro da Fazenda-. Daí a dizer-se que 
o Sr. Carlos Viacava decidiu ir a Moscou acompanhado 
de outras autoridades e da Diretoria da COMEXPORT, 
há uma sutil diferença". 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Dr. Viã:cava, éjuSta­
mente_ess.e ponto aí que cu gostaria que ficasse bem claro 
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perante a Comissão. Então, V. S• foi dentro da Comls­
são, convidado, justamente, por delegação do Sr. Minis­
tro da Fazenda, e junto com V. S• foram 40 ou_tros obser-
vadores que não os oficiais. -

O SR. CARLOS V lACA VA - Exato, 30 delegados 
oficiais e mais 44 participantes. Foi uma reunião da Co­
missão Mista. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Perfeito. É um ponto_ 
interessante a fixar aqUi.--

0 SR. CARLOS VIACAVA - Tambem se mencio­
nou, nessa reportagem, qualquer referência à negociação 
de títulos poloneses. Então, eu escrevi ao Sr: Ministro_: 

"~falsa a informação de que tenham sido ofere­
cidos títulos poloneses ao Governo soviêtico, ofi­
cialmente ou informalmente, como é falsa a infor­
mação de que autoridades soviéticas tenham sugeri­
do a minha ida a Paris para assistir, nO Hotel Ma­
gestique, a partir do diã:27, ao encontro dos delega­
dos da Polônia com seus credores ocidentais. Jama_ii_ 
tive conhecimento desse encontro nem s~ria. atinente 
às minhas funções assisti-lo". 

O SR. V!RGILIO TÁVORA- Perfeito. 

O SR. CARLOS VIACAVA- Havia ainda outras re­
ferências, se V. Ex~ desejar, posso ... 

O SR. VJRGlLJO TÁVORA- V. s~ pode-se referir a 
outras citações. 

O SR. CARLOS VIACAVA- "Quanto ao comércio 
Brasil-União Soviética, esclareço que aquele pais dese­
ja ampliar as vendas de_ petróleo ao Brasil, bem como 
ampliar as importações de carne e de farelo de soja. Con­
sideram as autoridades soviéticas que há o compromisso 
da UNEF- União NaciQn_a_l de Exportadores de Fran­
go, e~ adquirir o navio roll..on roll..offno valor estimado 
em 22 milhões de dólares, cuja contrapartida, em aqui­
sição de frangos, já estaria realizada. 

Com tal não concorda.~ UNEF, que deseja contrato 
para fornecimento de frangos por mais S anos. 

O Governo brasileiro comprometeu-se, em encontros 
anteriores, a apoiar a transação, como aliás já o fez, dan­
do todas as autorizações neceSsárias, inClusive no âmbito 
da SUNAMAM. 

Para contornar esse impasse; que verri -cõrilprometen­
do uma maior expansão de nossas exportações à União 
Soviética, negociou-se, durante a reunião, que tal aqui­
sição poderia ser substituída por outro tipo de encomen­
da à empresa soviética em valor equivalente ou aproxi­
mado. Com isso fica a UNEF desobrigada a dar aqui­
sição de navio antieconômico C'par·a o qual não dispõe 
de recursos suficientes, tendo chegado a solicitar finan­
ciamento subsidiado pelo Governo. ConSiderando que 
há outros tipoS de encomendas econo"inica:merfte viáveis 
e com compradores com capacidade financeira para 
fazê-lo, estou buscando, através da ESABRÃS, que é a 
associação de_ classe arm1tdQICS, outro tipo de solução 
para o impasse, tendo sido, até o momento, lembradas as 
seguintes alternativas: barcos fluviais de passageiros, di­
ques flutuantes para reparos de navios e navio polar para 
pesquisa na Antártica. 

Posteriormente a este oficio, continuou-se explorando; 
há mais algumas outras alternativas, mas já se passou 
um ano e até agora não se consegUiu viabilizar nenhuma 
delas, Desejo destacar que não há obrigação governa­
mental brasileira na compra do navio, poderá; Contudo, 
haver interesse nacional em fazê-lo, para abrir maiores 
perspectivas brasileiras no mercado soviético. Refuto as­
sim, dassificando-a de insidiosa a insinua_ção_da reporta­
gem, ao mencionar que eu teria ponderado ser perigosa a 
aquiSição de _ __navios soviéticos, coino decorrência das 
notícias de prisão do Presidente da PEM EX, devido a 
uma compra de navios com sobrepreços. Nada mais fan­
tasioso e absurdo, mesmo porque cu defendo, como de­
fendi publicamente em entrevista à imprensa, a- compra 
do .navio ou seu substituto, por considerá-la de interesse 
nacional. 

O SR. VIRGIL_lO.TÁVORA -_Então ficamos_bem 
claro que não houve, fora essa interferência de V,_ si na 
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União Soviética, nenhuma gestão de V. s~ no caso do co­
mércio polonês? 

O SR. CARLOS VIACAVA - Nenhuma. 

O SR. VIRGIUO TÁVORA- Nenhuma mesmo? 

O SR. CARLOS VIACAVA - Nada. 

O SR. VIR01LIO TÁVORA- Há referências S:qul, 
que não vamos citar, sem prejuízo da PETROBRÁS, nós 
acreditamos que são assuntos a Iatere, que não interes­
sam à elucidação do fato. Há apen<~.s umas perguntas que 
somos obrigados a lhe fazer, e V. S• tem inteira tiberdade 
de se estender. V. S• conhece o Sr. Arthur Goldlust? 

O SR. CARLOS VIACAVA- Conheço, sim. Ele é 
Presidente do COMEXPORT. 

O SR. VIRÇ(LIO TÁVORA - O St. Arthur Gol· 
dluS:t procurou-o, nesse tempo que V. s~ é da CACEX, 
ou esta entidade para algum negócio especial privilegia­
do com a Polônia'? 

O-SR. CARLOS VIACAVA- Não, do tempo que eu 
sou- Diretor da CACEX, não. 

O SR._ VIRGlUO TÁVORA -Não. Eu só ia per­
guntar· V. s~ pelo tempo que o Sr. é da CACEX. 

-O SR. CARLOS VIACAVA- Ele é um exportador, 
Presidente de uma Trading Companhy ativa e, como 
todo e qualquer exportador, é recebido em audiências 
normais, onde se discutem os pro~lemas. 

O SR. VIRGlLIO TÁVORA- Quer dizer. nada de 
negódos especiais? 

O $R_ CARLOS VIACAVA- Não, nenhum negócio 
especial. 

O SR. VIRG(LIO TÁVORA- V. S• deiculpe, esta­
mos utilizando aqui do computador ... 

O SR. CARLOS VIACAVA -- Aliâs, se V. Ex• me 
permitir, um outro Diretor da mesma empresa me pro­
pôs, trouxe uma sugestão de operação com a Polônia 
para melhores esclarecimentos. Mas o que eu fiz foi 
encaminhá-lo à PETROBRÁS, porque a PETROBRÁS 
é que deve decidir sobre este assunto. Tenho aqui tam­
bém Jaz parte do meu ofício ao Ministro, uma referência 
a este caso, que_eu pos&o também lê-lo caso V. Ex• dese­
jar. 

O SR. VIRGlLIO TÁVORA - Gostaria. 

O SR. CARLOS VIACAVA- (Le_itura nà__oJorneci­
da à Taquigrafia. 

Seria aquisição de petróleo de 3 países. 
.. Considerando a baixa complementaridade entre as 

economias do Leste Europeu ... (Leitura) 
(0 ofício lido não foi entregue à Taquigrafia) 

O SR. VIRGlLIO TÃVORA- Perfeitamente expli­
cado. Nós teremos umas perguntas finais a formular a V. 
S• mas, confOrme combinamos com o Sr. Presidente, es­
sas serão as preliminares, o eminente Senador João Caf­
mon·farâ a argüição de V. Ex~ e nós, como relator, lhe 
dirigiremos as últimas inquirições. Mas, desde jâ, gos­
taríamos de fixar bem para a Comissão, o papel do de­
poente em relação ao caso polonês, porque nós estamos 
tratando do caso polonês, essas outras partes que solici­
tamos foram apenas como explil::ações a latere, para me­
lhor elucidaçã_o da ComisSãO. De maneira que, no mo­
mento, nós nos julgamos sufidentemente satisfeitos, Sr. 
P_residente. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) -:-__ Senador 
João Calmon, V. Ex~ quer examinar as folhas do termi­
nal ou V. Ex• jã estâ em condições de faúf a sua inqui­
rição? 

O SR. JOÃO CALMON- Eu acabo de re.ceber da­
dos fornecidos pelo PRODASEN, que focalizam refe­
rências a V. S• no decorrer de vários depoimentos aqui 
preStados. Em um deles há a seguinte referênc.ía: O Sr, 
Presidente da PETROBRÁS- ainda dentro dessa per­

_gurita- devo ler aqui o trecho de uma reportagem do 
Jornal O Estado de S. Paulo em que entra, de f!OVO, essa 
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~personagem muito importante, que tem aparecido com 
-fiequência na Comissão, que é Sr. Jean Herscovici um 
dos diretores da COMEXPORT. 

"Numa reunião em Moscou, após sua ida a Var­
sóvia, o Sr. Jean propôs ao Sr. Carlos Viacava que a 
solução do problema da aquisição de óleo pela PE­
TROBRÁS fosSe tran~ferida para a COMEXPORT 
considerando o procedente de que a PETROFÉR~ 
TIL, a partir da missão Eduardo Carvalho em 1980, 
teve seu abastecimento de enxofre polonês assegura­
do pelas negociações da Trading e Grupo Pécora & 
Leal". 

Que diria V. S• sobre essa referência, ao mesmo tempo 
que eu pediria a V. S• que aludisse a esse Grupo Pécora 
& Leal. No decorrer dessa série de depoimentos presta­
do~ a essa Comissão Especial, aparece, com muita fre­
qüência, o nome do Sr. Armando Leal, inclusive tigado 
ao episódio da Coroa/Brastel. Mas, nesse caso das ••po­
lonetas", o Sr. Armando Leal também surge com muito 
destã.que. Eu gostaria, inicialmente, de perguntar a V. S• 
qual é o seu comentário a respeito dessa referência, que 
eu acabo de ler, e ao mesmo tempo, o que sabe V. S• a 
respeito de um outro personagem que aqui compareceu e 
fez várias críticas a sua atuação, o Sr. Jean Vejan que, se­
gundo nos afirmou. é Presidente de uma associação bra­
sileira de exportação. Ele prestou um longo depoimento 
e dirigiu várias referências a V. s~. ao Ministro Delfin 
Netto, ao Sr. Flâvio Pécora. Nós gostaríamos de ter o 
seu depoimento sobre essa personagem, que compareceu 
também ao longo dos depoimentos aqui prestados. 

O SR. CARLOS V JACA VA - Muito obrigado, Se­
nador. Esta referência do Sr. Jean Herscovici, da CO­
MEXPORT, é isso que eu tentei_ explicar aqui neste ofi­
cio. Reunião na Polônia não tem, porque nunca fui à Po­
lônia_ 

O SR. JOÃO CALMON - Em Moscou? 

O SR. CARLOS V lACA VA- Moscou estive na Co­
missão Mista. Agora recebi aqui, várias vezes, a CO­
MEXPORT como outras exportadoras. Justamente a 
proposta que ele tinha, que eu não guardei documento, 
mas a idéia era de fazer importações de petróleo contra 
exportações de derivados de petróleo e este petróleo seria 
financiado e viria abatendo a dívida da Polônia. Então 

- -teiia um intermediârio, que não sei bem quem seria, que 
iria comprar petróleo e vender para o Brasil, dentro do 
dearing da Polônia. Então o Brasil abateria débito com a 
Polônia numa operação desta natureza. Eu encaminhei 
esse_ Sr. ao diretor da PETROBRÁS, para que discutisse 
com a PETROBRÁS. E fui informado, posteriormente. 
que as condições desta operações não eram do interesse 
da PETROBRÁS e que ficava arquivado o assunto. 

Quanto ao Sr. Flávio Pécora, Secretário-Geral da SE­
PLAN, e o Sr. Álvaro Leal, que é dono de uma empresa, 
eu conheço Álvaro Leal há muit6s anos, mas não sei nem 
precisar o nome da sua empresa, mas eu sei ... 

O SR. JOÃO CALMON- Era Pécora & Leal inicial­
mente uma empresa de consultoria ... 

O SR. CARLOS VIACAVA- Se não me falha a me­
mória, o Sr._Pêcora & Leal eram sócios em uma empresa 
de consultoria, cuja empresa, o Dr. Flávio Pécora aban­
donou, no momento em _que assumiu as funções de 
Secretário-Geral da SEPLAN. 

Quanto ao Çomendador Jean Vejan, que é um Sr. 
muito simpático; qUe várias vezes nos procurou, e não 
sei p_or que é Comendador, mas esse títulÇ~, eu sei dizer 
que é um aficcionado do comércio exterior. Ele, inc{usi­
ve, me presenteou em uma ocasião com um livro de sua 
autoria sobre comércio exterior. 1:: um homem apaixona­
do pelo comércio exterior, escreve livros e tem uma em~ 
presa _que se chama Brazil General Export, Comercial 
Exportadora ltda. 

E também me surpreendi com as declarações do Co~ 
mendador ao Estado e fui procurar levantar a ficha da 

_empresa para verificar do que se tratava esse assunto. E 
para surpresa minha verifiquei que jamais, em tempo al­
gum, a empresa do Comendador Jean Vejan tinha feito 
qualquer importação ou qualquer exportação. A empre-
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sa que tinha resgistro na CACEX mas que, jamais, reali­
zou nenhuma importação e nenhuma exportação. E, no 
entanto, ele aparece nas primeiras páginas dos jornais, 
como se fosse o grande e experiente holnem do cOmércio 
exterior, que possa drir as lições a toda sociedade brasi­
leira, como fazer e critíCiidsso ou aquilo. Na realidade 
não é export<ldor, tem uma empresa registrada, mas ja­
mais operou em comércio exterior. 

O SR. JOÃO CALMON- V. S• foi_citado várias ve­
zes no episódio q_ue ocorreu entre Costa Pinto e Instituto 
do Açúcar e do Álcool. V. S• teria algum esclárecimento 
a prestar em relação a esse episódio, do qual acabou re­
sultando a concordata dessa empresa Costa Pinto? 

O SR. CARLOS VIA CAVA - Nesse caso também, 
eu tenho uma pequena explicação, inSerida no ofício ao 
Ministro da Fazenda, no que se refere à citação da CA­
CEX contra a pendência de um contrato d_e venda de 
açúcar do IAA à Empresa Costa Pinto Internacional. 

Então, promovi esta reuiiiãO -porque a CACEX parti­
cipa da comercialização do açúcar através de um repre­
sentante numa Comíssão- de \'enda de açúcar. Acredito 
que existam divergêncíã-s, posteriormente até o lAA 
acionou.a empresa. E é um assunto que, ao meu modo de_ 
ver, naquela oportunidade ainda estava afeto a uma de­
cisão do Ministro da Indústria e do Comércio, porque 
nós tínhamos dos lados, que no caso, não se podia dizer 
que era Governo o setor ·privado, porque um era vende­
dor e outro era comprador. Era um contrato comercial. 
porque o IAA, no cas_a_, _ _aparece como vendedor, assi­
nando o contrato. E havia uma divergência muito gran­
de quanto a um contrato, em que a Costa Pinto alegaVa 
que tinha crédito a receber do Instituto, e o Instituto, por 
outro lado, alegava crédito seu contra a Costa Pinto. Eu 
como-estava preocupado com esse assunto, procurei pro­
mover essa reunião para tentar esclarecer e pedir ao Mi­
nistro da Indústria e do Comércio que servisse de indica­
dor da questão. E foi minha participação e depois Veio a 
decisão do Ministro da Indústria e do Comércio, do -pró­
prio IAA, que decidiu acionar, em juízo, a empresa, quC 
hoje ê concordatária. - -- - --

O SR. JOÃO CALMON --Desde que foram iniCia­
dos os trabalhos dessa Comissão Especial de-Inquérito, 
houve uma redução significativa do crédito do Brasil 
com a Polônia, já que as denúncias__dQJ_ornal O Estado 
de S. Paulo revelaram que o Bi'asil estiuia ameaçado de 
um prejuízo da ordem de 2 bilhões de dólares. Então, de­
pois da reunião do Clube de Paris,_ depois de alertado a 
área do Poder Executivo para a perspectiva de um pre­
juízo tão vultoso, o que ocorreu: essa dívidã sofreu uma 
redução substancial ou ainda o crédito do Brasil conti­
nua tão alto e com possibilidade de prejuízo irremediável 
à nossa economia? 

O SR. CARLOS V lACA VA -Antes mesmo do iní­
cio das reportagens do Estado e da conseqaente consti­
tuição dessa ComissãO; eu T!ão tenho de cor a data, mas· 
acredito que em 82, princípio de 82~ o Gov_erno Brasilei­
ro já decidira rião conCeder nenhum crédito novo à Polô­
nia; então a coisa estava estacionada em Inatêria de gerar 
novas dívidas polonesas. Mas, evidentemente, os juros 
vão sendo calculados e representam um aumento da dívi­
da. A dívida aumentou nesse período, mas aumentou 
pelo acúmulo de juros não pagos. No ano de 83, que pra­
ticamente coincidiu à época da constituição da Co-mis­
são, só se exp-ortava minério de ferro e se importava en­
xofre e carvão. E isso gerou um deficit comercial brasilei­
ro, o Brasil exportou menos, aqueles 69 milhões de dóla­
res aproximadamente, a que me referi, que foram usados 
para diminuir uma parti:: da dívida polonesa. O Brasil 
não pagou evidentemente 69 milhões à Polônia, o Brasil 
reduziu a sua dívida, mas, obviamente, nesse ano foram 
calculados novos juros. 

Recentemente, b enfoque com relação ao problema 
Brasil-Polônia, está sendo - nem sei se ]ã i o(- tomada 
uma decisão do Brasil ir ao Clube de Paris e participar 
juntamente com os demais credores _da renegociação da­
dívida polonesa. 

O único dado novo ê··que-o-Governc,- brasileiro passou 
a admitir outras exportações. Então, em vez de o Brasil 
exportar só minério de ferro e importar carvão e enxofre, 
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admite exportar õutros prodUtos pelo contravalor do 
carvão e do enxofre. 

Essa foi uma decisão corretã, porqu-e, da maneira que 
estava, o Brasil só exportava minério e comprava carvão 
e enxofre, evidentemente que obrigava a PolÔnia ri-liqui­
dar parte da díVida, e a Polônia naturalmente não estava 
satisfeita com esse. mecanismo. uma vez que poderia ve_n­
der o seU carvão e seu enxofre para outros mercados, não 
venderia para o Brasil, e não precisaria pagar nada ao 
Brasil, nem precisava comprar minério brasileiro. Teria 
outras fontes de suprimento de minério. 

Então, vi aí UJ;n:;t ameaça até para o nosso suprimento 
de carvão e de enxofre. Infelizmente, é uma realidade do 
comércio. Simplesmente a Polônia já estava dificultando 
algÜns embarques_de carvão e de enxofre, que nos inte­
ressam muito, pois compramos sem dispêndio de divisas, 
vamos regularizando a dívida. No entanto, era uma si­
tuação insustentável e jã havia ameaÇas de cOmPra de 
rriinério de ferro, em outros países, íríamoS perder esse 
mercado de minério de ferro, que é vítal para uri-m em­
presa como Vale do Rio Doce. Pareceu-mne que o corre­
to mesmo seria- ir ao Clube de Paris- como outros paí­
ses foram- e ali negociar condições semelhantes com os 
demais credores. Nesse caso, então, reãdmitir-se um co­
mércio com outros produtos, desde que dentro do clea­
ring e de uma maneira controlada pelo Banco Central, de 
tal forma que jamais eles vãO ficar devendo mais um cen­
tavo. Só abrimos uma autorização de exportação se an­
tes já tenham vendido algum produto e gerado um crédi­
to. Assim é matematicamente impos-sível que se aumente 
a dívida, a não ser como eu disse pelo encargo sobre essa 
dívida. 

OSR. JOÃO CALMON- Entreabri! de 1981 e [9de 
março de 1983, V. S• exerceu a função de Secretárío­
Geral do Ministério da Fazenda. Nesse período atuou 
com grande relevo nessa área de exportação esse cidadão 
Armando Leal. Como posteriormente ele se envolveu em 
outro· epis6dio-- ruidoso, escandafoSo, O episódio da 
Coroa-Brastel, que é objeto de outra Comissão Parla­
mentar de InquéritO, que se reuni rã amanhã, às 9 horas. 
para ouvir o Sr. Assis Paim Cunha, talvez possa prestar a 
esta ·comiSsão Um esclarecirrientó~ _ 

Esse Sr~ ,Armando Leal, que atuou com muito desta­
que no episódio das "polonetas", foi posteriormente pu­
nido pelas autoridades financeiras e proibido de atuar na 
área. Com a sua vivênc:la de ex-Secretário-Geral do Mi­
nistério da Fazenda, e agora como Titular da CACEX, 
coincidindo com o período em que estamos batendo re­
cordes de exportação- a Propósito, V. s~ por isso mere­
ce parabéns-, como se pode entender que um cidadão 
punido pelas autoridades financeiras, prOibindo de atuar 
nessa área, tivesse continuado a agir com muito desema­
b<~raço, inclusive no épisódio Coroa-Brastel, tendo- se­
gundo rev_elou aqui - levado o Sr. Assis Paim ao Palá­
cio do Planalto, para aproximá-lo do seu ex-sócio, numa 
época em que o Sr. Flávio Pécora poderia ser sócio do­
Sf; Armando Leal, sem violar nenhuma--lei, lembrando 
ainda outro detalhe aqui que o Sr. Assis "Paim Cunha 
não tinha condições físicas nem psíquicas para traduzir o 
seu pensamento. Como estava sob o impacto de uma cri­
se que poderia provocar a explosão de toda sua organi­
zação, foi o ex-sócio do Sr. Flávio Pécora que conseguiu 
promover um contato entr~ o Sr. Assis Paim e o Minis­
tro Delfim Netto. 

A pergunta é esta, Dr. Carlos Viacava: pode um cida­
dão punido pelas autoridades financeiras continuar 
atuar com tanto desembaraço na mesma área? 

O SR. CARLOS VIACAVA -Nobre Senador João 
Calmon, acredito que não é proibido ao Sr. Ãlvaro Ar­
mando Leal ter uma empresa de consultoria. Ele tinha 
essa empresa de consultoria. Com uma empresa de con­

-sultoria ele estâ prestando consultoria a pessoas. Não 
vejo nenhum impeditivo legal para isso. A punição dele 
também não sei bem qual é. 

O SR. JOÃO CALMON - Como V. S• atuou dois 
ancis como Secretário-Geral dO Ministério da Fazenda, 
creio que V. S• não ignora que ele foi punidO depois de 
uma de suas empresas, se_não me engano a Creditum, ter 
chegado à insolvência. Então, na época, ele recebeu uma 
punição: foi proibido de atuar nessa ãrea.. Mas continua 

Junho de 19R5 

a ahiar com grande desembaraço, com acesso muito fácil 
aos mais altos escalões da República, inclusive no pró­
prio Palácio do Planalto, conseguindo até a interrupção 
da reunião de Ministros, para que o seu ctíente, o Sr. As~ 
Sis Paim CUiiha, que estará, amanhã, às 9 horas, depon­
do na CP! sobre Mercado Financeiro tivesse acesso, com 
total êxito, ao Ministério do Planejamento, pois que logo 
após foi liberado um vultoso empréstimo, para resolver 
alguns problemas mais graves do Sr. Assis Paim Cunha. 

Não lhe parece com o seu conhecimento dessa área, 
como ex-Secretário-Geral do Ministério da Fazenda, 
que nesse setor estâ sendo admitida a ação tão desemba­
raçada, tão livre, de alguém alvo de uma punição, como 
é o caso do Sr. Âlvaro Armando Leal? 

O SR. CARLOS VIACAVA- Nobre Senador João 
Calmon, posso dizer que não me lembro de _ter recebido_ 
em audiência o Sr. Álvaro Armando Leal nenhuma vez 
no Ministérío da Fazenda. 

Realmente ai. é o critério de quem recebe ou não rece­
be ou do conhecimento que tem da pessoa, da confiança 
que deposita ou não. Muit<ls vezes punições como es.tas 
estão sujeitas ainda a processos judiciais. Não sei se estâ 
comprovada a falta ou não. Naturalmente fica muito 
difícil emitir uma opinião a este respeito. 

-o SR. JOÃO CALMON- Passarei estes dados for­
necidos pelo PRODASEN ao nosso nobre Relator se 
quiser consultá-los, para formular novas indagações ao 
Dr. Carlos Viacava. 

O SR. RELATOR (Virgílio Távora) - Dr. Carlos 
Viacava, agora vamos "limpar a sua barra'', quer dizer, 
tudo que houver- aqui de cituções de V. S•. se já tiver res­
pondido, muito bem, as outras pedimos uma nípida ex­
planação, de maneira que aqui, no computador, Carlos 
Viacava já está sabatinado pela Comissão. 

Não comento a n~' L 
Há uma preferência de V. S• sobre uma operação a 

venda externa de 600.000 toneladas de milho, pertencen­
tes a Companhia de Financiamento da Produção, entre 
janeiro e julho deste ano, vendidos ll Alemanha Ociden­
tal. Espanha, Jordânia e URSS, segundo os dados da 
CACEX: 

"O Diretor da CACEX, Carlos Viac'-lva, assegu­
rou que a operação foi correta, porque havia uma 
previsão-de quatro milhões de toneladus de milho u 
mais para a safra deste ano, no fim prejudicadas pc­
las chuvas do Sut." 

Aqui reclamam que foi feita uma operação, quando 
depois se teve de fuzer, em mão inversa uma exportação. 

Parece qu_~ !"JÜO diz respeito mais aq!Ji a V. s~ 

.. CACEX nega acordo com a trading- são dife­
rentes assuntos que estão tocando em V. Sa. c esta­
mos logo de..;;bastando, para conhecimento da Co­
missão - "a CACEX tenta negociar com a tra­
ding .. ~ Carlos Viacava desmentiu ontem em São 
Paulo possível favorecimento à Empresa Costa Pin· 
to". 

V. S• aqui esclareceu a respeito. 

Novamente V. S<1. é aqui cítado a respeito do Sr. 
Maurício de Assis, e "a" ... - jã fa_lado. 

Sobre o Sr. Arthur Goldlust, V, Sa. já disse que o cu-­
nhece e já disse o que havia a fespcito da ida a Moscou. 

O Sr. Bardela, "o comentário-de negociações q-ue pre­
judicassem suas empresas ... ", ele se refere justamente à 
importação de guindastes. 

"Pretende aguardar os acontecimentos". mas diz 
que "a reportagem foi corretíssima." 

Planejamento, aqui se enganou o computador, porque 
V+ Sa. não é- citado. 

V. Sa. afirma que "a Polônia está pagando os débi-
tos", e jâ nos mostrou aqui a forma como é feito. 

Desculpe aqui essa xaropada, mas assim.+. 

O SR:CARLOS VIACAVA- E ótima. 

O SR. RELATOR (Virgílio Távora)- ... V. Sa. sabe 
tudo que é dito a seu respeitO e dá as explicações, etc. 
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Mais uma vez V. Sa. é citado aqui no caso da Costa 
Pinto. Diz .. do Sr. Viaçava ... _ o Secretât.io-Geral do Mi­
nistério da Fazenda ... aqui é afirmado que a conversa de 
V. Sa. com Costa Pinto provocou carta da empresa, que 
foi anexada entre os executivos federais, e ficou surpreso 
com os termos da carta ... que pediu uma resposta ... alu­
dia detalhes, que para ele, Costa Pinto, havia de ter curso 
confidencial ou reservado". Mas nada é acusado de V, 

Sa. 
Importação de petróleo via-COMEXPORT- V. Sa. 

já explicou. 
"Mais uma vez solicita justamente o Sr. Jean Vejan ao 

Ministro Delfim Netto que fizesse gestões para V. Sa. 
recebê-lo". Aqui, documento apre.~entado por ele, que 
V. Sa. já disse justamerite quem era o Sr. Jean Vejan. 

V. Sa. aqui muito cit::~do sobre a "Missão Viacava", e 
o Ministro Rúbem Barbosa explica realmente que não 
houve "missão Viacava". 

.. V. Sa. prevê recuperaç-ão ... um superávit comercial 
para o Brasil, ganho de 9 milhões, condicionado a três 
fatores", e vai para adiante. Este assunto o computador 
"furou", que não tem nada a ver com a Comissão. 

V. Sa. é citado, mas nã._a __ no seu tempo, em tempos an­
tigos._É citado aqui apenas como Diretor da CACE)(, 
referência ao seu anterior, uque se tinha criado um mo­
nop'ólio não permitido pela legislação brasileira ... " pare­
ce também que V. Sa. aqui já expHcou, "que importa e 
exporta quem lã se apresenta". 

O SR. CARLOS VIACAVA - Que assunto é est~. 
Senador? 

O SR. VlRGlLJO TÁVORA- Jean Vejan. 

O SR. CARLOS VIACAVA -Não tem nada a ver. 

O SR. RELATOR (Vir_gHio Távora)- Não tem nada 
a ver. Portanto que falei assim rapidamente, porque já 
ouvimos o Dr. aqui. Sabemos. 

V. Sa. aqui aparece como--dando todos os dados refe­
rentes, as cópias do "Telex enviado no dia li pelo Di~e~ 
tor da CACEX, Con1-éri:1o Interior, Banco do Brasil, 
contendo a opiniãO sobre a linha de crédito concedida à 
Polônia". 

Finalmente "operações especiais" - af V. Sa. já fica 
livre de mim. O documento diz que em 12 de maio passa­
do anunciava-se que o Sr. Carlos ViaGava pretendia utili­
zar os nossos créditos na Polônia- e- demais países socta~ 
listas para descomprimir as importações, seriam selecio­
nadas dois bilhões e duzentos milhões de notas de títulos 
emitidos por aqueles países a favor do Brasil, e todas-as 
importações que fossem pagas pelos mesmos obteriam 
guias preferenciais. Gozariam de um deságio do Banco 
Central no mínimo de 10%, prevendo-se ainda uma co­
missão para Os bancos i:Sfi'3Jigeiros que fizessem a inter­
mediação também de 10%. Deste modo, os promotores 
de tais. operações poderiam contar com um lucro aproxi­
mado de 110 milhões de dólares". 

ta última citação de V. Sa., que poderia dizer alguma 
coisa a respeito. 

O SR. CARLOS VIACAVA - Nobre Senador 
Virgílio Távora, se colhi bem o que V. Ex• falou, restaria 
uma referência ao caso do milho e uma referência a essas 
importações. 

O SR. RELATOR (Virgílio Tãvora)- Perfeito, 

O SR. CARLOS VIACAVA- No caso do milho, a 
questão é mais filosófica do que propriamente a denún­
cía de alguma operação, ou qualquer coisa. 

Derendo o conceito de que temos que exportar e im­
portar. Temos que deix_ar de ser exportador de sobras 
para ser importador das faltas. 

Na medida em que o Brasil, se lança mais ao comérc~o 
exterior e o Brasil cada vez precisa mais da evolução-do 
comércio exterior, temos que permitir que o exportador 
brasileiro mantenha uma presença permanente no mer­
cado, porque é caro, é um investimento custoso esse de 
se lançar à exportação, procurar l:':stabelecer os canais de 
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comércio, as viagens, oc; telexes. Temos ainda no Brasil 
muito paternalismo em matéria de comércio exterior c 
muita intervenção do Governo. 

Então, defendo para a agricultura maior incentivo. 
Realmente permitir uma liberdade de exportações e tam~ 
bém na automaticidade de importações, para defender o 
consumidor, dentro de padrões. definidos, de regras ge­
rais de impostos e importações bem definidas. 

Se houver um imposto que proteja o produtor na me­
dida em que for julgado conveniente, não temos por que 
temer _importações, mesmo da Argentina, a que seria o 
pais que poderia mais ameaçar o Brasil, por ter uma 
agricultura desenvolvida e estar mais próximo. 

O r:nelhor re-gulador de mercado é o livre mercado, 
com um comércio exterior aberto. -

Então, defendo que, se temos milho, se temos hoje um­
preço desse produto que permite que seja exportado. de­
vemos deixar o milho ser exportado, porque significa, se 
não for exportado, que o produtor brasileiro está cada 
vez mais recebendo um preço cada vez_ menor, e se desin­
centivando para o ano seguinte, descapitaJizando-se para 
o ano seguinte. A situação do milho é crônica. Há mais 
de 20 anos que o Brasil produz uma quantidade estável 
de milho. às vezes falta um pouquinho, sobra um pou­
quinho, e nunca conseguimos transformar~nos em ex­
portadores de milho, para o que precisaríamos ter um 
preçO melhor ao produtor. e então, permitir que o pro­
dutor plantasse mais milho. Precisamos ê maís mi(ho 
para exportar. 

Nci entanto, temos um sistema- de muita intervençã,o. 
No ano passado havia excedentes enormes de milho na 
CFP, que era milho do Governo. Aí se decidiu exportar 
esse -excedente- fOi na época mars crítica de problemas 
cambiais do País, e aquilo podia ser transformado em 
dólarc5. Não foi o mercado que exportou, porque o mi­
lho _já pertencia ao Governo. A CFP leiloou, fez uma 
operação de exportação de milho que era seu, e também 
sou contra, pois entendo que devemos deixar qtie o setor 
privado o faça, e não deixar o Governo comprar o mi­

- lho~- para depois o Governo vender o milho a preço sub­
sidiado, Isso silo os ranças do nosso sistem~CBtàmos 
caminhando no sentido de liberar mais o comércio exte­
rior, Exportou-se milho, uma quantidade pequena- até 
se exportou um pouco mais que 600, foram 700 mil, se 
não me falha a memória - e posteriormente importou 
alguma como 300 mil toneladas. Quer dizer, houve ainda 
um volume extra. Claro que fomos criticados, o Gover­
no, porque o milhÕ- subiu de preço. Também ninguém 
podia adivinhar que o milho ia subir de preço. Subiu de 
preço porque houve uma seca-nos Est-ados-l)--n-tdos-e--as 
enchentes no Brasil. Não houvessem ocorrido as enchen­
tes no Brasil, a nossa safra teria sido de uns 2 milhões de 
toneladas a mais, e essas 300 mil, que importamos, não 
teriam sido importados. Teríamos ainda l milhão e 700 
mil. No entanto, ocorreram essas duas circunstâncias, e 
houve essa crítica contundente. Até acho, muito proce­
derite, e é rri.ais um item para debate, porque o Brasil pre­
cisa realmente discutir esses temas, porque são da maior 
importância. 

Quanto a es_s_e aspecto do milho, hoje, estamos viven­
do problemas parecidos com algodão, etc. Quanto a esse 
aspecto das negociações dos títulos, realmente temos es­
ses créditos com esses países. Não são bem os créditos es­
tagnados com a Polônia, por exemplo, ou com a Romê­
nia, que praticamente tem um crédito menor, mas tam­
bém está lá, Temos países dinâmicos, como o caso da 
Alemanha Oriental e da Hungria, São países que vêm 
mantendo o comércio com o Brasil, não têm condições 
de equilibrar o balanço comercial com o BrasiL O Brasil 
está sendo superavitário, ou tem sido superavitário com 
a Alemanha Oriental e a Hungria. Evidentemente temos 
limitações financeiras, porque esses países têm restrições, 
não podem exportar para o Brasi_l. Então, ou eles vão 
deixar de im-portar do Brasil ou vão deixar de pagar o 
Brasil. Assim, uma maneira de se agilizar esse comércio é 
permitir essas operações triangulares, ou seja, o Brasil 
compra produtos, digamos americanos, dentro do clea­
ring da Alemanha Oriental, quer dizer, o alemao oriental 
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compra o milho e paga em dólares , mas ele conseguiu 
uma contrapartida. de vender um produto para os Esta­
dos Unidos ou para outro país qualquer, como contra­
partida" daquele milho. Na verdade, nào dispendeu dóla­
res. Trocou por produtos seus. E aí, ele vende aquele mi- · 
lho para o BrasiL Com essa venda de milho para oBra­
sil, passa a ter um crédito, que vai usar em novas com­
pras de produtos brasileiros. Então, é uma alavanca para 
o comércio exterior, São famosas operações, que se fala 
muito hoje. de conter trading, etc., que acho não são as 
mais perfeitas, até acho _que são condenáveis, porque se· 
duzem a eficiência do cOmércio. significam uma inter­
venção do comércio, mas é a realidade deles. Se quere­
mos vender para eles, temos que nos ajustar a esses me­
canismos. Evidentemente acaba custando alguma coisa a 
mais, porque uma operação, por exemplo, como e.<;sa do 
rililho, que descreví, implica em pagamento de comissões 
e despesas. porque há uma empresa envolvida, que vai 
comprar o milho. que vai arrumar um comprador para 
uma locomotiva num terceiro mercado, Isso acaba enca~ 
recendo, mas encarece 3, 4, 5, até 10%, às veze.<; é maior a 
diferença. Isso pode ser justificado como sendo um 
subsídio a uma exportação brasileira. Com isso estamos 
conseguindo exportar mais e receber os dólares. Este, o 
objetivo desSas operações. 

Foram feitas algumas operações desse tipo - não ê 
grande coisa - e permitiram que o Brasil mantivesse 
com a Alemanha Oriental e a Hungria totalmente o co~ 
mércio a nosso favor e sem nenhuma dívida, e sem ne­
nhum atrasado, porque, depois do problema da Polônia, 
já se queria suspender toda e qualquer exportação com o 
leste Europeu, que traria inegáveis desvantagens e pre­
juíZ9 parti 6""País, porqUe afinal. esses países estão bon· 
rando os compromissos·. 

Acredito que é um efementQ útil, para pcrrrlitir esse 
eqUilíbrio. Se tivéssemos feito isso com a Polônia desde o 
começo, poderia ter-nos custado mais caro- talvez che­
gasse a {QO milhões de dólares a mais, digamos com exa­
gero - mas não teríamos nenhum crédito, teríamos re­
cebido tudo em mercadoria. Seria muito melhor. 

Então, é um elemeQtO dinâmico, que o mundo inteiro 
faz, não sou eu que faço, é o Banco Central que fiscaliza 
essas comissões, esses sobrepreços. Muitas vezes isso é 
comprado pelo importador aqui, não é uma compra de 
governo, quer dizer, não há o perigo de uma interferên­
cia para s-e pagar mais a alguém. É o importador que de­
cide livremente se quer, ou não, aquele produto um pau~ 
co mais caro, mais disponível. 

Então, entendo que é uma operação perfeitamente líci­
ta e que está ajudando o Brasil a continuar e.'<portando 
para esses países. sen1 gerar novas dívidas. 

Agradeço ao nobre Senador. Creio que pude respon­
-der- ... 1 todas_ a., _ind_agaçõe_s, 

O SR. RELATOR (Virgílio Távora)- Por justamen­
te pegarmos sempre essa sistemática, Dr. Viacava, de, 
apoiado no computador, o Relator tente procurar aque­
las passagens em que o depoente é citado, e que, porven­
tura, não haja ainda sido objeto de esclarecimento. V. S' 
viu que foi feita toda a listagem do que há aqui em refe­
rência a V. S' 

Sr. Presidente, estamos aqui, de no5sa parte, nos con­
fessando satisfeitos- pelas informações dadas pelo Dr. 
Carlos Viacava. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Nobre Se­
nador João _Calmon, mais algumã indagação? 

O SR. JOÃO CALMON - Não, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Dr. Carlos 
Viacava, V. s~ quer complementar? 

O SR. CARLOS VIACAVA- Não, obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (lta111ar Franco)- Então, em 
nome da Comissão, agradeço a V. S• a gentileza de sua 
presença aqui. 

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrados os 
nosso trabalhos. 


